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1 - ATA DA 211 SESSÃO DELlBERAnVA 
ORDINÁRIA, EM 8 DE JANEIRO DE 1998 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

SUMÁRIO --'-----------

12, 1.608-9, 1.609-8, 1.610-4, 1.611-3, 1.612-18, 
1.613-2,1.614-13,1.615-23, 1.616-13, 1.618-48, 
1.619-39, 1.620-32, 1.621-30, 1.622-30, 1.623-
27, 1.624-38, 1.625-39, 1.626-47, 1.627-30, 
1.628-18, 1.629-08, 1.630-07, 1;631-7, 1.632-7, 

1.2.2-Pateceres 1.633-4,1.635-16,de1997 .•• ~ .••• ;.......................... 00263 
N"s 8 e 9, de 1998, das Comissões de N"s 2.027, 2.031, 2.033, 2.035, 2.037, 

Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 2.039, 2.041, 2.043, 2.045, 2.047, 2.049, 2.051, 
EconÔmicos, respectivamente, sobre o Projeto de 2.053, 2.055, 2.057, 2.059; 2.081, 2.063, 2.065, 
Lei da Câmara n" 46, de 1997 (nO 1.765/96, na 2.067,2.069,2.071,2.073,2.075, 2.0n, 2.079, 
Casa de origem), de !niciativa do Presidente da 2.081,2.083, 2.085, 2.087, 2.089, 2.091, 2.093, 
República, que dispõe sobre a prestação de con- 2.095,2.097,2.099,2.101,2.103,2.105,2.109, 
tas da aplicação de .recursos a que se refere a de 16 de dezembro de 1997, do Uder do PFL, na 
Lei n" 8.742, de 7 de ~zembro de 1993, e dá ou- Câmara dos Deputados, de substituições de 
tras providências ............. :...................................... .00256 membros nas Comissões Especiais Mistas destí-

N"s 10 e 11, de'1998, das Comissões de nadas a apreciar as Medidas Provisórias n"s. 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 1.531-13, 1.579-15, 1.580-5, 1.581-4,1.588-3, 
Econômicos, respectivamente, sobre o Projeto de 1.592-2, 1.593-2, 1.599-39, 1.604-27, 1.605-18, 
Lei.da Câmara nQ 68, de ~997 (nQ 3.814197, na '. ,. '1.606-15. 1.607-12, 1.608-9, 1:609-8, 1.610-4~ 
Casa de origem), de iniéiaiiva do Presidente da ". '1'.611-3,1.612-18, 1.613-2, 1.614-13, 1.615-23, 
República, que autoriza o Ministério dos Trans- .1.616-13, 1.617-46, 1.618-48, .1.619-~,:1.~20-.·,'. 
portes, por intennédio ~. Companhia Brasileira .' 32, 1.621-30, 1.622-30, 1.623-27, 1.624-38, 
de Trens Ulbanos - CBTU, a repassar à Compa- ."" ' 1.625-39, 1.626-47, 1.627-30, 1.628-18, 1.629-8, 
nhia de Trens Metropolitanos de Pemambuco.'''';. : .. ,. . .1.630-7. 1.631-7, 1.632-7. 1.633-4.' '1.635-16, 
COPERTRENS. r~úiSOÍl:' para pagamento de 1.636, de 1997, respectivamente .... ;.: ... ~ .. ~.: .... ~.;... 00269 
pessoal ................ :.; .... :.:.:....................................... 00259 " N" 4.102. de 17 de dezembro de 1997, do 
•. NO 12, de 19!*i. !Ia, Comissão de Assuntos . 'lIder do PSDB, na Câmara dos Deputados. de 
Econômicos, sobre o Oficio rfl 8185, de 1997 (nO .'" ,substituição de membros,na Comissão.Especial 
2.943197, na origem), do Banco Central do Brasil, .. ~. ~ .; < :. Mista destinada a aprecjar a Medida P.rovlsória n" 
encaminhando parecer.daquele órgão relativo à 50- .'" , .. ,1.633-4. de 1997.; .................................................. ,.. 002n 
licitação do Governo do Estado do Rio. Grande do ,., .. , .' .. ,...:' N"s 4.100; 4.1ó3, '. :Ú04~ : '4~,1051' 4: 106:. 

'Sul para elevação temporáría dos timítes previstos' '.:;:. ";(107.4.138.4:141, 4.142, 4;1()à.:··~ .. 16~: 4~162; 
no art. 4",incisos I e 11'<'18 Resolução no 69195, do , ...... , '4.163, 4.164, 4.165, 4.166, 4.167, 4.168, 4.169, 
.Senado Federal. para que possa realizar operação .... , ", .. 4.170,4.171, de 18 de dezembro de 1997, do LI-
de crédito no valor de R$38.629.900,OO (trinta e oito ..... - - .. " .. . der do PSDB,' na Câmara- dos Deputados, de 
milhões, seiscentos e vinte e nove mil, novecentos substituições de membros nas Comissões Espe-
reais), junto ao Banco N~ ~.Qesenvolvirnen- ciais Mistas destinadas a apreciar as Medidas 
to Eco~~ e S~:: .BNDES., ,~.~lí-, ... " ........ Provisórias n"s 1.611-3, 1.6.10-,4 •.. 1..581-4, 1.580-... , .. < 

nanciárpartedoProjetodeRenovaçãodoTranspor- 5,1.579-15.1.612-18.1.604-27,1,606-15,1.531-, 
te Coleliw por Onibus nos Corredores Norte e Nor- ',' ",""''1:3. 1.609-8. 1.629-8, 1.630-7. 1.631-7, 1.632-7, 
deste da Região Metropolitana de Porto Alegre - 1.636, 1.634. 1.599-39. 1.613-2. 1.593-2. 1.592- ' 
RMPA'(f!rojetode'Résólúção nQ 1·, de1998).; .... ~.· '·00261' ...... 2,:'1.628-18. de 1997, reSpeciivàmentà .•. ,: ... : ...... : .. ;.~.' 00277 
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substituições de membros nas Comissões Espe­
ciais Mistas destinadas a apreciar as Medidas 
Provisórias nVS 1.606-15, 1.613-2, 1.620-32, 
1.627-30 e 1.634, de 1997, respectivamente ........ 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara nA 46, de 1997, cujos pareceres foram li- . 
dos anteriormente ............. : ............. ; ..................... . 

Lembrando ao Plenário que o Projeto de 
Lei da Câmara nA 68, de 1997, cujos pareceres 
foram lidos anteriormente, constará da pauta da 
sessão déliberativa ordinária de amanhã, em re­
gime de urgência, quando poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento da discussão ......... 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas ao Projeto de Resolu­
ção nA 1 ,de 1998, resultante de parecer lido an-
teriormente ....................................................... : .... . 

Recebimento da Mensagem nA 70, de 
1998 (n" 1.636/97, na origem), de 23. de de­
zembro último, pela qual o Senhor Presidente da 
República, encaminha a programação monetária 
relativa ao primeiro trimestre de 1998. À Comis­
são de Assuntos Econômicos, em regime de ur-
gência ................... ~ ........... : ................................... . 

1.2.5 - Discursos do expediente 
SENADOR ROBERTO REQUIÃO - De­

núncias de· manObras polfticas na liberação de 
verbas do Orçamento. Reprodução de fita mag­
nética contendo diálogo entre o Deputado Mauri­
cio Requião e autoridades do Govemo Federal, 
que sustentam sua acusação. Indignação de S. 
fx& com o que denomina de "mercado de emen-
das e votos" no Congresso Nacional ................... . 

SENADOR RONALDO CUNHA LIMA - De­
fendendo a execução das Obras de transposição 
das águas do rio São Francisco ........................... . 

SENADOR CARLOS PATROCfNIO - Criti­
cas aos planos de seguro-saúde no Pais, tendo 
em vista a Iminente apreciação pelo Senado de 
projeto de lei que regulamenta a atividade ......... .. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n" 39, 

de 1997 (n" 338/96, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que dis­
põe sobre o regime constitucional dos militares. 
Não houve oradores no segundo dia de discus-
são em primeiro· tumo ........................................... . 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR CASILDO MALDANER - Ne­

cessidade de agilização na apreciação das 
reformas constituCionais no Congresso Na-
cional. .................................................................... . 

SENADOR LAURO CAMPOS - Alerta para 
os perigos do controle da inflação no Brasil à cus-

00260 

00260 

00280 

00260 

00280 

00281 

00285 

00288 

00290 

00290 

ta do achatamento econômico. Comentários às de­
clarações do diretor do Banco Central dos Estados 
Unidos, AIari Greenspan, sobre as repen:ussões da 
crise internacional na economia norte-amerlcana.... 00291 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
Prestando esclarecimentos ao Plenário s0-

bre a discussão e votação da Proposta de Emen-
da à Constituiçãon" 39, de 1997, que dispõe so­
bre o regime constituciOnal dos mUltares e do 
Projeto de Lei da Câmara n" 93, de 1996, de Ini­
ciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre o contrato de trabalho por prazo determina-
do e dá outras providências. ................................. 00295 

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
(continuação) 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA­
RES - Protesto contra a ausência de reajuste sa­
larial dos servidores públicos no Govemo Fer-
nando Henrique Cardoso. ..................................... . 00295 

SENADORA BENEDITA DA SILVA -Inda­
gações sobre os cortes de recursos destinados à 
área social no Orçamento de 1998. Perplexidade 
com a noticia veicuhida pela imprensa sobre a 
privatização das reservas de Tapajós, localiza-
das no Pará. .. .............................................. ;........ 00299 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Preocupa­
ção com as metas de saneamento básico e habi-
tação popular traçadas pelo Govemo. ................. 00302 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - C0-
mentários sobre a decisão do Juiz Substituto. da 
6" Vara da Justiça Federal, Dr. Antônio Oswaldo 
Scarpa, autorizando o ex-Presidente Fernando 
Collor a candidatar-se nas próximas eleições. ..... 00304 

SENADOR GILVAM BORGES -Relevân­
cia das matérias a serem apreciadas na convoca­
ção extraordinária do Congresso Nacional. Ante­
cipando seu posicionamento contrário à quebra 
da estabilidade dos servidores públicos ............. ,.. 00305 

1.3.4 - Discurso encaminhado la publi-
cação 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Mani­
festanclo-se favoravelmente às novas regras. do 
contrato de trabalho por prazo determinado. Ne­
cessidade da extinção da contribuição social des­
tinada ao Sesi, Sesc, SesI, Senai, Senacap, Se-
nat e Sebrae. ......................................................... 00308 

1.3.5 - Comunicação da Presidência 
lembrando ao Plená~o a realização de ses­

são deliberativa ordinária de amanhã, às 9 horas, 
com Ordem do Dia anteriormente designada. ......... 00309 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 
Suplemento "A', volumes I e 11, ao Diário 

do Senado Federal na 230, de 11 de dezembro 
de 1997. ................................................................. 00310 
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. Ata da2! Sessão Deliberativa Ordin!Íria 
_ .. em:8 de 'jâneiro de 1997 . 

. . 

.;... 3! Sessão Legislativa Ordinária da 5()!·Legislatura 

Presidência dos Srs.Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patroc(nio 
\. • -~. ..~" ,. ' ~ .~ .A. .', • .•. ; ..... - i~ ..• . 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACfiÀM~E PARECER N.lI 8,'DE 1998" -. 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: (Da Comlaaio de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

. Antonio Car10s Magalhães - Antônio Ca!tos Va- Relator: Senador Senl Veras 
ladares - Bello Parga - Benedita da Silva - Carlos Pa­
trocinio - Casildo Maldaner -- Edison Lobão - Eduardo 
Suplicy - ÉIcio Alvares - Epitácio Cafeteira - Emandes 
Amorim - Esperidião Amin - Flaviano Melo - Franceli­
no Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira ...: Humberto Lucena - João França - Joel 

· de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianoo - José 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sarney 
- José Serra - Júlio Campos - Lauro Campos - leo­
mar Ouintanilha - Leonel Paiva - LucfõlO Portella - Lú­
dio Coelho - Marina Silva ~ Mauro Miranda - Nabor 

. J~nio~ - Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel Ma­
chado - Pedro Simon - Ramez T ebet - Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire - Rober-

· to Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
, ,Cunha Lima - Se~io Machado - Vilson Kleinubing­
. WaIdeck Omelas.." ~. 
.', - .. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 

de presença acusa o comparecimento de 59 Srs. 
;:~ Senadores. Havendo número regimental, declaro 
'.', aberta a sessão. 

· . "Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
•. balhos. 
..... ,' .. '0 Sr. 111 Secretário Senador Ronaldo Cunha 
, 'lima, 'procederá à leitura do Expediente. 

- ," .',.'. " ,'É lido o seguinte: 
,'" ~ 'I ,'" r .' ~: ~ 

. "" ,. EXPEDIENTE 

PARECERES N.OS 8 E 9, DE 1998 

Sobre O ProJeto de Lei da CImara n.1I 46, 
.. de 1997 (n.lI 1.765196; na casa de origem). 
Cfe InlCiativâ do Preaidànte da República. ~ 
qUe' -dispõe sobre a prestação de contas 
da aplicação de recursos a que se refere a 
lei n." 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 
dá ou1ras provldênclasA

• 

I - Relatório 

o Excelentfssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, no exercrcio da competência que lhe é outor­
gada pelo art. 61, caput, da Constituição Federal, 
mediante a Mensagem n."318, de 1996-CN, subme­
teu à apreciação do Congresso Nacional projeto de 
lei qu~ Dispõe sobre a prestação de contas da apli­
cação de recursos a que se refere a Lei n.1I 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, e dá outras providências, 

Em exposição de motivos constante da Mensa- . 
gem supracitada, o Sr. Ministro de Estado da Previ­
dência e Assistência Social justifica a proposta asseve­
rando que, após a extinção da Fundação LBA, a des­
centralização de recursos das'ações de assistência s0-

cial condUZiu a responsabilidade pela aplicação regular 
e eficiente desses recursos para as unidades da fede­
ração. Assim, a presente proposta propõe a simplifica­
ção dos procedimentos concernentes a essa presta­
ção de contas, semprejufzodas atribuições do Tri­
bunal de Contas da União':" TCU. 

A proposta, dentro do mesmo esprrito, tem ain­
da por desiderato possibilitar que o repasse das ver­
bas do Fundo Nacional de Assistência Social possa 
ser efetuado de forma simplificada, diretamente aos 
respectivos Fundos· Estaduais, independentemente 
de convênios ou" outros instrumentos burocráticos, 
de sorte a agilizar os procedimentos operacionais. 

Por fim, a proPosição propÕe suspen~er a ~xi­
gência efetuada pela Lei n."8.742, de 7-12-93, con­
dicionando os repasses à existência de Fundo Esta­
dual. Isso, objetivando não prejudicar as populações'· 
carentes dos estados que encontraram dificuldades 
ou demoras em seu processo legislativo. ' .. 

O projeto de lei encaminhado pelo, P.oder exe­
cutivo, em seu art. 1", estabeleCe que a1prestação 
de contas dos recursos financeiros oriundos do 

. FNAS serão feitos pelo beneficiário dire.tamente ao 
respectivo órgão auxiliar de controle de,contas, bem 
como ao TCU, quando por este úhimo determinada. 
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O Órgão Central do Sistema de Controle Inter- ria da execução da despesa e os registros dos progra-
no do Poder Executivo da União, preceitua o § 19 , mas, bem assim toda a documentação pertinente à as-
poderá celebrar convênio com os Tribunais de Con- sistência social custeada com recursos do FNAS. 
tas Estaduais do Distrito Federal, Municipais e com O art. 2º e seu parágrafo único determinam 
os Conselhos de Contas dos Municípios, com o fito que, cumprida a exigência de que os recursos do 
da complementaridade de suas ações, a troca de in- FNAS sejam aplicados consoante as prioridades es-
formações e a atuação conjunta nas atividades de tabelecidas nos planos de assistência social aprova-
interesse comum. dos pelos respectivos conselhos e a persecução, no 

O § 2º Dispõe que o TCU e o Sistema de Con- que toca à transferência aos fundos municipais, do 
trole Intemo do Poder Executivo da União acessarão, princípio da eqiiidade, os recursos poderão ser re-
a qualquer tempo, a documentação comprobatória da passados automaticamente independentemente de 
execução da despesa e os registros dos programas, celebração de convênio, ajuste, acordo ou contrato. 
bem assim toda a documentação pertinente à assis- É o Relatório .. 
tência social custeada com recursos do FNAS. 

O art. 22 determina que, na hipótese de o Esta­
do criar seu Fundo Estadual de Assistência Social, 
os recursos poderão ser repassados automat­
icamente independentemente de celebração de con­
vênio, ajuste, acordo ou contrato. 

O art. 39 suspende a exigência efetuada pela 
Lei n.!! 8.742, de 7-12-93, condicionando os repas­
ses à existência de Fundo Estadual para o exercício 
de 1996. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi inicial­
mente apreciado pela Comissão de Seguridade so­
cial e Famflia, quanto ao mérito. Posteriormente, 
pela Comissão de Finanças e Tributação, quanto a 
adequação financeira e orçamentária e ao final, pela 
Comissão de Constituição e Justiça, quanto à consti­
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. Nas 
três comissões o projeto foi aprovado, embora com 
pareceres divergentes, o que conduziu à decisão do 
Plenário da Casa dos Representantes do Povo. 

No Plenário da . Câmara dos Deputados foi 
aprovado o substitutivo da Comissão de Finanças e 
Tributação, com emenda da Comissão da Constitui­
ção e Justiça, as demais emendas foram rejeitadas, 
bem como prejudicado o projeto inicial. 

Após a decisão da Câmara dos Deputados, o 
art. 12, passou a possuir a seguinte redação: estabe­
lece que a prestação de contas dúsrecursos finan­
ceiros 'oriundos do FNAS serão feitos pelo beneficiá­
rio diretamente ao Tribunal de Contas dos Estados 
ou Distrito Federal,'no caso desses entes federados, 
e à Câmara Municipal, auxiliada pelos Tribunais de 
Contas dos Estados ou Tribunais de Contas dos Mu­
nicípios' ou Conselho de Contas dos Municípios, e 
também- ao Tribunal de Contas da União, quando 
por este determinado~ 

O'parágrafo único dispõe que o TCU e o Sistema 
de Controle Intemo do Poder Executivo da União aces­
sarão;,á'qualquer tempo, a documentação comprobat6-

11- Voto do Relator 

O projeto em análise possui elevado mérito, visto 
que procura agilizar os procedimentos de descentrali­
zação dos recursos para Assistência Social, perse­
guindo assim atendimento mais célere das necessida­
des das populações mais carentes do Povo Brasileiro. 
Cria instrumentos para que tal ocorra sem a perda 
dos necessários instrumentos de controle que evi­
tem a má aplicação destes recursos por gestores pú­
blicos sem consciência de suas responsabilidades .. 

Ademais, cria instrumentos para que a descon­
centração da ação pública alcance o nível municipal, 
onde mora o cidadão e local onde a assistência so­
'eial pode ser administrada de forma mais criteriosa. 

Entendemos que as alterações promovidas 
pela Câmara dos Deputados não somente mantive­
ram o espírito do projeto encaminhado pelo Excelen­
tíssimo Presidente da República, mas também o 
aperfeiçoaram quanto a $ua redação, sua clareza e 

. Sua adequação aos fins colimados. 
No que conceme à legalidade do projeto de lei, é 

de se notar que o texto encontra-se compatível com as 
disposições da Lei Maior e demais normativos infra­
constitucionais. Sendo assim, voto pela aprovação do 
projeto de lei, com a redação aprovada pelo Plenário 
da Câmara dos Deputados, quanto a sua constitucio­
nalidade, legalidade e juridicidade e conclamo os N0-
bres Pares a emprestarmos eficácia a mais um dispo­
sitivo legal tão importante para o povo brasileiro, 

Sala da Comissão, 12 de novembro de 1997. 

:>t 
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PARECER N!! 9, DE 1998 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, pOr intermédio da Mensagem n~ 318, de 11 de abril 
de 1996, no uso da atribuição que lhe confere o art. 61, 
caput, da Constituição Federai, submeteu à aprecia­
ção e deliberação do Congresso Nacional o projeto de 
lei que 'Dispõe sobre a prestação de contas da aplica­
ção de recursos a que se refere a Lei n!! 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e dá outras providências'. 

Na Exposição de Motivos n~ 35IMPAS, que 
acompanha o mencionado projeto, o Sr. Ministro de 
Estado da Previdência e Assistência Social argu­
menta que, com a descentralização das ações de 
assistência social para as unidades da Federação, 
passou também a ser dessas Unidades a responsa­
bilidade pela boa aplicação dos recursos que lhe Se­
jam repassados para essa finalidade. Justifica-se, 
assim, que a prestação de contas seja feita também 
de forma descentralizada, sem prejuízo das atribui­
ções e competências do Tribunal de Contas da 
União. 

Esclarece a referida Exposição que a proposta 
visa ainda permitir que o repasse das verbas do 
Fundo Nacional de Assistência Social possa ser feito 
aos Estados de modo simplificado e agilizado, inde­
pendentemente de convênios ou outros instrumentos 
burocráticos, especialmente para os Estados que já 
tenham atendido as exigências do art. 30 da Lei Or­
gânica da Assistência Social. 

Considerando que vários Estados, por dificul­
dades ou demora no seu processo legislativo, ainda 
não puderam atender as exigências do art. 30 da Lei 
n~ 8.742, propõe o projeto a suspensão dessas exi­
gências no exercício de 1996, de modo a permitir 
que as populações desses Estados possam também 
se beneficiar da ajuda de recursos da União. 

O projeto de lei encaminhado pelo Poder Exe­
cutivo, em seu art. 12, dispõe que a prestação de 
contas da aplicação de recursos oriundos do Fundo 
Nacional de Assistência Social será feita pelo benefi­
ciário diretamente ao respectivo Tribunal de Contas 
do Estado, do Distrito Federal ou Conselho ou Tribu­
nal de Contas do Município e também ao Tribunal de 
Contas da União quando por ele determinada. 

O § 1 li estabelece que o Sistema Central de 
Controle Interno do Poder Executivo poderá celebrar 
com os Tribunais de Contas Estaduais, do Distrito 
Fed~raI, Municipais e com os Conselhos de Contas 

dos Municípios, objetivando a complementariedade 
de suas ações, a troca de informações e a atuação 
conjunta nas atividades de interesse comum. 

Assegura ainda, no §2~, que o Tribunal de 
Contas da União e o Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo terão acesso, a qualquer tempo, 
aos registros dos programas e a toda documentação 
pertinente à assistência social custeada com recur­
sos do Fundo. 

Dispõe o art. 22 que, na hipótese de o Estado 
atender às exigências do art. 30 da Lei n.2 8.742, de 
1993, os recursos poderão ser repassados automat­
icamente para o respectivo Fundo independente de 
celebração de convênio, ajuste, acordo ou contrato. 

Finalmente, no art. 32, o referido Projeto, esta­
belece que as condições fixadas pelo art. 3D, da Lei 
n.9 8.742, de 7 de dezembro de 1993, ficam suspen­
sas durante o exercício de 1996. 

O Projeto tramitou inicialmente pela Câmara 
dos Deputados, sendo apreciado pela Comissão de 
Seguridade Social e Família, quanto ao mérito e pe­
las Comissões de Finanças e Tributação e de Cons­
tituição e Justiça, quanto à constitucionalidade, juri­
dicidade e técnica legislativa. Nas três comissões a 
proposta foi aprovada embora com pareceres par­
cialmente divergentes, o que motivou a necessidade 
de decisão pelo Plenário daquela Câmara. 

Ao final foi aprovado pela Câmara dos Deputa­
dos o substitutivo da Comissão de Finanças e Tribu­
tação, com emenda da Comissão de Constituição e 
Justiça, sendo rejeitadas as demais emendas e pre­
judicado o projeto inicial, embora a concepção desse 
não tenha sido substancialmente alterada. . 

Após as alterações introduzidas pela C~mara 
dos Deputados, o conteúdo do Projeto de Lei pas­
sou a ser o seguinte. 

O art. 12 dispõe que a prestação de contas da 
aplicação dos recursos financeiros oriundos do Fun­
do Nacional de Assistência Social será feita pelo be­
neficiário diretamente no Tribunal de Contas do Es­
tado ou do Distrito Federal e à Câmara Municipal, 
auxiliada pelos Tribunais de Contas dos Estados ou 
Tribunais ou Conselhos de Contas dos Municípios, 
quando o beneficiário for Município, e também ao 
Tribunal de Contas da União, quando por este deter­
minado. 

O parágrafo único assegura ao Tribunal de Con­
tas da União e ao Sistema de Controle Interno do Po­
der Executivo da União o acesso a qualquer tempo, da 
documentação comprobatória da execução das despe­
sas e da assistência social custeada, assim como aos 
registros dos programas pertinentes. 
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Já O art. 2º permite que os recursos sejam re­
passados automaticamente para o fundo estadual, 
do Distrito Federal ou municipal, independentemente 
de celebração de convênio, ajuste, acordo ou contra­
to, desde que atendidas as exigências do artigo pelo 
respectivo Estado, Distrito Federal ou Município. 

O parágrafo único estabelece que os recursos 
do Fundo Nacional de Assistência Social recebidos 
pelos fundos estaduais, municipais ou do Distrito Fe­
deral, na forma prevista no caput do artigo serão 
aplicados segundo as priopridades definidas nos pia­
nos de assistência social aprovados pelos respecti­
vos conselhos, buscando, no caso de 

Aprovada, assim, a nova redação do Projeto 
pela Câmara dos Deputados foi esse enviado ao Se­
nado Federal, mediánte o Ofício n.1! P5-GSE/156/97, 
de 16 de setembro de 1997. No Senado Federal, foi 
apreciado primeiramente pela Comissão de Consti­
tuiÇão, Justiça e Cidadania, a qual posicionou-se fa­
voravelmente à aprovação da proposta com a reda­
ção dada pela Câmara dos Deputados. O Projeto foi, 
em seguida, enviado a esta Comissão de assuntos 
Econômicos, para análise e parecer. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

Inegável o elevado mérito do Projeto de Lei em 
análise, o qual possibilitará uma maior agilização no 
repasse de recursos pela União para Estados, Distri­
to Federal e Municípios, visando atender as necessi­
dades mínimas ebásics de populações carentes, 
mediante a simplificação dos procedimentos buro­
cráticos. Permitirá, assim, a consolidação da des­
centralização para Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios da prestação de serviços assistenciais. 

Além do mais, a proposta introduz modificaçõ­
es benéficas para a prestação de contas de recursos 
aplicados pelos fundos de assistência social, que p0-
derá ser feita diretamente aos Tribunais de Contas 
Estaduais ou, no caso dos municípios, às Câmaras 
Municipais, auxiliadas pelos respectivos Tribunais ou 
Conselhos de Contas Municipais, sem prejuízo do 
controle do Tribunal de Contas da União, sempre 
que esse considere necessário, e do Sistema de 
Controle Intemo do Poder Executivo da União. 

Por outro lado, o Projeto em análise não apre­
senta qualquer disposição que possa afetar a receita 
ou despesa da União, ou que contenha conflito com 
as leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamen­
tárias ou do Orçamento Anual. Dessa forma, voto 
pela aprovação do presente Projeto de Lei, com a 
redação aprovada pela Câmara dos Deputados e 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
deste Senado Federal. 

Sala da Comissão, 28 de janeiro de 1998. -
Bello Parga; Presidente eventual· - José Fogaça; 
Relator - Gilberto Miranda - Romeu Tuma (sem 
voto) - Joel de Hollanda - José Eduardo Dutra -
Lauro Campos - Jonas Pinheiro - Francelino 
Pereira - Waldeck Omelas - Regina Assunpção -
Gerson camata - Eduardo Suplicy - Esperidião 
Amin - Elcio Alvares. 

PARECERES N_os 10 e 11, DE 1998 
, . 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n.2 68, de 1997, (n.2 3.814197, na casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que autoriza o Ministério dos 
Transportes, por intermédio da Compa­
nhia Brasileira de Trens urbanos - CBTU, 
a repassar à Companhia de Trens Metro­
politanos de Pemambuco-COPERTRENS, 
recursos para pagamento de pessoal. 

PARECER N.210, DE 1998 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Roberto Freire 

1- Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n.1! 68, de 1997 
(Projeto de Lei n.1! 3.814, de 1997, na Casa de ori­
gem) - PLC n.!! 68/97, de autoria do Poder Executi­
vo, trata da autorização para transferênciaderecur­
sos, da ordem de R$45,O milhões/ano, da União 
para a Companhia de Trens Metropolitanos de Per­
nambuco - COPERTRENS, destinados à cobertura 
de despesas com a folha de pagamento dos empre­
gados efetivamente transferidos, por sucessão tra­
balhista, da Superintendência de Trens Urbanos de 
Recife - STU/REC, vinculada à Companhia Brasilei­
ra de Trens Urbanos - CBTU, para aquela compa­
nhia estadual, criada especificamente para operar o 
sistema de trens urbanos de Recife. 

As despesas em tela incluem o pagamento de 
salários, encargos sociais e demais benefícios, o 
qual se efetivará mediante recursos a serem repas­
sados mensalmente, a partir da data da efetiva as­
sunção do sistema de trens urbanos pelo Estado de 
Pemambuco, até junho de 2001, de conformidade 
com os termos da Lei n.1! 8.693, de 3 de agosto de 
1993, que disciplinou o processo de descentraliza­
ção dos serviços de transporte ferroviário coletivo de 
passageiros, urbano e suburbano, da União para os 
Estados e Municípios, e em consonância com as 
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cláusulas do competente convênio firmado entre a ao orçamento de 1998 recém-aprovado pelo Con-
União e aquele Estado, em 1º de junho de 1995. gresso Nacional, recursos de ordem de R$45,O bi-

Ao Projeto não foram apresentadas emendas Ihões a serem transferidos à Copertrens, em parce-
no prazo regimental. Ias mensais e até o mês de junho de 2001, na forma 

É o relatório. estabelecida no PlC n.1! 68/97. 
11_ Análise Em síntese, o PlC n.º 68, de 1997, cria as con-

Conforme a Exposição de Motivos Interministe­
rial n.ll 012-AlMTIMFIMPO, de 12 de junho de 1997 
que acompanhou o envio pelo Poder Executivo, do 
PlC n.1! 68/97 ora em análise, a União, para viabili­
zar a transferência dos serviços de transporte ferro­
viário coletivo de passageiros para o Estado de Per­
nambuco, contratou operação de crédito externo, 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$102,O mi­
lhões, e garantiu recursos de contrapartida nacional, 
equivalente a US$101.8 milhões, para execução do 
projeto de modernização e ampliação do Sistema de 
Trens Urbanos de Recife-METROREC, no período 
de 1997 a 2001. . 

o referido projeto, uma vez executado, origina­
rá um serviço de trens urbanos devidamente integra­
do com outras modalidades de transporte e possibili­
tará que o sistema, hoje operado pela STUIREC -
CBTU, atenda a uma demanda da ordem de 350 mil 
passageiros/dia em 2.002, quando deverá ser atingido 
o equiUbrio econômjco,-financeiro do sistema. Entretan­
to, até que seja alcançado esse equilíbrio. há necessi­
dade de aporte de recursos da União, de forma que a 
Copertrens, recentemente criada para administrar, 
manter e operar o sistema de Recife, possa ter con­
dições de minorar o seu déficit operacional. 

Em tal contexto, os estudos realizados e apro­
vados pelo Conselho Diretor do Convênio de Trans­
ferência, órgão partidário que congrega repre­
sentantes do Estado de Pernambuco e dos Ministé­
rios do,; Transportes, da Fazenda e do Planejamento 
e Orçamento, identificaram que o atual custo de ma­
nutenção do sistema de Recife alcança cerca de 
R$61 ,7 milhões/ano, ao passo que a receita foi esti­
mada em R$12.3 milhões/ano. 

Dessa forma, faz-se necessário. até que seja 
alcançado o equilíbrio econômico-financeiro do em­
preendimento, que a União, por intermédio da 
CBTU, continue arcando com o pagamento da folha 
de pessoal, encargos sociais e benefícios, inclusive 
a contribuição patronal para a Fundação Rede ferro­
viária Federal de Seguridade Social - REFER, dos 
empregados efetivamente transferidos, por sucessão 
trabalhista, para a Copertrens. 

Para tanto, a CBTU deverá alocar anualmente 
em seu orçamento, assim como já o fez em relação 

dições legais, para que o repasse dos recursos fi­
nanceiros da CBTU para a Copertrens possa ser 
efetuado, para atendimento exclusivo das despesas 
referenciadas no art. 12 do Projeto, ao passo que a 
autorização do montante a ser repassado, estimado 
em R$45,0 milhões/ano e computado no total das 
despesas gerais com pessoal e encargos da CBTU, 
estará consignada no orçamento dessa empresa 
aprovado a cada exercício. 

Ressalte-se, por fim, que somente após a san­
ção da lei em que vier a se transformar o PlC n.1! 
68/97 poderão ser adotads as providências finais 
para a assinatura do termo de efetiva assunção pela 
Copertrens, da operação do sistema de trens urba­
nos de Recife. o qual enquanto isso não ocorrer, 
continuará a ser gerido pela STU/REC-CBTU. 

111- Voto 

Diante do exposto nos itens anteriores, mani- . 
festamo-nos favorave.lmente à aprovação do PlC n.1! 
68/97, na forma em que foi encaminhado ao Senado 
Federal, de modo a permitir que, no caso específico 
do sistema de Recife, seja dada continuidade ao 
processo de descentralização dos serviços de trans­
porte ferroviário coletivo de passageiros, urbano e 
suburbano, nos termos da Lei n.1! 8.693/93. 

Sala da Comissão, 7 de janeiro de 1998. - Ra­
mez Tebet, Presidente - Roberto Freire, Relator­
Sérgio Machado - Beni Veras - Elcio Álvares -
José Bianco - Leonel Paiva - Leomar Quintani­
lha - Antonio Carlos Valadares - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - Josaphat Marinho - Regi­
na Assumpção - Romeu Tuma - Bello Parga -
Casildo Maldaner. . 

PARECER NR 11, DE 1998 
(Da Comissão de Assuntos EconômiCos) 

Relator: Senador José Eduardo Dutra, 

I - Relatório 

O Projeto de lei da Câmara nº 68, de 1997, de 
autoria do. Poder Executivo foi aprovado pela Câma­
ra dos Deputados em regime de urgência e recebeu, 
em Plenário, pareceres favoráveis dos Deputados 
João Coser, pela Comissão de Viação e Transpor­
tes, Salvador Zimbaldi. pela Comissão de Finanças 
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e Tributação e Nilson Gibson, pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação_ 

Na Comissão de Constituição e Justiça do Se­
nado Federal, o parecer favorável proferido pelo Se­
nador Roberto Freire recebeu aprovação unânime. O 
parecer demonstra o·pleno conhecimento do Relator 
quanto à situação do transporte coletivo no Municí­
pio dô Recife, razão pela qual reproduzimos aqui a 
análise desenvolvida pelo Senador Roberto Freire. . ~ . . ~ 

li-Análise 

: .. - Conforme a Exposição de Motivos Interministe­
rial 09 12-AJMTIMFIMPO, de 12 de junho de 1997, 
que acompanhou o envio, pelo Poder Executivo,· do 
PlC n2 68/97 ora em análise, a União, para viabilizar 
a transferência dos serviços de transporte ferroviário 
coletivo de passageiros para o Estado de Pemambu­
co, contratou operação de crédito extemo, junto ao 
Banco Intemacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD, no valor de US$102,Omilhões, e 
garantiu recursos'de contrapartida nacional, equiva­
lentes a US$101 ,8 milhões, para execução do proje­
to de modernização e ampliação do Sistema de 
Trens Urbanos do Recife - METROREC, no período 
de .1997 a 2001. . 

O referido projeto, uma vez executado, origina­
rá um serviço de trens urbanos devidamente integra­
do com outras modalidades de transporte e possibili­
tará que o sistema, hoje operado pela 
STUIREC/CBTU, atenda a uma demanda da ordem 
de 350 mil passageiros/dia em 2002, quando deverá 
ser atingido o equillbrio econômico-financeiro do sis­
tema. Entretanto, até que seja alcançado esse equi­
líbrio, há necessidade de aporte de recursos da 
União, de forma que a Copertrens, recentemente 
criada para .administrar, manter e operar o sistema 
do Recife, po~ ter ,?ondiçóes de minorar o seu dé-
ficit operacional. . , 

Em tal contexto, os estudos realizados e apro­
vãdos pelo Conselho Diretor do Convênio de Trans­
ferência, órgão paritário que congrega repre­
sentantes do Estado.de pemàt;nbuco e dos Ministé­
rios dos Transportes, da Fazenda e do Planejamento 
e Orçamento, identifiCaram que di atual custo de ma­
nutençãó -~o sistema de· Recife ,alcança cerca de 
R$61 ,7 milhões/ano, ao passo, que a receita foi esti­
mada em R$12,3 milhões/ano. 

\ ,. Dássa fOlina, faz-se necessário, até que seja 
'alcançaddo equilíbrio econômico-fin/lnceiro do em­
preendimento, que. a' União, por' intermédio da 
CBTU, co.ntinue.arcando ,~, o paga~nto .da fo~ha 
de pessoal, encarbos soclai$ e benefiCIOS, Inclusive 
a contriliuição patronal para a Fundação Rede Fer-

"" / 
, I \, 

\ \ 

roviáriã Federal de Seguridade Social - REFER, dos 
empregados efetivamente transferidos, por sucessão 
trabalhista, para a Copertrens. 

. Para tanto, a CBTU deverá alocar anualmente 
em sim orçamento, assim como já o fez em relação 
ao' orçamento de 1998 recém-aprovado 'pelo Con­
gresSo Nacional, recursos ·da ordem de R$45,O mi­
lhões' a serem transferidos à Copertrens, em parce­
las mensais e até o mês de julho de 2001, na forma 
êstabelecida no PlC n.!! 68/97: ' 
'". Em síntese, o PlC n.1i 68, dá '1997, cria as con­
dições legais para que o repasse dos recursos finan­
ceiros da CBTU para a Copertrens possa ser efetua­
do, para atendimento exclusivo das despesas refer­
enciadas no art. 1!! do projeto:a:o passo que a auto­
rização do montante a ser repassado, estimado em 
R$45,O.milhõeslano e computado ,no. total das des­
pesas gerais com pessoal e encargos da CBTU, es­
tará consignada no orçamento dessa empresa apro­
vado a cada exerdcio. .. 

Ressalte-se, por fim, que somente após a san- . 
ção;da ·Iei em que.vier a se transformar o PlC n.!! 
·68/97 poderão ser adotadas as providências finais 
para a assinatura do termo de efetiva assunção, pela 
Copertrens, da operação do sistema de trens urba­
nos. de Recife; o qual, enquanto isso não ocorrer, 
con!iOuará a ser gerido pela STU/REC - CBTU,' J. 

111- Voto'· . 

Diànte do exposto nos 'itens anteriores,' mani­
festamo-nos favoravelmente à aprovação do PlC n.!! 
68/97, na forma em que foi encaminhado ao Senado' 
Fecleral, de modo a perm~ir que, no caso especifico' 
do sistema de Recife, seja,dada continuidade ao 
processo de descentralização dos serviços de·trans­
porte ferroviário coletivo de passageiros, urbano e' 
suburbano, nos termos da lei n.g 8.693/93. 

Sala da Comissão, 8 de janeiro de 1998. - Bel­
lo Parga, Presidente Eventual:"" José Eduardo Du­
tra, Relator - José'Fogaça - Gilberto Mlranda"­
Joel de Hollanda ...: Gerson Camata "7 Waldeck Or­
nelas - Elejo Alvares - Francellno Pereira - J0-
nas Pinheiro -:- Lauro Campos - Esperidião Amin 
- Eduardo Suplicy - Regina Assumpção. 

. . _. " • . .:1. ...,,' 

PARECER tf! 12, DE 1998 ~. 

Da Comissão de Assuntos Econô­
micos, sobre o Ofício ng "S"'85, de 1997 
(n2 2.943197, na origem), do Banco Cen­
trai do Brasil, encaminhando parecer da­
quele órgão relativo à solicitação do Go­
vemo' do Estado do Rio Grande do Sul 
para elevação temporária dos limites pre-
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vistos noàrt~ 411, Incisos I e II da Resolu- que onera os seus limites de endividamento,' sujeI-
çio n". 69195, do Senado Federal, para . tando-a, assim, à prévia autorização do Senado Fe-
que possa realizar Operação de crédito deral. 
no valOr de R$38.629.900,OO (trinta e oito . 'O Parecer do Banco Central do Brasil - De-
mllh6es, seiscentos e vinte e nove mil, diplDiare. oi' .9710726, anexo ao Oficio encaminhado 
novecentos reais), Junto ao Banco Naclo- ao Senado Federal, demonstra que a elevação dos 
nal de Desenvolvimento Econ6mlco e ~ limites em até 25% (vinte é cinco por cento) do valor 
elal - BNDES, destinados a financiar par- anteriormente atrlbuldo, de acordo com o disposto 
te do Projeto de. Renovaçio do Transpor- no art 10, § 111 da Resolução n2 69/95,não propicia 
te Coletivo por Onlbus nos Corredores o enquadramento da operação pretendida, que tam-
Norte e Nordeste da Região Metropolitana bém extrapola o art. 311 da citada resolução. 
de Porto Alegre - RMPA. Quanto às despesas com pessoal no exerclclo 

Relator: Senador Ramez Tebet de 1995, o Estado atingiu o percentual de 71,530-'" da 

1- Relatório 

O ExCélentfssimo Senhor Govemador do Esta­
do do Rio Grande do Sul, por intennédio do Oficio nll 

·S"I85, de 1997, solicita autorização do SenadoFe­
dera! para a elevação temporária dos limites previs· 
tos no art. 411, incisos I e li, da ResolüÇão oi' 69/95, 
do Senado Federal, para realizar operação de crédi­
to no valor de R$38.629.900,OO (trinta e oito milhões, 
seiscentos e vinte e nove mil, novecentos reais), jun­
to ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econ6mi-

. co e Social - BNDES, destinados a financiar parte 
· do Projeto de Renovação do Transporte Coletivo por 
Onibus nos Corredores Norte e Nordeste da Região 
Metropolitana de Porto Alegre.- RMPA. 

A operação de crédito pretendida deverá ser 
realizada com as seguintes caracteósticas: 

a) valor pretendido: R$38.629.900,OO (trinta e 
· oito milhões, seiscentos e vinte e noVe mil e nove-
centos reais); . . 

b) taxa de juros: 6% ao ano; . 
c) Indexador: Taxa de Juros de Longo PràZO-

TJLP; . 

d) destinação dos recursos: execução do Pro-
· Jeto de Renovação do Transporte Coletivo por Oni­
bus nos Corredores Norte e Nordeste da Região Me­
tropolitana de Porto Alegre - RMPA; 

e) garantia: FPE; 
f) condições de pagamento:. . 
- do principal: em 90 (noventa) parcelas· men-

sais, após 30 (trinta) meses de carência; . 
- dos juros: trimestrais na carência e mensais 

na amortização. . 

. 11- Voto do Relator 

Em conformidade com os arts.1 g
, 211 e 411 da 

Resolução nll 69, de 1995, do Senado Federal, a· 
Concessão de quaisquer garantias por parte de esta­
dos e municlpios corresponde a operação de crédito 

. -

Receita Corrente Uquida, não atendendo, portanto, 
à exigência constante do art. 13, .Inciso VlI,'da Reso­
lução nll 69/95, conforme o mesmo parecer. 

Conclui, finalmente, o citado parecer que o es­
tado do Rio Grande do Sul firmou acordo com o Go­
vemo Federal, no sentido de manter sempre decre­
scente a relação divida/receita, comprometendo-se 
igualmente em não contratar novas dividas Internas. 

Dado o elevado alcance social do projeto, prin­
cipalmente no que se refere aos beneficios significa­
tivos que terá a população no tocante à redução do 
tempo de transporte e às melhorias ambientais, me­
diante a redução da poluição sonora e atmosférica, 
devemos fazer aqui algumas ponderações. 

Em relação aos limites fixados na Resolução 
69/95, térrios a informar que a proposta está devida­
mente autorizada pelá Assembléia Legislativa do es­
tado do Rio Grande do Sul e os dispêndios anuais 
considerados são baseados na posição atual do es-
tado. • 

. No entanto: ô reescalonamento global da divi­
da do estado, cujo protocolo de acordo já foi aprova­
do Por este SenacJci, está em vias· de Sê concretizar 
definitivamente, o· que modifICará totalmente o perfil 
dos dispêndios anuais ora considerados. 

Além disso, conforme o próprio quadro apre­
sentado pelo Bacen, nos próximos 10. (dez) anos so­
. mente 1998 extrapolará o limite. 

~ O Bacen aponta, também, que o estado Iam­
bémnão se enquadra no disposto no artigO 38, do 
ADCT, e da Lei Complementar nll 82195. Apropósito, 
o Bacen anexa ao oficio em questão a relação de 
procedimento que'o estado vem adotando. para se 
enquadrar nos Indicas estabelecidos nos,dispositi· 

. vos acima. ,"" 111 

Quanto ao Cadip, o Bacen informa que a divida 
pendente' se enquadra na Resolução n~!'2.366, de 
17-3-97, dó ConselhoMónetárlo Nacionalr.e que a 
transferência da mesma para a Caixa !Econômica 

. I 
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Federal já foi aprovada pela Comissão de Assuntos a) valor pretendido: R$38.629.900,OO (trinta e 
Econômicos (OfIcio n9 S/81 de 1997). oito milhões, seiscentos e vinte e nove mil e nove-

Finalmente, em relação ao protocolo de acordo centos reais); 
de renegociação de dividas do estado, feito pela " b) taxa de juros: 6% ao ano; 
União e o Rio Grande do Sul, entendemos que esse e) destinação dos recursos: execução do Pro-
acordo se viabilizará após a assinatura definitiva dos jeto de Renovação do Transporte Coletivo por ôni-
contratos, quando se terá efetivamente o acompa-. bus nos Corredores Norte e Nordeste da Região Me-
nhamento de dIvida/receita, aspecto não levantado troPolitana de Porto Alegre; 
nesse momento ipelo Bacen. d) indexador. T JLP; 

Acreditamos que os pagamentos mensais ete- e) garantia: FPE; 
tuados atualmente junto aos órgãos federais, bem 1) condições de pagamento: 
como a amortização de 20% (R$1,1 bilhão) prevista - do principal: em 90 (noventa) parcelas men-
na assinatura do contrato de renegociação das dfvi- sais, após carência de 30 (trinta) meses; 
das, respaldam o ora solicitado. Vale destacar que o I - dos juros: trimestrais na carência e mensais 
dispêndio de um mês com dfvida é superior ao pre- na amortização. 
sente pleito. Art. 31! A presente autorização deverá ser exer-

Quanto às demais condições e exigência esti- cida: no prazo máximo de duzentos e setenta dias, .. 
puladas pela Resolução nll 69/95 o parecer as consi- contados da data de sua publicação. 
derou plenamente atendidas pelo Estado do Rio Art. 411 Esta resolução entra em vigor na data 
Grande do Sul, conforme documentos que acompa- ··de sua publicação. 
nham o ofrcio em questão. . Sala da Comissão, 8 de janeiro de 1998. ~ Bel-

Somos, portanto, pela autorização pleiteada 10 parga, Presidente Eventual - Ramez Tebet, Re-
. pelo Govemo do Estado do Rio Grande do Sul, nos lator - José Fogaça - Gilberto Miranda - José 
termos do seguinte Projeto de Resolução: Eduardo Dutra - Lauro CampQs (Vencido) - Ger-

o son Camata - Jonas Pinheiro.- Waldeck Omelas 
PROJETO DE R~SOLUÇAO NR 1, DE 1998 -Eduardo Suplley _ Francelino Pereira ~ Esperi-

Autoriza o Estado do Rio G .... do dlão Amln - Eleio Alvares - Regina Assumpção: 
Sul a elevartemporarlamenta oslimHes pre- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) • O Expe-
vistos nO artigo 411, Incisos I e n, da ResoIu- diente lido vai à publicação. 
ção n!l69I95, do Senado Federal, de forma a O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
permitir que o.Estado possa realizar opera- m,esa, otrcios que serão lidos pelo Sr, 1R Secretário. 
ção de ~ItoJunto ao Banco NacIonal de ,. .. S I·d· . . . • ~,,.\, 
DesenvoMmento Econômico e SocIal _ ão I os os seguintes: . 

BNDES,~ valor de. R$38.629.900,oo (trinta OFíCIOS· .'. ' , 
e oito mll~, seiscentos e vI~ e nove mil .. .; . • . • • ' 
e l1OY8C8!1I08 reais). , Sr. Presidente do Congresso Nacional, ",.,: 

O Senado Federal resolve: • Indico, em substituição à. designa@o desta 
Art. 19 É o Estádo do Rio Grande do Sul autoriza- . presidência, os senadores· do PSor(que 'comporão 

à comissão especial. miSta destiniida a aprécia, asa-do a·eIevar tempol'llliamente' os limites previstos no .' • 
artA', ,incisos I e 11; da Resoluçãon!! 69/95, do senado guinte medida provisória: . . ." . ,.,' ; 
Federal, de forma a: permitir que o estado 'pOSsareali- MP NR 1.580-05 PublicaçáoDQU:·12-1'2-97 
zâr operação de .crédito junto ao Banco· Nacional de Assunto: Autoriza a, centiais E~ Brasileiras 
DesenvoMmento Econômico e.$OCiaI - BNDES, no , S.A. - ELETROBRÁS e a União aadquirirámaÇÕ6S da 
valor :de·R$38.629.900,OO (trinta e oito milhões, seis- Companhia energética de A1agoas-. CEAL, da Compa-
centos,e vinte e nove mil e novecentos reais); •. nhia Energética do Piauf. - CEPISA, da Centrais Elétri-

. Pàrágrafo único. Os recursOS referidos no ca- cas de Rondônia S.A. - CERON e da Companhia de 
putdeste artigo Serão destinados ao financiamento Eletricidade do Acre -.ELETROACRE, para efeito de 
de parte do Projeto de Renovação do Transporte inclusão dessas empresas' no Programa Nacional de 
Coletivo'por Ônibus. nos Corredores Norte e Nordes- IDesestatização'" PND;bem assim o 'aumento de capi-
te da Região Metropolitana de Pórto Alegre \" RMPA. til social das COmpanhias. Docas do Rio de Janeiro -

'Aí1:'2R A operação de crédito ~ferida,no artigoCDRJ e Docas do Estad9de São Paulo~CODESP, e 
antenoriterá as seguintes condições financeiras: dá outras:providências. ., 

, . 
\ \ \ 
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TItular: Teotonio Vilela Filho 
Suplente: Coutinho Jorge 
BrasRia, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, LIde r do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituição à designação desta 

presidência, os senadores do PSDB que comporão 
a comissão especial mista destinada a apreciar a se­
guinte medida provisória: 

MP NI! 1.587-04 Publicação DOU: 12-12-97 

Assunto: Institui as Gratificações de Desem­
penho de Função Essencial à Justiça - GFJ, de Ati­
vidade de Informações Estratégicas - GOl, de Ativi­
dade Fundiária - GAF, e Provisória - GP e dá outras 
providências. 

Titular: José Ignácio Ferreira . 
Suplente: Osmar Dias 
BrasRia, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, LIde r do PSDB. 
" Sr. Presidente do Congresso Nacional 

.. ' . Indico, em substituição à designação desta 
Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 

MP N2 1.588-o3 Publicação DOU: 12-12-97 
" ..... . I 

,Assunto: Cria carreiras no âmbito do Poder 
Executivo ,Federal, cria as Gratificações de Desem­
per)ho e Eficiência - GDE, e de Desempenho de Ati­
vidadede Defesa Agropecuária - GDA, e dá outras 
providências. 

TItular: lúdio Coelho 
-;.'. ;.~~plente: ,Jefferson, Péres 

; " BráSRia, 16 de, dezembro de 1997. - Senador 
. sérgio ,Machado, Ud~r do P~[)B. 

•• ,s •• -.( ", ".r -
.' ,Sr. Presid,entedo,Congresso Nacional, 

i;, .Indico, .;em~ s~bstituiÇão- à'. designação desta, 
Presidência, os Senadores do PSDB. que comporão. 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 
MP N~ ,1 :592-02 . ,.' , Publicação DOU: 12-12-97 

Assunto: Extingue a'Cómpanhiade Navega­
ção UoydBrasUeiro ~ llOYDBRÁS, fi dá outras pro-
vidênCias.' ,,' 

" :Tltular: Coutinho Jorge 
: "Suplente: J"Otíé Ignácio Ferreirà.' 

BrasRia, 16 de dezembro de 1997 . .::. Senador 
.' ."" " ", ". I .~ 

Sétglo MaChado,.Uder do PSDB. . . '. " 
, . Sr; Presidente do Congresso Nacional, 

, 'r l' Indico, em substituição à desigriação desta 
Presidência, os Senadores do PSDB'qüe'comporão 

a Comissão Especial Mista destinada a 'apreciar a 
seguinte medida provisória: . 
MP nH 1.593-02 Publicação DOU: 12-12-97 

. . '". . 
Assunto: Isenta do Imposto de Importação e 

do Imposto Sobre Produtos Industrializados, partes e 
peças destinadas à industrialização de bens de infor­
mática a serem adquiridos pelo Tribunal Superior 
Eleitoml - TSE. 

Titular: Osmar Dias 
Suplente: Carlos Wilson 
Brasflia, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituição à designação desta 

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciár a 
seguinte medida proviSÓria: 
MP N21.599-39 Publicação DOU: 12-12-97 

"Assunto: Dá nova redação a dispositivos da 
lei 87142, de 7-12-93, que dispõe sobre a organiza­
ção da Assistência Social, e dá outras providências. 

Titular: Sérgio Machado 
Suplente: José Roberto Arruda 
BrasRia, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. . 
Senhor,Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituição à designação desta 

presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte medida provisória: 
MP N21.604-27 PublicaÇão DOU: 12-12-97 

Assunto: Dispõe sobre as medidas de fortale­
cimento do Sistema Financeiro Nacional e dá outras 
providências. . 'i . 

Titular: Beni Veras . ' ., . 
Suplente: Jefferson Péres • 
Brasflia, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Senhor Presidente do Congresso Nacional, , 
Indico, em substituição à designação desta 

presidência, os Senadores do 'PSDB que comporão 
a Comissão EspeCial Mista destinada a apreciar a 
seguinte medida provisória: . ~ 

MP N2 1.605"18 Publicação DOU: 12:12-97 
, Assunto: Dá 'nova redação ao art. 44 d~ilei nll (.... -

4.771, de 15 de setembro de 1965, e dispóesobre'a 
proibição do incremento dá conversão de áreaS flores­
tais em áreas agrfcolas na região' Norte e ria~Pá1te nor­
te da região CentrtH)este, e dá oütráS providêiiéias .. 

. . Titular: Lúdio Coelho ., '" . ;:1.11\" 
Suplente: Jefferson Pêres')'; . ,;;ir;\lt: 
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BrasRia, 16 de dezembro de 1997. - Senador . BrasRia, 16 de dezembro de 1997. - SenadOr 
Sérgio Machado, Llder do PSDB. Sérgio Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em Substituição à designação desta Indico em substituição à designação desta Pre-

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão· sidência, . os Senadores do PSDB que comporão a 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se-
seguinte Medida Provisória: guinte Medida Provisória: 
MP N.11606-15 Publicação DOU: 12-12-97 MP ,N.R 1610-04 Publicação DOU: 12-12-97 

Assunto: Dispõe sobre a extinção de cargos Assunto:: Cria o Fundo de Garantia à Expo~-
no âmbito da Administração Pública Federal direta, ção - FGE, e dá outras providências. 
autárquica e fundacional, e dá outras providências. Titular: José Serra 

Titular: Carlos Wilson Suplente: José Ignácio Ferreira 
Suplente: José Ignácio Ferreira BrasRia, 16 de dezembro de 1997 . ...: Senàdor 
Brasnia, 16 de dezembro de 1997. - Senador Sérgio Machado, LIde r do PSDB. 

Sérgio Machado, Lfder do PSDB. Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Sr. Presidente do Congresso Nacional, Indico, em Substituição à designação desta 
Indico, em Substituição à Designação desta Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão' a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
a ('.omissão Especial Mista destinada a apreciar a seguinte Media Provisória: 
seguinte Medida Provisória: MP N.1I1611-03 Publicação DOU: 12-12-97 
MP N.1I1607-12 Publicação DOU: 12-12-97 Assunto: Altera dispositivos da Lei n.1I 8.313, 

Assunto: Altera a legislaçãO que rege o Salá- de: 23 de dezembro de 1991, e dá outras providên-
rio-Educação, e dá outras providências. cias. 

Titular: Artur da Távola Titular: Coutinho Jorge 
Suplente: Coutinho Jorge Suplente: Jefferson Peres 
BrasRia, 16 de dezembro de 1997. - Senador I BrasRia, 16 de dezembro de 1997.- Senador 

Sérgio Machado, Lfder do PSDB. Sérgio Machado, Llder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional, ' Sr. Presidente do Congresso Nacional, . 
Indico, em Substituição à Designação desta ! Indico, em Substituição à Designação desta 

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão Presidência, os Senadores do· PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a ,a ,Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: seguinte Medida Provisória: 
MP N.R: 1608-09 Publicação DOU: 12-12-97 M:P N.!l1612-18 Publicação DOU: 12·12·97 

Assuntos: Dispõe sobre amortização e parcela- 'Assunto: ,Estabelece mecanismos objetivando 
manto de dfvidas oriundas de contribuições sociais e inCentivar a redução da presença do setor público 
outras providências devidas no Instituto Nacional de estadual na atividade financeira bancária, dispõe ao-
Seguridade Social- INSS, e dá outras providências. blre a privatização de instituições financeiras, e dá 

TItular: Lúdio Coelho outras providências. ' 
Suplente: Carlos Wilson . TItular: carlos Wilson 
BrasRia, 16 de dezembro de 1997. - Senador Suplente: Lúdio Coelho . 

Sérgló Machado, Llder do PSDB. BrasRia, 16 de dezembro de 1997 ..... Senador 
Sr. Presidente do Congresso Nacional Sérgio Machado, Llder do PSDB. ' 
Indico, em Substituição à. designação desta Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão Indico, em Substituição à designação desta. 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
seguint~ Medida Provisória: SI Comissão Especial Mista destinada a· apreciar a 
MP N.R 1609-8 Publicação DOU: 12-12~97 seguinte Medida Provisória: 

,Assunto: Dispõe sobre. o reajuste do salário MP N.1I1613-02 Publicação DOU: 12·12·97 
mfnimo e dos beneffcios da Previdência Social. Assunto: Altera procedimentos relativos ao 

Titular: Osmar Dias Programa Nacional de Desestatização, de que trata 
Suplente: Lúdio Coelho a Lei n.1I 9.491, de 9-9-97, e dá outras providências. 
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Titular: José Serra 
Suplente: Coutinho Jorge 
Brasília, 16 de dezembro de 1997 . .:.. Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

. Indico, em Substituição à' designação desta 
Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a . Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Media Provisória: 
-MP N:21611'-o3 ' Publicação DOU: 12~12-97 

Assunto: Mera dispositivos da Lei n.2 8.313, de 
23 de dezembro de 1991, e dá outras providências. 
_~. Titular: Coutinho Jorge 

" Suplente: 'Jeffersón Peres 
Brasília, 16 de dezembro de 1997.- Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. - -
:." Sr. Presidentedo Congresso Nacional, 

, .. Indico: em Substituição à Designação desta 
Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguintê Medida Provisória: 

MP N.21612~18· -' Publicação DOU: 12-12-97 

Assunto: . Estabelece mecanismos objetivando 
incentivar a redução da presença do setor público 
estadual na atividade financeira bancária, dispõe so­
bre a privatização de instituições financeiras, e dá 
outras providências. . , .. 

Titular: Carlos Wilson 
Suplente: Lúdio Coelho 
Brasília, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado; Llder do PSDB. - , 
I Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

Indico, em Substituição à designação desta 
Presidência; os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão· Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 

MP N.21613-02 Publicação DOU: 12-12-97 
• Assunto: 'Altera procedimentos relativos ao 

Programa Nacional de Desestatização, de que trata 
a Lei n.2 9.491, de 9-9-97, e dá outras providências. 

Titular: José Serra ' 
Suplente: Coutinho Jorge 
Brasília, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 
" Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

'Indico, em Substituição à' designação desta 
Presidência, os Senadores do PSD8 que comporão 
a Comissão Especial' Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 
MP N.21.614-13 Publicação'DOU: 12-12-97 
, . Assunto: Define diretrizes e incentivos fiscais 
para o desenvolvimento regional e dá outras provi-
dênCias. . 

Titular: Seni Veras 
Suplente: Carlos Wilson 
Brasnia, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional; 
Indico, em Substituição à designação desta 

Presidência, os Senadores do PSDB que 'comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 

MP N.21.615-23' Publicação DOU: 12-12-97 

Assunto: Dispõe sobre a emissão de Notas do 
Tesouro Nacional - NTN, destinadas a aumento de 
capital do Banco do Brasil S.A. e dá outras providên-
cias. • 

Titular: José Ignácio Ferreira 
Suplente: lúdio Coelho 
Brasília, 16de dezembro de 1997. -'Senador 

Sérgio Machado, Líder do PSDB. 
Sr; Presidente do Congresso Nacional, 
Indico em Substituição à designação desta 

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: , 

MP N.º 1.616-13 Publicação DOU: 15-12-97 

Assunto: Dispõe sobre o número de Cargos 
de Direção' e Funções Gratificadas das Instituições 
Federais de Ensino Superior e dos Centros Federais 
de Educação Tecnológica, e'dá outras providências. 

Titular: Artur da Távola 
Suplente: José Roberto Arruda 
Brasília, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 
, Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

Indico, em substituição à designação desta 
Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão, Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: . 

MP Nº 1.618-48 Publicação DOU: 15-12-97 

Assunto: Dispõe sobre a Nota do Tesouro Na­
cional - NTN' e suá utilização pa'ra aquisição de 
bens e direitos alienados 'no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização - PND, de que trata a 
Lei n2 9.491, de 9 de setembro de 1997, consolidan­
do as' normas sobre a matéria constantes da lei ri2 

8.177,'de 1º'de março de 1991, e da Lei n2 8.249, 
de 24 de outubro de 1991, e altera os arts. 22 e 32 

da lei nº 8.249/91 ~ .~. , 
Titular: Teotonio Vilela Filho 
Suplente: Geraldo Melo 
Brasília, 16 de dezembro de 1997 . ..;. Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 



Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FlIDERAL Sexta-feira 9 00267 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, Brasília, 16 de dezembro de 1997. - Senador 
Indico, em substituição à designação desta Sérgio Machado, Llder do PSDB. 

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Indico, em substituição à designação desta presi-
seguinte Medida Provisória: dência, os senadores do PSDB que comporão a Co-
MP Nl' 1.619-39 Publicação DOU: 15-12-97 missão Especial Mista destinada a apreciar a seguin-

Assunto: Dispõe sobre a participação dos tra- te m~ida provisória: . -
balhadores nos lucros ou resultados da empresa, e MP N.I! 1.623-27 Publicação DOU 15-12-97 
dá outras providências. 

Titular: Bani Veras 
Suplente: Geraldo Melo 
Brasília, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituição à designação desta 

Presidência, os Senadores do PSOB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 

MP NR 1.620-32 Publicação DOU: 15-12-97 

Assunto: Dispõe sobre medidas complemen-
• tares do Plano Real e dá outras providências. 

Titular: Lúcio Alcântara 
Suplente: Jefferson Péres , 
Brasília, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

. - Sérgio Machado, Llder do PSDB. 
, Sr. Presidente do Congresso Nacionai, 

Indico, em substituição à designação desta 
.: presidência, os senadores doPSDB que comporão 
. 'a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 

" seguinte Medida Provisória: 
MP N.!! 1.621-30 Publicação DOU: 15-12-97 

Assunto: Dispõe sobre o Cadastro Informativo 
dos créditos não quitados de órgãos e entidades fe­
derais, e dá outras providências. 

Titular: José Roberto Arruda 
Suplente: Teotonio Vilela Filho 
Brasma, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSOB. 
" . Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

I~ico, em substituição à designação desta presi­
dência, os senadores do PSDB que comporão a C0-
missão Especial Mista destinada a apreciar a seguinte 
medida provisória: . 

-, MP N.!! 1.622-30 Publicação DOU 15-1'2-97 
Assunto: Dispõe sobre o número de cargos de 

Natureza Especial, de cargos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores e de Funções de Con­
fiança existentes nos órgãos da Administração Públi­
ca Federal direta, autárquica e ,,,,:l(iacional e dá ou­
tras providências. 

Titular: José Roberto Arruda 
Suplente: Geraldo Melo 

-Assunto: Dispõe sobre as contribuições para 
os Programas de Integração SOcial e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público- PISlPASEP, e 
dá outras providências. 

Titular: ~efferson Peres ' 
Suplente: Bani Veras 

I BrasRia, 16 de dezembro de 1997. - Senador 
Sérgio Machado, Llder do PSDB. 

, I Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico em substituição à designação desta Pre­

sidência, os Senadores do PSDB que comporão a 
Corilissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte medida provisória: 

MP .!ll! 1.62~38 Publicação DOU: 15-12-97 

, Assunto: Cria a Gratificaçãó de Desempenho 
de .Atividade de Fiscalização - GDAF, a Gratificação 
de Desempenho de Atividade de proteção ao Vôo -
GDACTA, e dá outras providências. 

j Titular: Beni Veras ' .' 

: Suplente: Lúdio COelh(f 
BrasRia, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 
. Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

Indico, em substituição à. designação desta 
Presidência, os Senadores do flSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada' a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 

MP nR 1.625-39 Publicação DOU: 15-12-97 , ., . 

Assunto: Cria a gratificação de Desempenho e 
Produtividade - GDP das atividades de finanças, 
controle, orçamento e planejamento, de Desempe­
nho Diplomático - GDD, de Desempenho de Ativida­
de de Chancelaria - GDC, e. de Desempenho de 
Atividade de Ciência e Tecnologia- GDCT, e dá ou­
tras providências. 

Titular: Beni Veras 
Suplente: Lúcio Alcântara 
Bras Ria, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado Llder do PSOB -. 
Sr. Presidente do Congre~ Nacional, 
Indico em substituição à designação desta Pre­

sidência, os Senadores doPSOB que comporão a 
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Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se- Senhor Presidente do Congresso Nacional, 
guinte Medida Provisória: ' I , Indico, em substituição' à designação desta 
MP N2 1.626-47 Publicação DOU: 15-12-97 'Presidência, osséiladores do PSDB que comporão 

Assunto: Organiza e' disciplina oS Sistemas de 'à Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
Controle Intemo e de Planejàmento e de Ôrçamento seguinte medida provisória: 
do Poder Executivo e dá outras providências ' 'MP Nº1.63D-07 : Publicação DOU: 15-12-97 

Titular: Beni Veras -Assunto: Dispõe sobre, normas e condições 
, ' Suplente: Teotonio Vilela Filho~ gerais de proteção ao trabalho portuário, institui mul-

Brasília, 16 de dezembro de 1997. - Senador tas pela inobservância de seus preceitos, e dá ou-
Sérgio Machado, Uder do PSDB. tras providências. 
, : Senhor Presidente do Congresso Nacional, Titular: lúcio Alcântara . 

Indico, em substituição à designação, desta ,'o Suplente: Osmar Dias 
Presidência, os Senadores do PSDB que comporão Brasília, 16 de dezembro de '1997. - Senador 
a Comissão Especial Mista, destinada a apreciar a Sérgio Machado, Líder do PSDB. 

_ -seguinte Medida Provisória: _'o, ',-- Senhor Presidente do Cóngresso Nacional, 
MP Nº 1.627-30, ' Publicação DOU: 15-12-97 <" - • Indico: em. substituição à designação desta 

Assunto: Altera a legislação referente ao Adi- .: Presidência, os ,Senadores do PSDB que comporão 
cionalao Frete para a Renovação da Marinha Mer- a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 

" cante - AFRMM, e ao Fundo da Marinha Mercante _ ,seguinte medida provisória: 
, FMM, e dá outras providências. _ -, ,-MP N2 ,1 ~631-O7, ... ' Publicáçao DOU: 15-12-97 

Titular: Beni Veras ,,', . ,jll Assunto: o', Dispõe sobre extinção dos órgãos 
Suplente: Carlos Wilson, que menciona, e dá outras providências. 
Brasnia, 16de dezembro de 1997. - Senador Titular: Osmar Diâs 

_ Sérgio Machado, Líder do PSDB. ,Suplente: Coutinho Jorge 
, Senhor Presidente do Congresso Nacional, Brasrlia, 16 de ôezemb-ro de 1997. - Sehador 

Indico, em, substituição 'à designação. desta Sérgio Machado; Líder do PSDB.-
Presidência, os Senadores do PSDB que éomPorãO ", J Senhor Presidente do Congresso Nacional, 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a :;' • Indico, em' substituição à designação desta 
seguinte Medida Provisória:' _ Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
MP N21.628-18 '_ '" Publicação DOU: 15-12-97 a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 

'. , , " ,;. •. 'seguinte medida provisÓria: 
Assunto: Autoriza o Poder Executivo a abrir 

ao Orçamento Fiscal "da Urlião, em favor,'do"Ministé- - MP N~ 1.632-07, , Publicação DOU: 15-12-97 
rio dos Transportes, érédito extraordinário até o limi- l' Assunto: "Altera a redação dos arts. 2g

, 6º, 72, 
te de R$106.ooo.ooo,OO, para 'os fins' que espeCifica. 11 e 12 da Lei n2 8.629, de 25-2-93, acresce disposi-

Titular: Beni Véras " ,,' _:"~ , :: _ , tivo à lei n2 8.437, de 30-6-92, e dá outras providên-
Suplente: Jefferson Péres -, ,'o' " ' " cias. r 

Brasília, 16 de dezembro de '1997.J~ Senador ~'Titular: Osmar Dias 
Sérgio Machado, Líder do PSDB. ' Suplente: Coutinho Jorge 

Senhor Presidente do Congresso Nacional;'~' Brasília, 16,de dezembro, de 1997 - Senador 
, 'Sérgio Machado, Líder do PSDB. 

Indico, em ,substituição ';à' designação," desta _) Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
,Presidência, os Senadores do PSDB que comporão Indico em substituição à designação desta Pre-
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a sidência, os Senadores do PSDB que comporão a 
seguinte Medida Provisória: ' " , .' , ,.Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se-
MP N21.629-08 Publicação DOU: 15-12-97 guinte Medida Provisória: 

Assunto: Dispõe sobre a' con~essãó de finan- MP nli'! .633.-04 Publicação DOU: 15-12-97 
ciamento vinculado à exportação de bens ou servi- . Assunto: Autoriza a União a receber em valo-
ços nacionais. ., res mobiliários os dividendos e juros sobre o capital 

Titular: José Serra .. próprio a serem pagos por entidades de cujo capital 
Suplente: Osmar Dias o Tesouro Nacional participe. 
BrasUia, 16 de dezembro- de 1997. - Senador Titular: José Serra 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. ' ".. Suplente: Lúcio Alcântara 
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Bras!lia, 16 de dezembro de 1997. - Senador de 1997, que "Mera a redação dos arts. 14, 18, 34, 
Sérgio Machado, Líder do PSDB. 44e 49 da Lei nº 9.082, de 25 de julho de 1995, dos 

Sr. Presidente do Congresso Nacional arts. 19, 34, 35 e § 42 do art. 53 da Lei n2 9.293, de 
Indico em substituição à designação desta Pre· 15 de julho de 1996, que dispõem, respectivamente, 

sidência, os Senadores do PSDB que comporão a sobre' as diretrizes para a elaboração da lei orça-
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se-, mentária para os exercícios de 1996 e 1997" ,em 
guinte Medida Provisória: - substituição aos anteriormente indicados. 

MP Nº 1.635-16 Publicação DOU: 15-12-97 Efetivos: 
Assunto: Dispõe sobre a novação de dívidas e Deputado Samey Filho 

responsabilidades do Fundo de Compensação de Deputado Raul Belém 
Variações Salariais- FCVS, altera o Decreto-Iei nº Suplentes: , 
2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis nº 8.004, Deputado Mussa Demes 
8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990 e de 5 de , Deputada Laura Cameiro 
dezembro de 1990 e 28 de julho de 1993, respecti- Atenciosamente, - Deputado Inocêncio 011-
vamente, e dá outras providências. ' veira, Líder do PFL. 

Titular: Cartos Wilson OFíCIO Nº 2.033IL-PFU97 
Suplente: Beni Veras' 
Brasília, 16 de dezembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, Líder do PSDB 

OFíCIO Nº 2.027-L-PFLJ97 

Brasília, 16 de dezembro ~ 1997 

Senhor Presidente, I 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir à Medi­
da Provisória nº 1.531-13, de 11 de dezembro de 
1997, que 'Altera dispositivos das Leis nRs 8.666, de 
21 de junho de 1993, 8.987 de.13 de fevereiro de 
1995,9.074, de 7 de julho de 1995,9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, autoriza o Poder Executivo a 
promover a reestruturação da Centrais Elétricas Bra­
sileiras S.A. - ELETROBRÁS e de suas subsidiá­
rias, e dá outras providências', em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado José Cartos Arruda 
Deputado Paulo Bomhausen 

Suplentes: 
Deputado Raul Belém 
Deputado Osvaldo Coelho 
Atenciosamente 

i' 

,. 

Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do PFL. 

OFíCIO Nº 2.031Jl-PFU97 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, indico a Vossa exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n2 1.579-15. de 11 de dezembro 

Bras!lia, 16 de dezembro d~ 1997 
: 

Senhor Presidente, 
, :Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte' da Comissão Mista destinada a emitir pareCer 
à Medida Provisória nl! 1.580-5. de 11 de dezembro 
de 1997. que "Autoriza a Centrais Elétricas Brasilei­
ras - ELETROBRÁS. e a União a adqUirirem ações 
da Companhia Energética de Alagoas - CEAL. da 
Companhia Energética do Piauí - CEPISA, das Cen­
trais Elétricas de Rondônia - CERON. e da Compa­
nhia de Eletricidade do Acre - ELETROACRE. para 
efeito de inclusão dessas empresas no Programa 
Nacional de Desestatização .:...·PND. bem como o au­
mento do capital social das Cómpanhias Docas do 
Rio de janeiro - CDRJ, e Docas do Estado de São 
Paulo - CODESP. e dá outras providências'. em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Benedito de Lira 
Deputado Paes Landim 

Suplentes: 
Deputado Expeditó Júnior 
Deputado Osmir Lima 
Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Oli­

veill'8. Líder do PFL. 

OFíCIO Nº 2.035Jl~PFU97 

Brasília. 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente; " 
Nos termos regimentais. indico a Vossa' exce­

lência os nomes dos Deputadas do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n2 1.587-4. de 11 de dezembro 
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de 1997, que "Institui as Gratificações de Desempe- Suplentes 
nho de Função Essencial à Justiça - GFJ, de Ativi- Deputado Melquiades Neto 
dade de InfonnaÇÕ8S Estratégicas - GOl, de Ativida- Deputado Augusto Farias 
de Fundiária - GAF, e Provisória - GP, e dá outras Atenciosamente, Deputado Inocêncio Ollvel-
providências", em substituição aos anteriol11l9nte in- ra, Uder do PFL. 

dicados. OFIcIO NO 2.041-L-PFU97 
Efetivos: 
Deputado Cláudio Cajado 
Deputado José Santana de Vasconcelos 

Suplentes: 
Deputado Marcos Vinicius de Campos 
Deputado Mauro Fecury 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­

veira, Uder do PFL. 

OFICIO N2 2.037-l-PFU97 

BrasRia, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa exce­

lência os nomes dos Deputados do· PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n2 1.588-3, de 11 de dezembro 
de 1997, que "Cria carreiras no âmbito do Poder 
Executivo Federal, cria as Gratificações de Desem­
penho e EfICiência - GDE e de Desempenho de Ati­
vidade de Defesa Agropecuária - GDA e dá outras 
providências", em substituição aos anteriormente in­
dicados. 

Efetivos: 
Deputada Marilu Guimarães 
Deputado Luiz Durão 

Suplentes: 
Deputado Costa Ferreira 
Deputado Carlos Alberto Campista 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-

ra, Lider do PFL 

OFICIO N2 2.039-L-PFU97 

BrasRia, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelên­

cia os Deputados do PFL que farão parte da Comissão 
Mista destinada a emitir parecer à Medida Pr0vis6ri8 na 
1.592-2, de 11 de dezembro de 1997, que "Extingue a 
Companhia de Navegação LIoyd Brasileiro - LLOYD­
BRAS e dá outras providências", em substituição aos 
antenonnente indicados. 

TItulares· 
Deputado Luiz Durão 
Deputado Uma Netto 

BrasRia, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Deputados do PFL que farão parte da Co­
missão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
Provisória nll 1.593-2, de 11 de dezembro de 1997, 
que "Isenta do Imposto de Importação e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados partes e peças desti­
nadas à industrialização de bens de informática a 
serem adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral -
TSE", em substituição aos anteriormente indicados. 

Titulares 
Deputado Antônio Jorge 
Deputado Marcus Vinicius Campos 

Suplentes 
Deputado Robson Tuma 
Deputado Augusto Farias 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­

ra, Lider do PFL 

OFICIO N" 2.043-l-PFU97 

BrasRia, 11 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa exce­

lência os Deputados do PFL que farão parte da C0-
missão Mista destinada a emitir parecer à Medida Pro­
visória nll 1.599-39, de 11 de dezembro de 1997, que 
"dá nova redação a dispositivos da Lei nll 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organiza­
ção da Assistência Social, e dá outras providências", 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Titulares: 
Deputado José Lourenço 
Deputado Arlindo Vargas - PTB 
Suplentes: 
Deputado Alexandre Ceranto 
Deputado Rogério Silva 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira 

Liderdo PFL. 

OFICIO NR Ú)45-L-PFU97 

erasnia, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren-
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te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti- Suplentes: 
nada a emitir parecer à Medida Provisória nl! 1.604- Deputado Raimundo Santos 
21, de 11 de dezembro de 1997, que "dispõe sobre Deputado Silvemane Santos 
medidas de fortalecimento do Sistema Financeiro Atenciosamente, - Deputado Inocêncio 011-
Nacional e dá outras ,providências", em substituição velra, Líder do PFL. 
aos anteriormente indicàdos.' OFICIO N.!! 2.051/L-PFU97. 
, Efetivos: 

Deputado Manoel Castro 
Deputado Luciano Pizzatto 

. Suplentes: " 
Deputado Raimundo Santos 

. Deputado Ciro Nogueira 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­

veira, Líder do PFL. 

OFICIO NI! 2.047-L-PFU97. 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória nl! 1.605-
118, de 11 de dezembro de 1997, que "dá nova reda­
ção ao art. 44 da Lei nl! 4.771, de 15 de setembro de 
11965, e dispõe sobre a proibição do incremento da 
c:onversão de áreas florestais em áreas agrícolas na 
região Norte e na parte norte da Região Centro-Oes­
te, e dá outras providências", em substituição aos 
Ilnteriormente indicados. ' 

Efetivos: 
Deputado Rogério Silva 
Deputado Osmir Lima 
Suplentes: 
Deputado Murilo Pinheiro 
Deputado Luciano Pizzatto 
Atenciosamente - Deputado Inocêncio Olivei-

ra, Líder do PFL. . ' 

OFICIO N.!! 2.049/L-PFU97 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n.1! 1.606~ 15, de 11 de dezem­
bro de 1997, que "Dispõe sobre a extinção de car­
gos no âmbito' da Administração Pública Federal di­
'reta, autárquica e fundacional, e dá outras providên­
,cias". em substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputada Vanessa Felippe 
Deputado Magno Bacelar 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, ,',." ~ 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

,Iência os, nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n.1! 1.607-12, de 11de dezem­
bro de 1997, que "Altera a legislação que rege o Sa­
lárió-Educação, e dá outras providê'ncias", em subs­
tituição aos anteriormente indicados. 

_:; Efetivos: ' 
Deputado Cláudio Chaves, 

" ' . Deputado Elton Rohnelt J 

Suplentes: '. . 
'). Deputado Aldir Cabral' 
1t Deputado Jairo Carneiro " 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio OlI­
veira, Líder do PFL. 

OFICIO N.I! 2.053/L-PFU97 ' 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da,Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n.1I 1.608-9, de 11 de dezembro 
de 1997, que "Dispõe sobre amortização,e parcela­
mento de dívidas oriundas de cOntribuições sociais e 
'outras importâncias devidas ao Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, e dá outras providências, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

'Titulares: " 
Deputado José Carlos Vieira, , 
Deputado Ursicino Queiroz 
Suplentes: . , 
Deputado Sérgio Barcellos 
Deputado Rogério Silva 

'I 
<, 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Llder do PFL. 

OFICIO Nº 2.055-L-PFU97 .. 

"Bnisma, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos ragimentais, indiCo'a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL, que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida provisória nl! 1.609-8, de 11 de dezembro 
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de 1997, que "Dispõe sobre o reajuste do salário ml· OFrCIO N.1I2.061-L~PFU97 
nimo e dos beneficios da Previdência Social", em 
substituição aos anteriormente indicados. 

TItulares: 
Deputado ~oão ,Mellão Neto 
Deputado Manoel Castro 
Suplentes: ' 
Deputado'Valdomiro Meger 
Deputado Hugo Rodrigues da Cunha 

•• ' I 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio OliveI­
ra, Llder do PFL 

OFrCIO NR 2.057-L-PFU97 ,. 
Brasllia, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa exCe­

lência os Deputados, do PFL que farão parte da C0-
missão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
Provisórianll ·l.610-4, de 11 de dezembro de 1997, 
que "cria o Fundo dá Garantia à Exportação - FGE, 
e dá outras providências", em substituição aos ante­
riormente indicados:' 

Titulares: 
Deputado Paulo Gouvêa 
Deputado João Mellão Neto 

Suplentes: ' 
Deputado Uma Netto 
Deputado Francisco Horta 
Atenciosamente, . Deputado Inocêncio' Ollvel-

\ ra, Llder do PFL. ' 

OFrCIO NR 2.Ó5~L-PFU97 
. 'BrasRia, 16 de dezembro de 1997 

Sénhor PreskÍente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Ex­

celência os Deputados do PFL que farão parte da 
Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medi­
da ,Provisória nll 1.611 ~3, de 11 de dezembro de 
1997, que "Altera dispositivo da Leinl! 8.313, de 
23 de dezembro de 1991, e dá outras providên-' 
cias", em substituição aos anteriormente indica­
dos. 

Titulares: 
Deputado Júlio César 

. Deputado Jaime Femandes Filho 

Suplentes: 
Deputado Paulo Uma 
Deputado Raul Belém 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio OliveI­
ra, Llder do PFL 

BrasRia, 16 de dezembro de 1997 
. Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa exce­

lência os Deputados do PFL que farão parte da C0-
missão Mista destinada a emitir parecer à Medida Pro­
visória n.1I 1.612-18, de 11 de dezembro de 1997, que 
·Estabelece mecanismos objetivando incentivar a re­
dução da presença do setor público estadual na ativi­
dade financeira bancária, dispõe sobre a privatiza­
ção de Instituições financeiras, e dá outras providên­
cias", em substituição aos anteriormente indicados. 

TItulares 
Deputado Paulo Cordeiro 
Deputado Manoel Castro 
Suplentes 
Deputàdo Darci Coelho 
Deputado Saulo Queiroz 

,Atenciosamente, - Deputado Inocêncio 011-
'feira, Llder do PFL 

OFrCIO N.II 2.063-L-PFU97 

Brasllia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Deputados do PFL que farão parte da C0-
missão Mista destinada a emitir parecer à Medida Pro­
visória n.1! 1.613-2, de 11 de dezembro de 1997, que 
"altera procedimentos relativos ao Programa Nacional 
de Desestatização, de que trata a Lei n.1I 9.491, de 9 
de setembro de 1997, e dá outras providências·, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Titulares 
Deputado Manoel Castro 
Deputado Elizeu Rezende 
Suplentes 
Deputado João Mellão Neto ' 
Deputado Mussa Demes 
Indico, ainda, para a relatoria o Deputado Ma­

noel Castro. 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio 011· 

velra, Llder do PFL 

OFrCIO N.I! 2.065-L~PFU97 

BrasRia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

. lência os ·l1Omes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n.1I 1.614-13, de 11 de dezem­
bro de 1997, que "Define diretrizes e incentivos fis­
cais para o desenvoMmento regional e dá outras 
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providências", em substituição aos anteriormente in- OFIcIO N9 2.071-L-PFIJ97 
dicados. ' 

Efetivos: 
Deputado Vilmar Rocha 
Deputado Júlio Cesar 
Suplentes: 
Deputado César Bandeira 
Deputado Expedito Júnior 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Ollvel-

1'8l, Uder do PFL. 

OFIcIO NU 2.067-L-PFIJ97 

Brasnia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
piarte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nll 1.615-23, de 11 de dezembro 
da 1997, que "Dispõe sobre a emissão de Notas do 
Tesouro Nacional (NTN) destinadas a aumento de 
capital do Banco do Brasil S.A. e dá outrasprovidên­
elas", em substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Saulo Queiroz 
Deputado Lima Neto 
Suplentes: 
Deputado Carlos Magno 
Deputado Sarney Rlho 
Indico, ainda, para presidente o Deputado Sau­

lo Queiroz. 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio OliveI­

ra, Uder do PFL 

Offcio nU 2.069-L-PFIJ97 

Brasflia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa ExceIên­

<:ia os nomes dos Deputados do PFL que farão parte 
da Comissão MiSta destinada a emitir parecer à Medi­
da Provisória nU 1.616-13, de 12 de dezembro de 
1997, que "Dispõe sobre o número de Cargos de Dira­
çãoe Funções Gratificadas das Instituições Federais 
de Educação Tecnológica, e dá outras providências", 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Cláudio Cajado 
Deputado Paes Landim 
Suplentes: 
Deputado Corauci Sobrinho 
Deputado José Mendonça Bezerra 
Indico, ainda, para relator o Deputado Cláudio 

Cajado. 
Atenciosamente, 'Deputado Inocêncio Olivei­

ra, Llder do PFL 

Brasnia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 

, Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada ,a emitir parecer 
li Medida Provisória nll 1.617-46, de 12 de dezembro 
de 1997, que "Dispõe sobre a,~ de cálculo da 
Contribuição para o Programa de ,Integração Social 
- PIS devida pelas pessoas jurfélicas a que se refere 
o parágrafo 111 do art. 22 da Lei nu 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e dá outras providências", em substi­
tuição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Paudemey Avelino 
Deputado Luiz Moreira . ":, , .", " . 
Suplentes: 
Deputado Arolde de Olivéi~ , ',' ',' , " 

, Deputado Antônio Uenó' : ' ; : :, .. ':: " 
Indico, ainda, para preside,n)~ ~ Ç>eputado Pau-

demey Avelino. . • , . 
I Atenciosamente, Depvt8dô: l'riocênclo OliveI-

ra, ~fder do PFL ' , " ,",., 

OFICIO NII 2.073-L-PFU97 

I Brasnia, 16 dá dezembRi de 1997 
, , 

I Senhor Presidente, . , . ' , ' , , • 

I Nos termos regimentais, indico 11 vOSSa Exce­
lência os nomes dos Deputél.d!l.s. d9 .PFL' que farão 
parte da Comissão MiSta destinada a emitir parecer à 
Medida Provisória nu 1.618-48, de 12 de deZémbrc> de 
1997 que "Dispõe sobre a Nota ao Tesouro N8ciOnàI­
NTN e sua utiHzação para aquisição de bens e direitos 
alienados no êmbito do Programa Nacional de Dases­
tatização - PND, institufdo pelil L:el na 8.031,' dá 12 de 
abril de 1990, consolidando as normas sóbre a matéria 
constantes da Lei nIl 8.177, de 111 de rnarçode 1991, e 
da Lei nu 8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera os 

, arts. 'i[Q e ~ da Lei nu 8249191'", em substituiçãO àcis an­
teriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Augusto Viveiros 
Deputado Abelardo Lupion 
Suplentes: 
Deputado Ciro Nogueira 
Deputado Jaime Fernandes 
Indico, ainda, para relator o Deputado Augusto 

Viveiros. 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio OlI­

veira, Llder do PFL. 
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OFICIO N2 2.075-L-PFU97 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 

,Senhor Presidente, " " , 
'Nos telmos regimentais, indico' a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.619-39, de 12 de dezembro 
de 1997, que "Dispõe sobre a participação 'dos tra­
balhadores nos lucros ou resultado da empresa e dá 
outras providências·, em substituição , aos anterior­
mente indicados. ' ' 

Efetivos: 
Deputado Manoel Castro 
Deputado Osmir Uma ." 
Suplentes: . ' 

. J 

Deputado Átila Uns ,.!' 

Deputado João Mellão Neto,. '," 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio 

veira, Llder do PFL.' . ,,' , .F, ." 

OFICIO Nº 2.077-L~PFU97 
. ~.... .....~ 

Oli-

Brasília, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa'Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n2 1.620-32, de 12 de dezembro 
de .1997, que 'Dispõe sobre medidas complementa­
re~ ao Plano Real e dá outras providências', em 
substituição aos anteriormente indicados. _ 

Efetivos: '~ , ' ' • , 
Deputado Francisco Horta, 
Deputado Betinho Rosado 
Suplentes: 
Deputado Luiz Braga ' 
Deputado Corauci Sobrinho" -' 

, . 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio 

veira, Llder do PFL. ' 

'oFIcIO Nº 2.079-L-PFU97 

Oli-, 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Ex~ 

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada á emitir parecer 
à Medida Provisória n2 1.621-30, de 12 de dezembro 
de 1997, que "Dispõe sobre o Cadastro Informativo 
dos créditos não quitados de órgãos e entidades fe­
derais, e dá outras providências', em substituição 
aos anteriormente indicados. •• -

Efetivos: , , 

Deputado Saulo Queiroz 
Deputado José Santana de Vasconcellos 

__ __ -=z,z __ _ 

" -'Suplentes: <.., 
Deputado Raul Belém 
Deputado Mauro Fecury 
Indico, ainda, para relator, o Deputado Saulo 

Queiroz. ' 
Atenciosamente, - Deputado InOcêncio Oli­

veira, Líder do PFL. 

~Fí~IO. N~ 2.081 ~L-PFU97 ( 
Brasília, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, ' 
Nos ,termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nll 1.622-30, de 12 de dezembro 
de 1997; que 'Dispõe sobre o número de cargos dei 
Natureza Especial, de cargos do 'Grupo-Direção e 
Assessóramento Superiores e de Funções Gratifica­
das existentes nos órgãos da Administra~o Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional; e dá outras 
pro;'idências', em substituição aos anteriormente in­
dicados. 

Efetivos: 
Deputado Roberto Fontes 
Deputado Leur Lomanto 
Suplentes: 
Deputado Adauto Pereira 
Deputado Lael Varella 

. Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira: Líder do PFL. ' 

OFICIO Nº 2.083-L-PFU97 . 

, Brasília, 16 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

'Iência'os' nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 

.à Medida Provisória nº 1.623-27, de 12 de dezembro 
de 1997, que "Dispõe sobre as contribuições para os 
Programas de Integração Social e de Formação do 

. Patrimônio, do Servidor Público - PI~Pasep, e dá 
outras providências", em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Lael Varella 
Deputado José Rocha 
Suplentes ' 

.- Deputada Vanessa Felippe 
Deputado Expedito Júnior 
Indico, ainda, para relator o Deputado Lael Va· 

relia. 
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Atenciosamente, 
veira, Líder do PFL. 

- Deputado Inocêncio Oli- à Medida Provisória n.2 1.626-47, de 12 de dezem-

OFIcIO N.2 2.085-L-PFU97 

r bro de 1997, que ·Organiza a disciplina aos Siste­
mas de Controle Interno e de Planejamento 'e de Or­

Brasília, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, • 
Nos termos regimentais, indico a Vossa,Exce­

lência os nomes dos Deputados. do PFL, que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n,2 1.624-38, de 12 de dezem­
bro de 1997, que ·Cria a Gratificação de Desempe­
nho de Atividade de Fiscalização, a Gratificação de 
Dosempenho de Atividade de Proteção aoVôo; e dá 
outras providências·, em substituição aos anterior­
mente indicados. . '. , 

Titulares: 
Deputado Aroldo Cedraz 
Deputado Antônio dos Santos .' 
Suplentes: 
Deputado Francisco Horta 
Deputado José Cartos Coutinho ' 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-

ral, Llder do PFL. . 

OFIcIO N.º 2.087~L-PFU97 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Deputados d9 PFL que farão parte da Co­
missão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
P,rovisória n. º 1.625-39, de 12 de dezembro de 1997, 
que ·Cria a Gratificação de Desempenho e Produtivi­
dade - GDP das atividades de finanças, controle, or­
çamento e planejamento, de Desempenho Diplomá­
tico - GDD, de Desempenho de Atividade de Chan­
celaria - GDC e de Desempenho de Atividade de 
Ciência e Tecnologia - GDCT, e dá outras providên­
cias·, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titulares: ' 
Deputado Rubem Medina 
Deputado Euler Ribeiro 
Suplentes: 
Deputada Vanessa Felippe 
Deputado Ademir Cunha .; " 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-

ra, Líd~r do PFL , 

OFICIO N.!! 2.oá9-L-PFU97 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, . 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

liincia os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 

çamento do Poder Executivo, e dá outras providên­
cias', em substituição aos anteriormente indicados. 

,j' 

Efetivos: 
Deputado Augusto Viveiros 
Deputado Francisco Rodrigues 
Suplentes: 

1 Deputado Arolde de Oliveira 
Deputado Júlio César 
Indico, ainda, para relator o Deputado Augusto 

Viveiros. l : ' 

1 Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-
ra, Líder do PFL. ' . . . , 
OFICIO N.º 2.091-L-PFU97 

Brasília, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, " 
Nos termos regimentais, . indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n.2 1.627-30, de 12 de dezem­
bro de 1997, que "Altera a legislação referente ao 
Adicional ao Frete para a Renovação (la Marinha 
Mercante - AFRMM, e ao Fundo da Marinha Mer­
cante - FMM, e dá outras providênCias·. 

Efetivos: 
Deputado Abelardo Lupion 
Deputado Jaime Martins 

1 Suplentes: 
, • Deputado Raul Belém, 

, Deputado Sérgio Barcellos '. ' 
',Indico, ainda, para relator o Deputado Abelardo 

Lupion. , . 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­

veira, Líder do PFL. 

'OFíCIO N.º 2.093/L-PFU97 

Brasnia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFLque farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n. li 1.628-18, de 12 de dezem­
bro de 1997, que 'Autoriza o Poder Executivo.a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé­
rio dos Transportes, crédito extraordinário até o limi­
te de R$106.000.000,00, para os fins que especifi­
ca", em substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: . 
Deputado João cartos Bacelar . 

'Deputado Benedito de Lira 

" . ~-
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Suplentes: 
Deputado José Santana de Vasconcellos 
Deputado Mauro Fecury 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio OlI­

veira, Llder do PFL. 

OFICIO N.II 2.095/L-PFU97 

Brasnia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n.1I 1.629-8, de 12 de dezembro 
de 1997, que "Dispõe sobre a concessão de finan­
ciamento vinculado à exportação de bens ou servi­
ços nacionais·, em substituição aos anteriormente 
indicados. 

Efetivos: 
Deputado José Cartos Aleluia 
Deputado Paudemey Avelino 
Suplentes: 
Deputado Francisco Horta 
Deputado Augusto Viveiros 

1

/ Indico, ainda, para relator o Deputado José 
Cartas Aleluia. ' , 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio OlI­
veira, Uder do PFL 

OFICIO NII2.097-L-PFLJ97 

Brasnia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória nR 1.630-7, 
de 12,de dezembro de 1997, que "Dispõe sobre nor­
mas e condições gerais de proteção ao trabalho por­
tuário, institui multas pela inobservância de seus pre­
ceitos, e dá outras providências", em substituição 
aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado José Cartos Aleluia 
Deputado Lima Netto 
Suplentes: 
Deputado Augusto Viveiros 
Deputado Marcos Vinicius de campos 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio ,OliveI-

ra, Uder do PFL. 

OFICIO N2 2.099-l-PFU97 

Brasnia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelên­

cia os nomes dos Deputados do Partido da Frente 

Liberal que farão parte da Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória n9 1.631-7, de 12 
de dezembro de 1997, que "Dispõe sobre a extinção 
dos órgãOs que menciona e dá outras providências", 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Atila Lins 
Deputado Rogério Silva 
Suplentes: 
Deputado Roberto Pessoa 
Deputado Robson Tuma 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio OliveI­

ra, Llder do PFL. 

OFICIO N!l2.101-l-PFLJ97 

Brasnia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão, Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória nll 1.632-7, 
de 12 de dezembro de 1997, que "Altera a redação 
dos arts. 211, 611, 711, 11 e 12 da Lei n2 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993, acresce dispositivo à lei n9 8.437, 
de 30 de junho de 1992, e dá outras providências", 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Abelardo Lupion 
Deputado cartos Melles 

Suplentes: 
Deputado José Mendonça Bezerra 
Deputado Benedito de Lira 
Indico, ainda, para presidente o Deputado Abe­

lardo lupion. 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio OliveI­

ra, LIde r do PFL. 

OFICIO NR 2.1 03-L -PFLJ97 

Brasnia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFl que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nll 1.633-4, de 12 de dezembro' 
de 1997, que "àutoriza a União a receber em valores 
mobiliários os dividendos e juros sobre o capital pró­
prio a serem pagos por entidades de cujo capital o 
Tesouro Nacional participe", em substituição aos an­
teriormente indicados. 

Titulares: 
Deputado José Egydio 
, Deputado Corauci Sobrinho 
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Suplentes: 
Deputado José Carlos Vieira 

., Deputado José Carlos Coutinho 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­

veira, Llder do PFL 

OIFfclO NI! 2.105-L-PFU97 
-

BrasRia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelên­

cia os nomes dos Deputados do PFL que farão parte 
da Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medi­
~I Provisória n2 1.635-16, de 12 de dezembro de 
1997, que "Dispõe sobre a novação de dfvidas e res­
ponsabilidades do Fundo de Compensação de Varia­
ç<Í8S Salariais - FCVS; altera o Decreto-Lei n2 2.406, 
de 5 de janeiro de 1988, e as Leis nlIs 8.004, 8.100 e 
8.692, de 14 de março de 1990, 5 de dezembro de 
1990 e 28 de julho de 1995, respectivamente, e dá ou­
tras providências", em substituição aos anteriormen­
tel indicados. 

,< 

Efetivos: ' 
Deputado César Bandeira 
Deputado Aroldo Cedraz 
Suplentes: . 
Deputado Benedito de Lira 
Deputado Rogério Silva 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio OlI­

veira, Lider do PFL. 

OFICIO NI! 2.1 09-L-PFU97 

Brasnia, 16 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nl! 1.636, de 12 de dezembro de 
1997, que "dispõe'acerca de inCidência do Imposto 
de Renda na fonte sobre rendimentos de aplicações 
financeiras e dá outras providências", em substitui­
ção aos anteriormente indicados. 

1. Efetivos: 
Deputado João Mellão Neto 
DeputadO Francisco Horta 

. Suplentes: 
.i· . Deputado Expedito Júnior 

DeputadO João Carlos Bacelar 
,! • Atenciosamente, - Deputado Inocêncio 011-
• Velra, Llder do PFL. ' 

OF. PSDBJNR 4.102197 

BrasRia,17 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, . " 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lância os Senhores Deputados Luiz Carlos Hauly, 

como membro titular, e José de Abreu, como mem­
bro suplente, para integrarem a Comissão Mista des­
tinada a analisar a Medida Provisória nl! 1.633-4197, 
em substituição aos anterionnente indicados. 

. .: Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Llder 
doPSDB. 

OF.IPSDBJIIN" !,.100197 

, ' BrasRia, 18 de dez$mbro de 1997 
; Senhor Presidente, " 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Eduardo Coelho, 
como membro titular, e Elias Murad; como ITIémbro 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória nl! 1.611-3197, em 
substituição aos anteriormente indicados •. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Lider 
doPSDB. 

·1 

OF.PSDBJIINII4.103197 . 

Brasnia, 18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Max RoSenmann, 
como membro titular, e Paulo Mourão, como mem­
bro suplente, para integrarem a Comissão Mista des­
tinada a analisar a Medida Provisória nl! 1.610-4197, 
em substituição aos anteriormente indicados. 

." Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Lider 
doPSDB. 

OFfclO PSDBllJNI! 4.104-97 , 

Brasnia, 18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, . .. ' 
Nos termos regimentais, iridico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Salomão Cruz, como 
membro titular, e Wilson Braga, como membro su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a analisar a Medida Provisória nl! 1.587-4197, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Li­
der do PSDB. 

OFfclO PSDBIIINI' 4.105-97 

BrasRia, 18 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Antônio Feijão. como 
membro titular, e Carlos Alberto, como membro su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a analisar a Medida Provisória nR 1.580-5197, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Li­
der do PSDB. 
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OFfclO PSDB/l1N1! 4.106-97 

.~ Brasília, 18 de dez~mbl'C) de 1997 

Senhor Presidente, . 
, Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Arnaldo Madeira, 
como membro titular, e Veda Crusius, como memero 
suplente, para integrarem a COmiSsão Mista destinà­
da a analisar a Medida Provisória nl! 1.579-15/97, 
em substituição aos anterionnente indicados. . 

Atenciosamente, - Deputado AéCio Neves, LI-
der do PSDB. ' I '. .' 

, ~ ..... , 
. OFfclO PSDBIIINI! 4.107/97 . u' , ..... r 

, , 
~ . . '-,~' ., "".' r' .:"' ~ 

, , Brasília, 18 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, '.' 
; Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce-

lência os Senhores Deputados José Anibal,como 
membro titular, e João Faustino,. como membro su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada 

'a analisar a Medida Provisória .. nI!1.612-18/97, em 
substituição aos anteriormente. indicados. 

. Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, LI­
. der do PSDB:: 'J 

OFfclO pSDa/llN~ 4.138197 • 
• , . \Ti' 

'. Brasília, 18 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, . 
. Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Veda Crusius, como 
membro titular, e Sílvio Torres, como , membro su­

.plente, para integrem a Comissão Mista destinada a 
analisar a Media Provisória nl! 1.604-27/97, em subs­
tituição aos anteriormente indicados. _ 
. . Atenciosamente, '..,. Deputado AéCio Neves, LI-
der do PSDB" • . .' ... 

I . . 

OFfclO PSDBlIIN1!4.141/97' l' .. I 
. Brasília, 18 de dezembro de 1997 

. . " . 
Senhor Presidente, ' 
Nos temos regimentais, indico a' Vossa 'Exce­

lência os Senhores Deputados Oanilo de Castro, 
como membro titular, e' Edson Silva, como 'membro 
suplente, para integrarem a COmissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória nl! 1.606-15/97, 
em substituição aos anteriormente indicaaos. . 

Atenciosamente; - Deputado Aécio Neves, LI-
'der do' PSDB.'·' '. , 

OFfclO PSDBlIIN.1! 4.142197 

, Brasília,' 18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente,' . .. 

., ;:Nos termos regimentais,'indicoa Vossa Exce­
lência os Senhores Deputados Salvadqr Zimbaldi, 

como membro titular, e Itamar Serpa, como membro 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória n.1I 1.531-13/97, 
em substituiçao aos anteriores indicados. 
. . Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Llder 

doPSDB. 

OFfclO PSDB/lINII4.160/97 

Brasília, 18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 

. Nos tennos ; regimentais, indico a Vossa Exce-
·Iência os Senhores Deputados Jovair. Arantes, como 
membro titular, e Luciano Castro, como membro su­
plente; para integrarem a COmissão Mista destinada 
a analisar a Medida Provisória n.1I 1.609-8/97, em 
subStituição aos anteriormente indicados. 

, 'AtencioSamente, Deputado Aécio Neves, Llder 
doPSDB. ., ' 

OFfclO ~SDB/IIN.I! 4.161/97 

Brasilia,18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Ronaldo Cezar Coelho, 
como membro titular, e Ezrdio Pinheiro, como membro 
suplente, para integrarem a COmissão Mista destinada 
a analisar a Medida Provisória n.1I 1.629-8/97, em 
. substituição aos anterionnente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Llder 
doPSDB. ' 

OFfclO PSDB/lIN.1! 4.162197 

Brasília, 18 de dezembro de 1997 
•. r,' I Senhor Preside~te, . . 
. Nos tennos regimentais, Indico a Vossa Exce-

,Iência,os Senhores Deputados Pedro Henry, como 
(membro titular, e Paulo Feijó, como membro suplen­
te,. para integrarem a Comissão Mista destinada a 

. analisai a Medida Provisória, n.1! 1.630-7/97, em 
substituição aos anteriores indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Llder 
do PSDB. " 

OFfclO PSDB/I/N.!! 4.163/97 

Brasilia, 18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa exce­

lência os Senhores Deputados Dalila Figueiredo, 
como membro titular, e Rommel Feijó, como mem­
bro suplente, para integrarem a Comissão Mista des­
tinada a analisar a Medida Provisória n.1I 1.631-7/97, 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Llder 
do PSDB. 
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OFICIO PSDBIl/N.1!4.164/97 

Brasnia, 18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Nárcio Rodrigues, 
'como membro titular, e Luiz Piauhylino, como mem­
bro suplente, para integrarem a Comissão Mista des­
tinada a analisar a Medida Provisória n.ll 1.632-7/97, 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Llder 
doPSDB. 

OFICIO PSDBIl/4.165197 

Brasnia, 18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Roberto Brant, como 
membro titular, e Luiz Carlos Hauly, como membro 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória n.1! 1.636197, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, U­
dardo PSDB. 

OFICIO PSOBll/N.1! 4.166/97 

Brasnia, 18 de dezembro de 1997 
Senhor P,residente, 
Nos. termos regimentais, indico a Vossa ExCe­

lência os Senhores Deputados Max Rosenmann, 
como membro titular, e Salomão Cruz. como mem­
bro suplente, para integrarem a Comissão Mista des" 
tinada a analisar a Medida Provisória n.1! 1.634197, 
em substituição aos anteriOrmente indicados. 

Ateooosamente, Deputado Aécio Neves,Udér 
doPSDB. ,., .. 

OFICIOPSDBn/N:1I 4.167/97 
, t,. 

Brasnia;'18 da dezembro de 1997 
Senhor Presidente, _ 
Nos termos regimentais, indico a Vossa'Exce­

lência os' Senhores Deputadós Rommel Feijó, como 
membro titular; e' Fátima Palaes, como membro' su.­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinadá 
a analisar 'a 'Medida Provisõria' n.1! 1.599-39/97; em 

'substituição' aos'anterioimente indicados. 
Atenciosamente, - Deputado Aérclo NeveS, 

udài- do PSDB: 

. OFICIO PSD8II/N.1I 4.168/97 

, J Brasnia, 18 de dezembro dá 1997' 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa' exc. ' 

lência os· Senhores Deputados Max Rosenmann, 

como membro titular, e Ademir Lucas, como membro 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória n.1! 1.613-2/97, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Uder 
do PSDB. 

OFICIO PSDBlIIN.1! 4.169/97 

Brasnia, 18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Max Rosenmann, 
como membro titular, e Tuga Angerami, como mem­
bro suplente, para integrarem a Comissão Mista des­
tinada a analisar a Medida Provisória n.!! 1.593-2/97, 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Llder 
doPSDB. 

OFICIO PSDBIIIN.I! 4.170197 

Brasília, 18 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, ,- . 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Vittório Medioli, como 
lTlembro titular, e Itamar Serpa, como membro su­
plente, para integrarem a Comisão Mista destinada a 
ariàlisar a Medida Provisória n.1! 1.592,2/97, em· 
substituição aos anteriormente indicados, 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Uder 
doPSDB. ,', 

OFICIO PSDBlllNI! 4.171/97 

Brasnia, 18 de dezembro de 1997 ' 
Senhor Presidente, " ,."",',,',,' ',,' 

. Nos termos regimentais, indico a Vossa Ex~ 
lêricia os Senhores Deputados João Leão, como. 
membro titular, e Femando Torres" como ,membro 
suplente, para integrarem a Comissão Mistâ deStina­
da' a analisar a Media Provisória nl! 1.628,1.8197, em 
substituição aos anteriormente indicados .. ,' . , 

Atenciosamente, - Deputado Aécio·Neves"l;f-. 
der do PSDB. " '" '" .. 
OFICIO NI! 2.107-L-PFU97 ' , . , , , , , 

Brasnia, 1 B dé deze~brO' d~ :1997 .. ' • 
Nos termos regimentais; apreSento ,á VóSSB.' ' . 

Excelência os nomes dos Députados do PFL'cjue fa-' , 
tão paite da Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisória'nl! 1.634, de 12 da dezem­
bro de. 1997, que "Dá nO)lareda@,o ~o art. 1 R da .Lei 
nR 9.530, de 10 de dezembro de 1997", em substitui­
ção aós anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Carlos Malles, ____ . __ 
Deputado Abelardo Lupion '\ ----
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Suplentes: 
Deputado Antônio Jorge 
Deput!ldo Antônio Ueno j' 

, -
, " 

Indico, ainda, o Deputado Carlos Melles para a 
relatoria da matéria. ' .' 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio' ,Oli-
veira, Líder do PFL. 

OFIcIO Nl! 5/98-lPl 

Brasília, 6 de janeiro de 1998 
Senhor Presidente, • 
Tenho a honra de indicar a V. Ex- o Deputado 

WelintonFagundes como suplente, em substituição 
ao anteriormente,designado, para integrar a Comis­
são referente'à Medida Proyisória n2 1.606-15 (extin­
gue cargos na Administração Fedeml). 

Na oportunidad~, reitero a V. Ex- meus protes­
tos de elevado apreço e distinta consideração.--' De­
putado Valdemar Costa Neto, Uder do Partido Liberal. 

OFICIO Nº 6198-lPl -I . 
!' . ,-

Brasnia, 6 de jàneiro de 1998 
Senhor Presidente, ' ' 
Tenho a hora de indicar a V. EJêg o Depútlido 

Pedro Canedo, corno suplente, em substituição ao 
anteriormente designado, para integrar a ComiSsão 
referente à Media Provisória n!! 1.613-2 (altera pro­
cedimento relativo ao Programa Nacionãl de Deses­
tatização). 

Na oportunidade, reitero a V. Ex- meus protestos 
de elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Valdemar Costa Neto, Uder do Partido Liberal. 

OFI~IO N2 7/98-lPl " 

, Brasília, 6 de ja'neiro de 1998 
Senhor' Presidénte, ' " 

, Tenho a honra de indicar a V. Ex- o Deputado 
Eliseu Moura, como suplente, ern substituição ao an­
teriormente designado, para integrar a Comissão re­
ferente à' Medida Provisória n2 1.620-32 (medidas 
complementares ao Plano Real). 

Na oportunidade, reitero a V. EJc!! meus protestos 
dé elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Váldemar Costa Neto, Líder do Partido Liberal. 
,. I 1 '1 ;..... .., ~ . 

OFICIO NQ 8198-lPl ' " 
.' >' 

'Brasnia, 6 de janeiro de 1998 
Senhor Presidente, ' . "J, ~ 

, 'Tenho a honra de indicar a V. ExB o Deputado 
Remi Trinta, como suplente, em substituição ao an­
tàriormente'designado, para integrar a'Comissão re­
ferente à Media Provisória ·n2 1.627-30 :Marinha 
Mercante (Frete)'. " .,t· 

,=-==,=-=="' ____ üa _E _ 

Na oportunidade, reitero a V. Ex' meus protestos 
de elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Valdemar Costa Neto, Uder do Partido Liberal. 

\ 

OFICIO N!! 9/98-lPl 

Brasília, 6 de janeiro de ,1998 
Senhor Presidente,' " 
Tenho a honra de indicar a V.,Ex' o Deputado 

Eujácio Simões, como suplente, em substituição ao 
anteriormente designado, para integrar a Cômissão 
referente à' Medida Provisória nº 1.634 (dá nova re-
dação ao art. da lei nl! 9.530/97). _ , , 

Na oportunidade, reitero a V. Ex' meus protes­
, tos de elevado apreço e distinta consideração. - Depu­
tado Valdemar Costa Neto, Uder do Partido Liberal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Pro­
jeto de lerda Câmara nº 46, de 1997, cujo parecer 
foi lido anteriormente; ficará Perante a Mesa durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos ter­
mos do art. 235,'11, d, do Regimento Intemo, combi­
nado com o art. 42 da Resoluçãon!! 37, de 1995, do 
Senado Federal. ' 

O SR. PRESIDENtE (Geraldo Melo) - lembra 
',ao Plenário que o 'Projeto de lei da Câmara n!! 68, 

ne 1997, cujos pareceres foram'lidos anteriormente, 
"constará da pauta da sessão deliberativa' ordinária 
! de amanhã,' em regime de 'urgência;' quando' pode-

rão' ser oferecidas emendas até o encerramento de 
'1sua discussão . .. - " 
" O SR: PREsiDENTE (Gemld~ Meio) - O Pro­
jeto de Resolução nº 1,' dI;! ,1998, (dfrció 'nQ S/85, de 
1997), result8nte de pareé:er lido anteriormente, fica­
rá perante a Me~a'du~nte cinco dias úteis, a fim de 
receber emendas, nos termos do art.,' 235, li, f,' do 
Regimento Intemo" cqmbinado co~ o art. 42 da Re­
solução nº 37, de 1995, do Senado Federal. , 

, ,..0 SR. PR'ESlljENTE (Geraldo Melo),-A Presi­
, dência recebéu' a Mensagem nQ 70, de 1998 (nº 
~. - ,', ' .' 

1.636197, na origem), de 23 de dezembro último, 
, pela qual ~ Senhor Presidente da República, nos ter­
, mos 'do § 12,do inéiso li do'art.6º da lei n2 9.069, de 

29 de junho de 1995, encaminhà a programação' mo-
netária relativa ao primeiro trimestre de 1998. , : 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos, em regime de urgência, tendo ert:' vista o~§ 2º 
inciso 11 do art. 62 da Lei nº 9.069, dá 25, de junh9 ,de 
1995, que dispõe: ·0 Congr~sso Nacional podàr'á, 
com base em parecer da Comissão de Assúritos 

, Econômicos do Senado Federal, rejeitar a programa­
• ção monetária' a que se refere o capul deste artigo, 
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mediante decreto legislativo, no prazo de dez dias a 
cc,ntar do seu recebimento." 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
R<equião, por permuta com a Senadora Benedita da 
Silva. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador:) 
- Sr. Presidente, inicialmente, agradeço à Senadora 
B'enedita da Silva a oportunidade a mim concedida 
dj3 iniciar os pronunciamentos nesta sessão. 

Quero trazer ao Plenário do Senado Federal e 
a,) Brasil a minha indignação. Há momentos, Sr. 
Presidente, em que a paciência é a virtude. Em ou­
tros, a virtude é a paciência. Mas há momentos em 
que a indignação é santa, como foi santa a indigna­
ção do Cristo ao expulsar os vendilhões do Templo. 

Assomo a esta tribuna, hoje, para trazer ao 
Congresso Nacional' a' minha indignada manifesta­
ção contra a corrupção' que toma conta do Govemo 
e que quer definitivamente abduzir o PMDB através 
de manobras sórdidas, corrupção eleitoral pura e 
simples, capitaneadas, Sr. Presidente, pelo Govemo 
do Presidente Femando Henrique Cardoso. Não são 
acusações fúteis; são acusações' documentadas 
através de gravações telefônicas. 

A manipulação da vontâdé da Oposição, a ten­
tátiva de Controle dil'Baneada do PMDB pelos Parla­
mentares abduzidos que pretendem subordinar o 
Partido à reéleição do Presidente, o processo de 
comprá de vQtos .l:iurante a votação da reeleição já 
f'li um dos proce~'os maiS .sórdidos e infames que 
este Congresso Nacional assistiu. Parecia que tudo 
tinha acabado ali .:. mal explicado, mál esclarecido, 
5:em nenhuma: respostl;i -, mas' o proéeSso continua:. 

Os abduzidos pretendem'depOr o honrado Pre-. 
5:idente Paés de Andrade do Partido do Movimento 
IJemocrático Brasileiro, querem subor!:tinar. o Partido 
aos seus interesses e' manipulain a: 'mesquinharia, a 
miséria das' emendas orçaníentárias feitas 'pelos 
l~al1amenta.res.· . '.' , '. . 

. A tentativa de enquadràme~tó '6 cl~ra e d\3Spu­
dórada. Mas,' mais do que as minhas palavras, tal­
vez sejam esclarecedoras as palavras'de um diálogo 
entre o Deputado .do meu Partido, e meu irmão, 
Maurfcio Requião, aó chefe de gabinete do Ministro 
da'sáúde, que foi gravado e que tentarei reproduzir, 
neste momento, colocando ó gravador diante dos 
miêr6fones do Senado Federal. 

~. 4,.... • 

r.,,!J \ 

"- Como vai.o senhor? Tudo bem? 
, .. :- Tudo bem. . 

- Dr. Marcelo, estou tentando, numa 
jornada intensa, acompanhar a liberação 
das minhas emendas orçamentárias e das 
emendas do Senador Requião também. E 
isso tem me levado a estar em contato per­
manente com o Ministério; primeiro com a 
DrD Carminha, com o Dr_ Bajas. E soube 
agora, através da secretária do Dr. Bajas, 
DrD lza, que todos os meus convênios, as li­
berações, enfim, estariam agora já para se­
rem rodadas, inclusive, ou seja, a parte téc­
nica toda resolvida; dependendo, segundo a 
secretária Iza, de uma conversa com o pró­
prio Ministro. Que o próprio Ministro estaria 
talvez disposto até a ligar para mim para que 
eu resolvesse alguma coisa que ela não me 
disse exatamente o que é. 

-Pois não. 
- Ela me citou o nome do Sr. Sandro, 

do Sr,··Paulo Marques. 
- Sr. Deputado, o senhor tem um celu­

lar para que eu possa entrar em contato? 
- Pois não. É que meu celular já pas­

sei tantas vezes e as pessoas ligam para cá 
e acabam não conseguindo pelo celular. 
Mas é 976-5854, 041. 

- E o outro telefone? 
- O outro telefone, que é este em que 

estou conversando agora com o senhor,' é 
323-2901. 

- Retomo ao senhor dentro de 5 minutos; 
- Aguardo, então, ao lado aqui do tele- . 

fone. Muito obrigado, então. Até logo .. ' 
-Pois não. 
(Pausa.) 
(Nova ligação) 
-Alôl 
- Alô! Pois não. . . , 
- Oi, Deputado, é Marcelo Azalim, dó 

Ministério da Saúde. . • "'. 
- Oi, Marcelo. 
~ Deixa eu faiarco"m o senhor, na reali­

. dade, o que está acontecendó, osenho'rtem 
que conversar com'o Luiz Carlos Santos, dá 
articulação política, porque a informaÇão'que 
a gente tem aqui é que tem um problema 
polftico lá no Palácio do Planalto,. .• 

- Com relação às minhas emendas? 
-Isso. 
- E com relação às emendas do Sena-

dor, é a mesma coisa? 
- É a mesma coisa. 
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- Mas, que coisa, o senhor veja SÓ, eu 
conversei com o Ministro há cerca de 4 me­
ses atrás, conversei com o Dr. Bajas há cer­
ca de 30 dias, e perguntei a ele se as emen­
das seriam liberadas; eles me disseram que 
se estivessem tecnicamente corretas não te­
ria problema nenhum. O senhor veja só, Dr. 
Marcelo, as emendas orçamentárias não po­
dem estar sujeitas a ingerências políticas, é 
o Orçamento da União, foi aprovado pelo 
Congresso Nacional. 

- Pois é, Deputado, o senhor há de en­
tender a minha posição. 

-Pois não. 
- Sou servidor do Executivo, cumpro 

ordens ministeriais. Então, a ordem dada é 
essa. Esse problema político, o senhor con­
versando com o Ministro Luiz Carlos Santos 
ou Marco Aurélio Santoro, ele passa um fax 
para nós e liberamos imediatamente. 

, - Qual é o nome da outra pessoa? 
- Marco Aurélio Santoro, é o chefe de 

gabinete do Ministro Luiz Carlos Santos. 
-O senhor veja, Dr. Marcelo, não vou 

fazer isso; honestamente, não vou fazer 
, isso. Não vou me sujeitar a esse tipo de in­
junção. Agora, lamento muito que o Governo 

,'se preste a esse tipo de situação. Honesta­
mente, é deprimente isso. Deprimente. Mas 
agradeço a sua atenção e a sua informação. 

- Pois não. O senhor me desculpe por­
que o senhor há de entender' que isso não 

. ,depende de mim. 
- Entendo. Infelizmente ... 

, .. ",: :' - Se eu descumprir uma ordem, o se­
: rÍhor sabe que perco o meu cargo. 
,-:-Pois não. Vejasó. Eu só acho que o 
ideário do Partido, do PSDB, do Presidente 

, '" da República ... Q próprio PSDB foi construído 
: " ,', , _ para _ acàbar . com esse tipo de coisa. O 

PSDB surgiu, como Partido, com o propósi­
,to, paio meno~ _declarado, de acabar com 
esse· fisiologismo ,que existia dentro do 

, ',' ',' ,'PMOB,que é o, meu P!ir:tido. -. 
-Pois não. 

, " - Agora, infelizmente, parece que hoje 
, está capitaneando esse tipo de ação. 

, - Pois' nã(). . ~ 
; .::.' , _--=Mas está bem. Agradeço a sua genti­

leza.· ' 
-- Deputado, um ,Feliz Ano Novo para o 

senhor. <:> 

- Muito obrigado. Igualmente para o 
senhor e pata a sua famRia.· 

Este é o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, e dessa forma, Sr. Presidente, 
querem cooptar o PMDB. Dessa forma, querem ga­
nhar a convenção. Dessa forma, querem evitar can­
didaturas à Presidência da República. Dessa forma, 
querem conduzir o processo político, da forma sórdi­
da da compra de votos que presidiu a votação da 
reeleição. 

A minha indignação é enorme, principalmente 
quando as Lideranças, abduzidas pelo Pre~idente da 
República, dizem que o PMDB não tem candidato. 
Querem evitar a convenção. Querem levar a questão 
no tapetão, na compra de votos e na discussão das 
miseráveis verbas orçamentárias votadas pelo Con­
gresso Nacional. 

, Esta história começou quando recebi uma co­
municação do Ministério dos Esportes, do Minist~", 
Palé, de que uma emenda de minha auloria não pa­
deria ser aprovada porque faltava uma série de do­
cumentos. 

Quero esclarecer que não faço emendas. Sou 
o segundo Senador mais votado do Brasil; superado, 
por um pequeno percentil, pelo Mi,nistro lris Rezen­
de. Fui o vencedor da eleição para o Senado em 
100% das umas do Estado do Paraná. Não seria 
éom 20 emendas que solucionâria' as expectativas 
do meu Estado. Mas, cOmo elas exi~tein, cedo-as 
aos Deputados Federais e Estaduais da Bancada do 
velho,MDB de guérrado Pal'éiná, credenéiando, para 
'isso, um funcionário do meu gabinete: Nem sabia 
que esSas emen~as trar:nitavatry e ~ehi as acompa-
nhava. ' "'" _ 
" " -ReCebi um'a carta do Ministéiio: dos: Esportes, 
dizendo que faltavam ~e:Z:doCumentos. q Prefeito de 
Campina Grande do Sul, Elerian do Rocio Zane~i, 
desesperado, procura-me pedindo para' que falas,Se ' 
com o Ministro Luiz Carlos Santos. Disse-lhe que 
procurasse'o referido Ministro e,-em meu 'nome, d[s­
'se'sse à ele" àlg~ns desaforos: porq~~: ~ão ad,!,~!a 
esse tipo de I)egociação,: ., , _ . ': : ' • , . 
, , ' • b Prefeito 'procuro'u a Liderança do' PSDB e Ii­
beróuas eméndas, com à' interVençãó' ~~ Udef:~o 
Partido Aécio Neves,' evidentemente, para trocar' o 
apoio do Deputado Federal que tómou a)niciativa'ae 
fazê-Ia~ por um Deputado Federal ligá~<? :ao F!$D~ 
dó Paraná. " .. : : :: , ,:,: 

Logo depois, o Prefeito de' Perobal'disse que li­
nha recebido de uma tal SrB Carminha, do Ministério 
da Saúde, a mesma proposta: ·Procure,o Sr. Luiz 
Carlos Santos, porque há um veto político contra as 



!!neiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 00283 

elmendas do Senador e do Deputado Mauricio Re- titeriteiros que pretendiam manipular algu-
ql~ião". mas suspeitas marionetes, emergidas dos 

Não me subordinei a esse processo. No entan- porões do Congresso, e instaladas em duvi-
to, o Prefeito também procurou as Lideranças do dosas lideranças do PMDB. Dizem os jor-
PSDB, procurou o Ministro Luiz Carlos Santos, que, nais que um bando dessas desfrutáveis no-
apavorado naquele momento, declarou que havia viças rebeldes, dispostas a destituir o Depu-
um engano, que não liberava emenda alguma, que tado Paes de Andrade da presidência do 
etas tinham uma liberação técnica. Medo da denún- partido, estaria sendo "capitaneado" por um 
cia que eu faria, como estou fazendo neste momen- Sr. Gedel ou Geddel Vieira Uma. Trata-se do 
tol A emenda foi liberada pelo secretário do Ministro, . atual Uder da bancada na Câmara, o que pou-
numa demonstração clará de que sua função é o " ' ca gente estava sabendo. Parece que já não 
mercado de emendas e de votos no Congresso Na- se fazem mais líderes como antigamente. 
c:ional, porque se ele podia liberá-Ias, como as libe- Para começo de conversa, parece que 

. f ou, é porque realmente o Governo estava negocian- o Sr. Gedel ou Geddel está mesmo capita-
cio com elas. neando a empn:litada. É, assim, mais o capi-

Isso tudo é o pano de fundo da tentativa de evi- tão do que o Ilder da sua bancada. Capitão, 
tar que o Partido do Movimento Democrático Brasi- no sentido gitano da palavra. Pois "capitão" 
l<3iro lance candidatos à Presidência da República. é o titulo que se dá, . nos acampamentos ci-
Mas nós temos candidatos, sim. O meu nome está à ganos, ao cabecilha que assume, sem lei 
disposição do Partido e, atrás dele, uma administra- nem rei, o comando da tribo. Um líder é ou-
<;ão exemplar na Prefeitura de Curitiba e no Governo tra coisa: é alguém que tem compromissos 
do Estado do Paraná. À disposição do PMDB está o com a vida e a tradição do partido, com a 
nome do ex-Presidente José Sarney, que já declarou representação parlamentar que eventual-
que pretende disputar a Presidência de República e mente coOrdena, e com os correligionários 
Ilão é homem de frouxidão, de meias palavras. Não que lhe confiaram a defesa de sua identida-
é um polltico leso e inconfiável. À disposição do Par- de partidária. E afinal, a bancada da Câmara 

. lido está o nome do ex-Presidente Itamar Franco, não é um ajuntamento de ciganos." 
I~ue entrou no PMDB, que reingressou nos nossos Acredito, Sr. Presidente, como o poeta Gerardo 
quadros com a manifestação explícita de que preten- Mello Mourão, que realmente não seja, e espero que 
dia disputar a convenção. Agora, querem remover o isso seja demonstrado na Convenção Nacional do 
,obstáculo maior, que é a figura limpa e correta do Partido. 
nosso Presidente, Paes de Andrade. Não podemos Continua o poeta: 
aceitar isso. Não podemos aceitar a corrupção patro­
cinada, sim, pelo Presidente Femando Henrique, 
porque esta não é. a plimeira denúncia. E a esta 
também não darão atenção, tentando minimizá-Ia, 
corno se rão fosse diretriz expUcita do Governo Fe­
deral a compra de Parlamentares no ,Congresso Na-
cional. . 

• Essas' questões, no entanto, vão causando in­
dignação e nojo, não só a mim, mas 's. figuras impor-
tàntes da sociedade brasileira. ' , 
. , Vou ler aqui, para que conste definitivamente 
dos Anais. dó Congresso Nacional, o artigo do jorna­
lista, poeta. e escritor Gerardo Mello Mourão, funda­
dór do PMDB, hoje fora das lides partidárias, publi­
cado na Tribuna da Imprensa de hoje, que se intitu-

l l' ' 

la 'Arrabaldes de Anões". Com a palavra o poeta, 
G~~rdo Mello Mourão: 

,'Jl 
'Paes fica'. Com esta breve sentença 

de duas palavras, o Senador José Sarney 
baixou o martelo na cabeça dos neufÓticos 

'Não quero nem acrêditar' que estão 
querendo tirar o Paes. ISso nunca ocorreu 
na história do PMDB e não vai acontecer 
agora" - exclamou o' ex-Presidente José 
Sarney, em indignada declaração à impren­
sa. Na vefdade, é difícil saber a quem inte­
ressa o ilícito polltico em 'que se empenham 

. os empreiteiros da demolição da presidência 
do partido. . ,'. , . 

Enganam-se os que pensam estar aju­
dando a reeleição' do' Presidente Fernando 
Henrique ao pretenderem decápitár o presi­
dente do PMDB, repetindo, no âmbito parti­
dário, as famosas "degolas' do chamado 
'reconhecimento' de mandatos da Primel.ll 
República, ou as cassações do fegime militar. 
Fernando Henrique, oriundo do PMDB e das 
lutas contra a indecência do fegime arbitrário, 
sabe disso. Como sabe também que o presi­
dente do PMDB não é seu inimigo, como não 
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O são OS autênticos líderes do partido, os ex- tória do PMDB. Pois o Sr. Paes de Andrade, 
presidentes José Sarney, Itamar Fránco e o a quem o saudoso Ulisses Guimarães consi-
Senador Roberto Requião. Não são inimi- derava a mais limpa, a mais lúcida e a mais 
gos. São adversários, muitos deles não na- competente das lideranças parlamentares 
cessariamente do instituto da reeleição pre- do seu tempo, tem um saldo de serviços 
sidencial, mas sim da adoÇão ad hoc com prestados à Câmara, à legenda e à demo-
que foi proposto no Brasil e da mácula de nufi- craeia que nenhum dos seus inimigos pode-
dade jurfdica de que ficou eivado, com a rá contestar. 
fraudulenta aprovação na Câmara. Eles não sabem que estão armando 

Todos se lembram do flagrante de cor- um mUndéu para quebrar as pemàs do pró-
rupção explícita naquela Casa com a com- prio Femando Henrique, na tocaia das umas 
pra e venda de votos de Deputados baratos de outubro. Para quem não sabe, veja o di-
e venais. É uma lástima, aliás, que o Supre- cionário: - mundéu, no Ceará, é uma arma-
mo Tribunal Federal se tenha omitido no di lha, para derrubar, caça grande e nobre. E 
caso, quando poderia ter marcado a grande- isto é tanto mais grave, quando se sabe que 
za da sua presença. A fraude sacramentou- o Paes de Andrade, o Samey, o Itamar, 
se, de resto, homologada pela cumplicidade como este pobre escriba, também fundador 
de todos osgedéis da Câmara e do Senado. do MDB e do PMDB, estão todos'dispostos 

Os compradores e vendedores de vo­
tos não foram úteis'ào Presidente da Repú­
blica. Salpicaram de lama sua honradez pc­
Iftica pessoal, que não pode ser questionada 
- essa é uma opinião do Gedel, poderia ter 
sido a minha até tomar conhecimento dessa 
gravação que reproduzi nos microfones do 
Senado da República -, e geraram um difícil 
contencioso que lhe pode sei' cobrado nas 
umas das próximas eleições por eleitores 
menos avisados, eventualmente levados a 
confundir o candidato com o baixo clero de 
campanha. c 

É nos mesmos arrabaldes em que viça­
ram os anões do Orçamento, que fennenta, 
hoje, o levedo podre da degola do Presidente 
do PMDB. O hímen complacénte de certas fal­
sas lideranças partamentares, que nas pesqui­
sas de opinião pública situam, desgraçada­
mente, o Congresso quase nos mesmos Indi­
ces de rejeição e execração dos bandos de 
seqüestro e narcotráfico, está ameaçando a 
,própria estabilidade das instituições. ' 

,A blandiciosa hipocrisia doS bajulado- ' 
res profissionais, que engavetaram o crime 
de corrupção dos negociantes de votos na 
Cãmara~ é a mesma dos que qu~rem levar a 
cabeça do Paes de Andrade ao Femando 

-Henrique. ,E, com ela, a.cabeça do maior 
partido da República. E o que é pior: a inten­
tona dos insurretos, que conta com a repu I­
,sa das bases do partido e de seus nomes 
,'mais representativos, como os três pnH:an­
didatosà Presidência, 'lfronta, a própria his-

a votar no presidente que vier a ser indicado 
.' pela Convenção. Pela Convenção - não 

pelo gedéis e bedéis que ninguém sabe don­
de, vieram. Mas. todos sabemos aonde que­
rem chegar: aos tapetes e à copa do' Poder.· 

Esta minha manifestação indignada deve servir 
ao menos para despertar o 'velho MOS de guerra" 

" , da presSão e das negociatas de um Govemo corrup­
to e corrompido; um Govemo que silencia a impren­
sa nacional mesmo quando vende 'a Vale do Rio' 
Doce por R$3 bilhões e, logo depOis, numa concor­
rência séria no Rio Grande do Sul, vende 60% do 
decádente sistema de' distribuição de energia elétri­
ca local, regional, estadual por R$3,2 milhões. A cor: 
rupção está implícita nas negociações, no preço das 
obras' públicas e, fundamentalmente, na reiterada­
mente comprovada maneira com que o Executivo 
negocia com o Congresso Nacional o crime da cOm­
pra de votos na reeleição, as denúncias que se su­
cedem à documentação que trouxe, transcrita em 
meio magnético, à tribuna do Senado Federal. 

É por isso; Sr. Presidente, que a indignação é 
santa muitaS vezes. É verdade que a indignação, al­
gumas vezes, é virtude, outras vezes' a virtude é a 
paciência e a tolerância, mas há momentos em que 
a indignação é santa como foi santa a indignação do 
Cristo' ao expulsar os vendilhões do templo. E' os 
,vendilhões da República, os manipuladores do Con­
gresso são, sem a menor sombra de dúvida, os' ho­
mens comandados e dirigidos pelo Presidente F~,r­
nando Henrique, os seus Ministros, os seus méto­
dos, a sua maneira indecente de.governar na medi­
da em que esquece de todo o seu passadQ ,de filT11~ 
za, de lisura e de dignidade.., ,:,. I' , 
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É preciso que o velho MDB levante e coloque 
um candidato à disposição do povo com uma pro­
posta séria de manutenção da estabilidade monetá­
rija, prOpOsta de um homem que não tenha vergonha 
ele ser brasileiro. Que o MDB coloque um homem 
que se envergonhe, que se envergonhe definitiva­
rnente com esse tipo sórdido de manipulação e con­
dução do Congresso Nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Lima PQr 
I:essão do Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores: Não. 
lEu não vou falar, hoje, sobre o pacote econômico, 
que busca A$20 bilhões, através de algumas medi­
das duras, mas, certamente, necessárias. 

Não. Eu não vou falar sobre o· Proer, que, com 
recursos do Sistema Rnanceiro Nacional, injetou A$22 c.­

bilhões em bancos que faliram ou ameaçaram falir. 
Não. Eu não vou falar sobre o Sivam, com seu 

custo tão alto quanto discutido, mas necessário à 
defesa e à segurança do nosso espaço aéreo. 

Não. Eu não vou falar dos R$8 bilhões que o Go­
verno corajosamente sacou de suas reservas, para im­
pedir que a queda das Bolsas nos derrubasse. 

Não. Eu hoje não falarei de obras já feitas nem 
de ações mesmo que malfeitas. Eu falarei sobre 
uma obra que ainda não foi feita, mas já foi estudada 
e concebida, discutida, planejada, programada e 
prometida. Eu falarei de uma obra bem mais barata, 
de custo bem razoável, tecnicamente viável, econo­
micamente rentável e socialmente louvável. 

Uma obra sobre a qual eu já falei muitas vezes 
e muitas vezes muitos já falaram. Sobre ela sobram 
discursos e sobram propostas; sobram cobranças e 
sobram promessas e só uma coisa falta: a decisão 
defazê-la. 

Essa obra, Sr. Presidente, é uma obra que o 
Nordeste clama e reclama, pela urgência e pela sua 
importância, É obra definitiva e perene, tão perene 
que imortalizará quem a fizer. . ' , 

Falo e todos já sabem que falo sobre a trans­
posição das águas do rio São Francisco. 

O custo da obra é estimado em apenas A$ Boo 
milhões, ou seja, 1/3 do ProjetoSivam, 10% do sa­
que feito em razão da queda das Bolsas e apenas 
4% do que o Proer investiu 'nos bancos. 
• " () projeto não cuida apenas de transpor águas, 

mas, também, da correção de trechos dos rios e de 
suas matas ciliares. Objetiva, ainda o umedecimento 

das calhas fluviais secas, permitindo a recomposição 
da flora e da fauna nativas. E, bem assim, o aprovei­
tamento de suas várzeas pelos pequenos produto­
res rurais. 

É um projeto que desencalha sonhos e extin­
gue angústias. Estabelece uma ação sócioambiental 
que há muito não se realiza no Nordeste. Será a 
moldura de uma paisagem nova. 

O ·Velho Chico· andará mais, aumentando be­
nefícios e reduzindo desperdícios. As bacias dos rios 
Jaguaribe, Piranhas-Açu, Apodi e Paraíba estarão in­
tertigadas. E elas dirão mais tarde que a sede de 6 mi­
lhões de brasileiros as uniu. Vale dizer que a metade 
da população do semi-árido vai ter água de beber. 

, O açude Poções, em Monteiro, e a Lagoa do 
Arroz, emCajazeiras, deixarão de ser apenas mar­
cas geográficas. Serão, também, marcos históricos. 
Em Moxotó, Pernambuco, sua adutora será redento­
ra para o cariri da Paraíba. E, no Ceará, a barragem 
de Aurora será para a Paraíba o amanhecer-de uma 
nova história. . 

O que está faltando? Por que retardá-Ia? O 
que esperar mais? 

Não creio, decididamente não creio que as pro­
messas da transposição fiquem submersas nas 
águas da indiferença ou que se afoguem nas profun­
dezas de uma acomodada indefinição política. Não. 
Não creio, porque creio no Governo que apóio e 
apóio um Governo que é corajoso, que é justo e é 
humano. 

É um século de espera. É. Foi precisamente 
em 1886 que o engenheiro cearense Tristão Franklin 
Alencar de Lima elaborou o primeiro projeto de 
transposição das águas. Daquele momento até esta 
data' bilhões de neurônios foram consumidos e mi­
lhares de dólares foram gastos em estudos e proje­
tos, e as obras não começaram. 

E como é triste, Sr. Presidente, saber que o so­
nho de Tristão ainda habita o imaginário, à procura 
de quem o faça real. 

E é fácil tomá-lo real. As críticas que se fazem 
já não'mais resistem ao crivo de qualquer análise. É 
um século de projetos 'e estudos. Os mais recentes 
comprovam que a vazão a ser derivada do rio não 
impacta a sua bacia, vez que a transposição em es­
tudo é de apenas 60 metros cúbicos por segundo, o 
que significa a retirada de 60 metros em cada 2000 
_. que é a vazão natural do São Francisco. Os 3% 
que deixarão de ir para o mar correrão pelo Nordes­
te afora em busca do abraço solidário e redentor. 

Um outro aspecto da imprescindibilidade· da 
obra é permitir a redução das perdas de água por 



00286 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

evaporação nos grandes açudes da região, que hoje O Govemo não quer isso. O Govemo é corajo-
correspondem a mais de 50% do volume de água ar- so e justo. E o Govemo que criou o Proer vai fazer a 
mazenada, além, evidentemente, de aumentar a se- transposição. Aliás, eu não combato o Proer. Até o 
gurança hídrica regional, permitindo a garantia de derifendi. Mas, se há rios de dinheiro para salvar 
água perene para as atividades econômicas essen- bancos, deve haver dinheiro para um rio que vai sal-
ciais, mesmo em período de seca, fato que, na lin- var vidas. 
guagem modema, se denomina desenvolvimento O Govemo é corajoso e justo. E o mesmo Go-
sustentável. vemo que criou o Sivam vai fazer a transposição. 

A transposição das águas do São Francisco se Ademais, eu não combato o Sivam. Até o aprovei. 
não resolve o problema da seca, resolve o problema Mas se o Brasil tem dinheiro para proteger seu espa-
da sede. ço aéreo, deve ter dinheiro para proteger os que ha-

No Nordeste, sempre que ocorre seca - e a bitam o seu chão. 
seca ocorre sempre -, o Govemo corre e socorre. O Govemo é corajoso e justo. O mesmo Go-
São milhões e milhões de reais gastos com ações \femo que teve a coragem de tirar oito bilhões de 
quase sempre transitórias. O que o Governo gastou, nossas reservas, há de reservar pelo menos dez por 
por exemplo, na última seca, já era o suficiente para cento desse valor para preservar o São Francisco. 
a construção da grande e definitiva obra da transpo- Mas o Governo não é somente corajoso e jus-
sição. Assim, neste caso, é mais barato construir do to. É também humano. E justamente por ser humano 
que não construir. E é menos oneroso para o Erário é que ele vai mudar a paisagem das caatingas de-
construir as obras do que investir nas Sobras1para a sertas, onde carcaças e rebanhos 'se enfileiram ao 
compensação do flagelo. longo das estradas, compondo a sinfonia do silêncio 

No Nordeste, a voz rouca das ruas e a voz lou- e da desolação, regida por barracos toscos de taipa, 
ca das águas já se confundem num grito a favor da numa partitura de potes de barro emborcados nos 
transposição. . terreiros abandonados. 

É a solução definitiva, que já não mais aceita a O Govemo é corajoso. Corajoso e justo. Justo 
transitoriedade das frentes, chamadas 'frentes de e humano e, acima de tudo, honesto. Ele vai cumprir 
emergência', a despeito de alguns resultados positi- o que prometeu. Tenho certeza de que ele vai cum-
vos mais recentes, frutos de novos critérios e de prir. Aí as almas que se levantaram em preces para 
mentalidade nova. Mas nessas frentes se alistam, pedir as águas se erguerão em louvor agradecendo 
geralmente, aqueles aos quais o destino deu as cos- a Deus e se multiplicarão nos aplausos da gratidão 
tas e, por isso, se encostam nos ombros do Governo imorredoura. 
em busca de uma caridade selvagem. E já não ouviremos mais a descrença nem o la-

Queremos a obra definitiva e não mais homens mento da poesia popular, como a que é cantada 
e mulheres cavando valas e desmontando rochas, pelo poeta Luis Nunes, o Severino Sertanejo: 
como operários de obras que nunca terminam, por- Sobra indiferença a tudo, 
que são soluções que jamais começaram. Sobra discriminação, 

Ou se transpõem as águas, para salvar o Nor- Falta vontade política, 
deste, ou os nordestinos continuarão a transpor suas Quando o terna é a região 
fronteiras, nurna torrente de retirantes que saem das Encravada no Polígono 
nascentes da miséria em busca do sonho da cidade Das secas do meu patrão. 
grande, à procura da paz, do pão e da vida. E teremos finalmente aprendido a lição canta-

Na soleira do século XXI, ante o atônito teste- da por Luiz Gonzaga: 
munho da Pátria, já não se aceita a visão dolorosa, A esmola que é dada 
desumana e cruel de seres humanos acocorados à A um homem que é são 
beira dos poços secos, a pedir "água, pelo amor de Ou lhe mata de vergonha 
Deus·. Ou vicia o cidadão. 

Repugna a persistência do quadro aterrador de Muito obrigadol 
mulheres camponesas, filhas da estiagem e mães O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
de anjos lívidos e desidratados, arrastando potes de palavra o Senador Carlos Patroclnio, por cessão do 
barro e latas de flandre, sumindo na poeira torrnen- Senador Francelino Pereira. 
tosa da desilusão, como assombrações sertanejas O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL-TO. Pro-
na geografia da tragédia. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
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Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, contrariando Em tais circunstâncias, o projeto buscava basi-
as expectativas dos contratantes, os planos e segu- camente proibir·"a exclusão de cobertura de despe-
ro~; de saúde, ao invés de solução, têrn-se revelado sas com tratamento de determinadas doenças em 
um tormento para milhões de brasileiros. Diariamen- contratos que asseguram atendimento médico-hos-
te os meios de comunicação relatam dramas de pes- pitalar pelas empresas privadas de seguro-saúde ou 
soas que não conseguem acompanhar a evolução assemelhadas· - esse era o projeto original do emi-
das mensalidades ou dos prêmios contratados, e nente Senador lram Saraiva. 
que, tomanclo-se inadimplentes, perdem o direito à Faz-se mister, aqui, abrir parênteses para lem-
assistência médica supletiva; ou que, no exato mo- brar quais têm sido, com algumas variações, as ex-
lTlf~nto em que necessitam do tratamento, desco- clusões mais freqüentes nos contratos dos planos e 
bl'lam estar mesmo excluídos da cobertura nos con- dos seguros de saúde: gravidez, parto, abortamento 
tratos. e suas conseqüências; doenças e defeitos congêni-

Em numerosos casos, a assistência médica su- tos; doenças infecto-contagiosas, como AIDS, me-
plrativa tem sido mais um fator de patologia do que ningite, hepatite ou decorrentes de epidemia; doen-
dE! cura dos infelizes contratantes. ças !profissionais e acidentes de trabalho, câncer; 

A relevância dessa matéria se pode medir pelo transplantes e implantes; acidentes, lesões e molés-
nlimero de proposituras que tramitaram ou tramitam tias provocadas pelo uso de álcool, entorpecentes e 
no Congresso Nacional, regulamentando os planos e psicotrópicas; hemodiálise; assistência odontológica; 
SE!guros ou dispondo sobre os aspectos específicos fornecimento de órteses e próteses, entre outras. 
dossa modalidade de assistência médica. É notório que, nessas condições, os planos e se-
; o Parlamento brasileiro, sensível ao desamparo gul'Os de saúde não atendem sequer razoavelmente 

dt3 segurados e beneficiários, mas consciente de que o às necessidades dos contratantes. Dir-se-ia que o be-
sotor precisa -'er normas claras para fortalecer-se e neficiário ou segurado precisa gozar de saúde perfeita 
plllstar bons serviços, tem-se empenhado em fazer da e jamais ficar doente, urna vez que até uma simples 
medicina supletiva uma verdadeira alternativa à precá- gripe, sendo moléstia infecto-contagiosa, pode, teorica-
ria assistência oferecida pela rede pública de saúde. mente, ser excluída da assistência supletiva. . 

No momento, preparamo-mos para apreciar o O Sr. Gerson Camata (PMDB-ES) - Permite-
P,rojeto de lei nº 93, de 1993, do então Senador me V. Ex- um aparte? . 
Iram Saraiva, hoje Ministro do Tribunal de Contas da O SR. CARLOS PATROC(NIO (PFL-TO) _ 
União. Vamos apreciá-lo na forma do substitutivo da Concedo, com muita honra, um aparte ao eminente 
Câmara dos Deputados, consubstanciado no Pl nº Senador Gerson Camata. 
4.425-E, de 1994. Do nosso empenho e da nossa O Sr. Gerson Camata (PMDB-ES) _ Ilustre 
capacidade de legislar depende o bom funcionamen- Senador Carlos Patrocínio, V. Exm, na condição de 
to de um sistema que tem a participação de 20 segu- médico, tem freqüentemente dissertado no plenário 
radoras, 300 entidades de autogestão, 330 coopera- sobre os assuntos relativos à saúde pública. V. Exm é 
tivas médicas e 670 empresas de medicina de gru- um estudioso do assunto, dedica-se e preocupa-se 
po, as quais reúnem mais de 40 milhões de benefi- com o mesmo. V. EX- faz agora uma revelação mui-
ciários e segur~dos. to interessante sobre a antevisão do Senador lram 

O projeto que em breve vamos votar, de auto- , em relação a um problema que poderia 
ria do Senador Iram Saraiva, foi apresentado a esse " e e com o qual vamos lidar agora durante 
colendo Plenário em julho de 1993, quando o merca- Jste penodo de convocação extraordinária. V. Ex-
dlo dos planos de seguro de saúde já crescia espan- expõe bem o assunto quando. faz uma radiografia 
t<:>samente, dada a insuficiência de assistência médi- dos problemas que, primeiro, a Comissão Técnica e, 
ca proporcionada pela rede pública. depois, o Plenário terão que enfmntar para discipli-

Já, então, as reclamações dos contratantes nar a ação dos planos de saúde, mas também parà 
c:oncentravam-se na exclusão de doenças infeccio- fortalecê-los, para aumentar a confiança daqueles 
sas e graves, além de outras de tratamento comple-
)(0 e oneroso da cobertura prevista nos planos de que procuram os planos e para melhorar o relaciona-
~;eguro de saúde. Alguns anos antes, em 1987, o mento daquele que se associa ao plano de saúde, 
Conselho Regional de Medicina do 'Ri,o de Janeiro já que lhe será útil na hora da dificuldade. O grande 
!ie insurgira contra tal procedimento, dando origem à problema que está por trás de tudo isso, na verdade, 
lorte polêmica nos meios de comunicação e nos é a questão da falência da saúde pública. Ela aca-
meios jurídicos. bou e está capengando com destino à sepultura. A 
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escola pública no Brasil também acabou. Há pouco estamos procurando. Com a participação. brilhante 
tempo, estava o Governo disciplinando por medidas de V. Ex!', procuraremos aprimorar esse projeto, 
provisórias o problema das escolas particulares. para que o povo brasileiro deixe de ser sempre en-
Agora, já estamos aqui disciplinando os planos de ganado. Temos a obrigação de procurar estabelecer 
saúde. Coitado do brasileiro que não tiver um plano esse elo de confiança entre os contratantes e os di-
de saúde e que, na hora da dificuldade, depender versos prestadores de serviços de saúde. Portanto, 
dos hospitais públicos, da saúde pública! Ele é um agradeço o aparte de V. ExiI. 
pobre de um infeliz, perdido nesse mundo de Deus! . . f\ião sem razão, a imprensa e a opinião pública 
Então, acredito que o principal _ e V. Ex!' tocou exa- concluíram que, na ânsia do lucro ou no resguardo 
tamente neste ponto _ é fazermos uma radiografia de eventuais prejurzos, as seguradoras e as empre-
nesses planos _ como arrecadam; em que gastam sas de medicina reservaram para si o filé, deixando 
mais; como funcionam; por que tantas vezes esses o osso para o serviço público - serviço público que, 
contratos têm letras miúdas, como os antigos e ve- como V. Exl' acentua, está definitivamente sucatea-
lhos contratos dos planos de financiamento de habi- do, impossibilitando a prestação da assistência mé-
tação popular. Quer dizer, tudo o que se fizer aqui dico-hospitalar pública. 
deve ser no sentido de priorizar o fortalecimento dos . Às queixas contra a exclusão desse amplo rol 
planos de saúde, porque eles estão substituindo, a de moléstias se somariam outras reclamações, que 
essa altura, a saúde pública, que faliu. Em segundo congestionariam as instâncias judiciais e os órgãos 
lugar, faz-se necessário melhorar o relacionamento de defesa do consumidor. Esses novos protestos re-
do cliente com o plano de saúde. E deve-se confiar ,f~rem-se quase sempre à imposição de longospra-
nesse relacionamento até com a classe médica. V. zos de carência para assistência a determinadás 
ExII, na condição de médico, se antecipa a essa dis- doenças, reajustes abusivos das mensalidades e 
cussão, deixando claro aqui no plenário os temas prêmios contratados e "armadilhas· nas cláusulas 
que vamos ter de debater, os temas sobre os quais contratuais com evidentes prejuízos para os contra-
vamos precisar nos debruçar para analisar, no senti- tantes mais incautos. 
do de oferecer à população um melhor atendimento O projeto de lei do Senador Iram Saraiva 
dos planos de saúde, o que possibilitaria o aumento como salientei, não vislumbrava todo esse painel d~ 
da credibilidade por parte do cliente sobre os seus descontentamentos; apenas proibia a exclusão de 
serviços e um melhor relacionamento com a classe certas moléstias nos contratos de assistência médi-
médica brasileira. Cumprimento V. ExII, que, mais ca, excetuando: tratamentos clínicos ou cirúrgicos 
uma vez, se dedica ao tema. Pelo interior do Brasil experimentais, cirurgias plásticas estéticas não res-
pelo interior do Tocantins, V. Ex!' sempre e)(erceu ~ tauradoras de função, tratamentos de rejuvenesci-
Medicina em favor dos mais humildes e dos mais po_ mento e emagrecimento com tinalidade estética le-
bres. Tenho certeza, pela sua colocação, que V. Ex!' 5ÕeS e quaisquer conseqüências da ingestão de bebi-
quer apenas fazer com que o plano de saúde tam- da alcoólica ou do uso de drogas psicoativas, além de 
bém cumpra a sua missão em favor do brasileiro no doenças e legiões intencionalmente auto-infligidas. 
momento em que ele mais precisa: da doença, d"ãdl~ Embora tenha tramitado na Comissão de As-
ficuldaatl ~ dos problemas que enfrenta no dia-a-dia suntos Sociais em caráter terminativo, o PLS n2 93, 
com a saúde. Cumprimento V. Exl' pela oportunida- por requerimento do então Presidente daquela Co-
de das suas palavras. missão, foi incluído na Ordem do Dia e apreciado 

O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL-TO) _ pelo Plenário desta Casa Legislativa. Aprovado em 
Agradeço o lúcido e brilhante aparte de V. ExII, no- fevereiro do ano seguinte, foi então encaminhado à 
bre Senador Gerson Camata. V. Ex!', mesmo não Câmara dos Deputados, onde tomou o nU 4. 425, de 
sendo médico, também se atém ao problema; sem~ 1994. Desde então, teve apensado um sem-número 
pre foi um dos grandes interessados pelas causas de outros projetos que tratavam dessa matéria. Des-
sociais. Durante o período da convocação extraordi- se conturbado processo reunindo 17 projetos apre-
nária, estaremos tratando dessa matéria. sentados à Câmara - um, inclusive, de iniciátiva do 

Tivemos a oportunidade de participar de diver- Executivo e três desta Casa Legislativa -, resultou o 
sas entrevistas na Comissão de Assuntos Sociais substitutivo do Relator da Comissão Especial, Depu-
de ouvir os diversos segmentos interessados e senti: tado Pinheiro Landim. . 
mos. q~e aquilo que V. ExII preconiza, que é maior Seis outros projetos que tratam da medicina 
credibilidade dos planos de saúde perante os seus supletiva ainda tramitam no Senado Federal. Como 
assistidos, perante a população brasileira, é o que característica comum, há que se observar o trata-
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mento parcial que dão à matéria, regulamentando, 
quase sempre, um único tópico - em geral, a exclusão 
ele cobertura de oertas doenças, os reajustes impostos 
ElOS contratantes ou OS prazos de carência Além disso, 
tratam os planos de seguros de saúcIe como se perten- . 
cessem à mesma categoria de serviços. 

Embora funcionem de fonna quase idêntica 
para o consumidor, o seguro-saúde é operado por 
seguradoras e regulamentado por nonnas legais 
Ilróprias desse segmento, enquanto os planos de 
naúde, baseados em contratos de assistência médio 
t::o-hospitalar, não são regulamentados. 

O Substitutivo da Câmara ao PLS nº 93,' que 
brevemente estaremos votando, regulamenta a me· 
dicina suplementar em sua totalidade, isto é, com· 
IPreendendo os seguros e os planos de saúde em to­
das as suas modalidades. Por condição de substituo 
tivo à propositura oriunda do Senado, esse projeto, 
de acordo com as disposições regimentais, somente 
poderá ser modificado por emenda supressiva. Afora 
tal hipótese, restam apenas, como alternativas, sua 
aprovação ou rejeição pelo Plenário desta Casa. 
Esse condicionamento, Sr'ls e SIS. Senadores, ditará 

-'nossas decisões na apreciação do projeto em tela. 
Entre outros aspectos importantes a serem 

considerados, o PLS nl! 93 deverá suscitar polêmica, 
~Por permitir, não obstante toda a avalanche de críti­
cas e protestos, a exclusão, nos contratos, da cober­
tura de determinadas doenças. Ao mesmo tempo, 
prevê a hipótese de vigência de planos e seguros 

, com cobertura apenas de assistência ambulatorial, o 
· 'que, definitivamente, representa um logro, visto que 
esse tipo de atendimento careCe de resolubilidade 
na grande maioria dos casos. Sobre enganar o con-

· sumidor, esse tipo de contrato desvirtua a prática da 
Medicina. 

São também previstas, no substitutivo, duas 
exceções de cobertura: em situações de cataclis­
. mos, guerras e comoções intemas e em epidemias. 

Ora, Srlls e SIS. Senadores, essas exceções 
atendem perfeitamente às entidades dá prestação 

· ,de serviços, mas desatendem ao consumidor, seja 
i ele beneficiário' dos planos de saúde, em qualquer 
. modalidade, ou segurado. Vale lembrar que ás em­
: presas de saúde estipulam os preços de serviços a 
partir de estatísticas bastante confiáveis; é que, em-

"bora ninguém deseje ter prejulzos, o risco faz parte 
~I da atividade mercantil. Em última análise, Se os ris­
"cos se tomam praticamente inexistentes, os ganhos 
dávemo ser significativamente menores. 
:" A esse propósito, é válido lembrar que a ado-

"ção do resseguro - instituto já existente para as ám-
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presas que operam com seguro-saúde - mereoe ser 
melhor estudada pelas prestadoras de atendimento 
médico-hospitalar. Todas essas ponderações, afinal, 
objetivam dar uma resposta à indagação que se im­
põe: como fica o usuário dos planos e seguros de 
saúde em caso de cataclismos, comoções, ou guer­
ras,ou ainda em hipóteses mais próximas de epide­
mias. Nesses momentos, sabidamente o Poder PÚ­
blico dispõe ainda menos de recursos para assistir à 
população. 

Outras exceções ou exclusões que constam do 
projéto e que prejudicam os consumidores referem­
se ao fomecimento de medicamentos para tratamen­
to ambulatorial ou domiciliar e assistência odontoló­
gica. O mesmo se dá com o reajuste das mensalida­
des ou dos prêmios em relação à idade do beneficiá­
rio ou segurado. O substitutivo prevê tal hipótese 
desde que prevista no contrato inicial, o qUá seguiria 
critérios a serem fixados pelo Conselho Nacional de 
Seguros Privados. Essa não é absolutamente a so­
lução reivindicada pelos contratantes de seguro de 
planos de saúde, embora represente um avanço em 
comparação com a situação de quase anomia hoje 
existente. 

Há que se destacar ainda que, a exemplo da 
grande maioria das proposições apresentadas ao 
Congresso, o substitutivo trata como se iguais fos­
sem as empresas prestadoras de assistência médica 
e as seguradoras; e, pior, submete ao regime e às 
autoridades que regulam seguros as empresas de 
prestação de assistência médico-hospitalar em todos 
os seus segmentos - autogestão, medicina de grupo 
e cooperativas, além das sociedades filantrópicas. O 
projeto em questão desconsidera, nesse caso, que 
as seguradoras não garantem o atendimento médi­
co, mas, sim, o reembolso pecuniário dos gastos 
com a saúde. 

Esse tratamento representa um retrocesso 
para o cooperativismo no Brasil, pois descaracleriza 
a operacionalização dos planos de saúde das c0o­

perativas. Com razão, dirigentes das cooperativas 
queixam desse tratamento, que considera a saúde 
um assunto meramente finanoeiro e subordina suas 
entidades às restritas regras do Ministério da Fazen­
da. Alegam assim que o projeto, tal como está, pres­
tigia0 lado financeiro em detrimento da assistência 
médico-hospitalar. 

Além disso, lembram esses dirigentes que as 
cooperativas são regidas por legislação especIfica - ' 
Lei nl! 5.764, de 1971 - que o cooperativismo deve 
ser estimulado, em atenção a preceito constitucional. 
E acrescentam que a Constituição Federal veda a in-
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terferência estatal no funcionamento das cooperati- Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollan-
vas; além disso, ao autorizar a participação da inicia- da. (Pausa.) 
tiva privada na assistência à saúde, determina que Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
se dê preferência às entidades filantrópicas ou sem O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
fins lucrativos. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

Todas essas ponderações, Sr. Presidente, ob- dor.) - Sr. Presidente, SrIs e SIS. Senadores, a todo 
jetivam esclarecer alguns aspectos que devem ser instante pergunta-se o que estamos fazendo no Sena-
considerados na apreciação do PLS ~ 93. Ao votar , do, em janeiro, durante a convocação extraordinária. 
tão importante matéria, além de refletir sobre esses A resposta é sempre a mesma: tentamos avan-
aspectos mais polêmicos, devemos ter em mente os çar nas I'9formas, concretizando o que o Govemo 
preceitos básicos da ética' médica, que condena o anunciou em 1994, durante sua campanha à Presidên-
exercrcio dessa atividade como mero comércio e cia da República, bem como a maioria dos candidatos 
acentua a responsabilidade de quantos se dedicam ao Senado Federal e à Câmara dos Deputados. 
à Medicina em relação à saúde da coletividade. Agora, em janeiro de 1998 - ano eleitoral, em 

, Muito obrigado, Sr. Presidente. ' ' que se renova um ,terço da composição do Senado e 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota- em que há novo pleito à Presidência da República -, 

do o tempo destinado ao Expediente. a imagem que se tem ainda é a de que precisamos 
Passa-se à implantar as reformas, pois, do contrário, o Plano 

ORDEM DO DIA 

Item único: 

. 

SegundO dia de diScussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti-

'tuição ril! 39, de'1997 (oI! 338/96, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre o regime 
constitucional dos militares, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 860, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma, com voto contrário do Senador Ro­
berto Freire e, em separado, do Senador 
José Eduardo Dutra. 

A Presidência esclarece ao Plenário 
que, nos tel'l11ÓS do disposto no art. 358, In 
fine, do Regimento Interno, a matéria cons­
tará da Ordem do Dia durante cinco dias 
úteis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas as­
sinadas por um terço, no mínilTlQ, da compo­
sição do Senado. 

, Transcorre hoje o segundo dia de discussão, 
em primeiro turno. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem queira faZer uso da pala­

vra, a discussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão deliberativa ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ..,. Esgota­
dá â matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

terá sua sustentação ameaçada. 
"," Na minha opinião, se tivéssemos agido maiS" 

em 1995 e,1996, se o Govemo houvesse colocado a 
sua tropa de 'choque no Congresso Nacional e a dis­
cussão sobre reeleição tivesse sido adiada, já terra­
mos implantado essas reformas - previdenciária, ad-

,'ministrativa, fiscal e tributária -, e agora estarramos 
éolhendo seus frutos. Se assim fosse, não terramos 
sido pegos de surpresa pelo que aconteceu na Ásia 
e na África e não teríamos que já estar aplicando 
cortes num Orçamento que foi sancionado há pou­
cos dias, paia dar garantias ao Plano. 

-- No entanto, ainda estamos tentando implantar 
essas reformas numa convocação extraordinária, 
mas, como diz o ditado, "antes tarde do que nunca". 

Precisamos buscar esses projetos, essa esta­
bilidade e as melhores sardas para o Pars, mas con­
fesso estar cansado, pois a situação é sempre a 
mesma: "vira a chapa e toca a mesma", como se diz 
na grria. 

. Sr. Presidente, se não implantarmos essa re­
forma, o Plano não agüentará, pois não haverá esta­
bilidade, nem tampouco crescimento econômico. 
. Eis que novamente o Congresso Nacional, !lo 
início de janeiro de 1998, em uma convocação ex­
traordinária, quando deverramos estar debatendo 
outras questões, outras saídas para o Brasil, cá es­
tamos enfronhados para ver se implantaremos as're­
formas para que o Plano tenha durabilidade, r9sis­
'tência para seguirmos os melhores caminhos para 
enfrentarmos a globalização, a competitividade inter­
nacional. 

Por isso, Sr. Presidente, quando já se promove 
cortes, eem valores elevados, no Orçamento que'há 

/ 
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palavra ao nobre Senador Lauro pouco votamos, começo a pensar que o nosso pla­
nejamento não está funcionando, pois em uma eco­
nomia estabilizada, há apenas dez dias após sancio­
nado o Orçamento, já promovemos corte's elevados, 
como estamos presenciando. E aqui estamos deba­
t43ndo se devemos ou não implantarmos reformas 
. qjue de há muito deveriam estar em prática. Devería­
mos sim estar colhendo os frutos dessas reformas. 
Infelizmente, Sr. Presidente, estamos aqui, retidos 
riessa convocação para darmos continuidade a um 
Plano, para darmos estabilidade e condições de 
avanço ao País, pois sem essas medidas não há 
c:ondição de continuidade. Então, parece-me que há 
11m paradoxo em tudo isso - aliás, Sr. Presidente, há 
outras pessoas que pensam dessa forma - ,entendo 
que poderíamos estar debatendo e votando questõ-
4~S importantes, tanto no Plenário como nas Comis­
:;õesTécnicas - na Câmara há problemas para com­
por a comissão que vai analisar a questão da refor­
ma previdenciária. Quer dizer, isso está, sendo feito 
agora, quatro anos depois, quando um novo pleito se 
;avizinha, quando tinha de haver propostas dos candi­
datos à Presidência sobre como colocar o País em ou­
tros campos, em outras modalidades. Entretanto, ain­
da estamos tentando obter garantias, tentando votar 
essas reformas que há anos estamos a debater. 

Sr .. Presidente, para finalizar, entendo que esse 
seria o momento de estarmos colhendo os frutos de 
uma reforma que já tinha de estar produzindo os 
mesmos; mas estamos ainda tentando implantar me­
didas para não sei quando, para que daqui a mais 
um ou dois anos iniciarmos a colheita desses resul­
tados. 

Sr. Presidente, parece-me que há, de certo 
,modo, uma contradição em tudo isso. Em todo caso, 
estamos convocados, confinados, retidos para ten­
tarmos dar uma resposta para esses questões. Fica 
difrcil quando as coisas não andam, e a sociedade 
cobra com razão. 

Por isso, trago essas considerações nesta tar­
,de, Sr. Presidente, sem deixar passar esse momen­
to tão importante em que estamos a questionar es­
ses problemas que há anos estão em pauta. 

, • .. E~ o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
. ;co O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
, do. a palavra ao nobre Senador Emandes Amorim. 
(~ausa.) 

.\;:'~ Concedo a palavra ao nobre Senador Otoniel 
Machado. (Pausa.) 

S. ex- declina da palavra. 
f;" Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher­
me Palmeira. (Pausa.) 

, Concedo 'a 
Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, os diversos 
paliers, os diversos níveis em que a realidade eco­
nômica-social se apresenta permitem que alguns se 
satisfaçam no nível da aparência, dos fenômenos 
tais como eles se apresentam aos nossos olhos no 
diarismo, no cotidiano, no jornalismo que, obviamen­
te, não pode se deter para aprofundar-se em cama­
das mais profundas da realidade. É por isso que, 
também aí, a discussão traz consigo, na maior parte 
das vezes, não o esclarecimento, mas contribui para 
divulgar e irradiar o caos, a confusão, as interpreta­
ções dúbias, políticas, interessadas muitas vezes em 
obscurecer ou em fazer esquecer hoje aquilo que se 
afirmou na semana passada. A realidade vista na 
sua superficialidade há dez dias agora é recoberta 
por uma outra versão igualmente simplista, mas es­
perta dos fenômenos tal como eles se apresentam 
na superfície atual. 

O jomalismo é isto. É esta procura cotidiana de 
transmitir o nível possível de visão dos problemas. E 
é nisto que ele se diferencia de um outro tipo de ati­
vidade que pretende atingir níveis mais profundos, 
paliers mais aprofundados da realidade social e 
econômica presente. E depende, portanto, de uma 
série de elementos, inclusive do instrumento de aná­
lise que se utilize. Alguns são propícios para se al­
cançar esses níveis mais profundos da realidade, e 
outros apenas permitem aflorar a superficialidade 
dos fenômenos. 

Foi, sem dúvida alguma, Karl Marx quem sou­
be melhor diferenciar esses níveis: o nível da apa-

, rência daquele outro da essência dos fenômenos. 
Os ecOnomistas, dizia ele, costumam dar uma preci­
são aparente aos fenômenos. A representação que 
elesfaiem dos fenômenos, ou seja, a falsa imagem 
que eles fazem permite que o núcleo real e oculto, 
porém latente, fique intocado, não analisado~inatin-
gtdo por essa atividade intelectual. . . 

De modo que, não é de se estranhar que de­
cl,arações realmente surpreendentes, alguns dizen­
do, afirmando e perguntando, como· aconteceu, por 
exemplo, há dias com o jornalista correspondente da 
TV Globo em Londres ao lançar a seguinte pergunta: 
Será que estamos diante da crise final do capitalis­
mo a que Marx se referiu no século passado? . 

Realmente me assustei quando, ao invés de 
escutar essas perguntas de Partidos da esquerda, 
dle Partidos socialistas, vi pela TV Globo o receio, a 



I 
· '00292 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FÉDERAL Janeiro de 1998 I 

'pergunta temerosa de que talvez estejamos diante sessores do primeiro escalão, os Ministros da Fa-
· . da crise final do capitalismo, que se manifesta, ob- zenda e do Planejamento e o Presidente do Banco 

viamente, nos tremores de terra das Bolsas que Central assoalhavam que essas crises e turbulên-
ocorrem no Sudeste Asiático. cias não atingiriam o Brasil, que havia sido construí-

Marx jamais afirmou quando seria a crise final da aqui uma muralha intransponível e que, portanto, 
do capitalismo, mas disse, sim, que os fenômenos a nossa ilha de prosperidade, destacada do resto do 
da Bolsa, os fenômenos monetários e especulativos mundo, poderia continuar tranqOilamente a sua mar-

· só poderiam ser compreendidos na medida em que cha triunfal em direção à reeleição presidencial. 
a análise deles os relacionassem às condições reais Nada atrapalharia essa marcha triunfal. Portanto, 
da produção, às contradições existentes na econo- tudo já se preparava para que, pela ·via Apia brasi-
mia real, contradições que se manifestam no âmbito leira", desfilasse César, o vitorioso. 
das turbulências especulativas e dos acontecimen- Anteriormente, foram feitas demissões, abertu-
tos que sacodem as Bolsas - acontecimentos anti- ra da economia nacional, proteção às importações 
gos. A Bolsa de Viena, em sua crise, avisou a pre- estrangeiras, sucateamento deliberada da atividade 
sença da grande crise de 1870. A crise de 1929, econômica, fechamento de oportunidades de empre-
para aqueles que não conseguiam vê-Ia, ainda se go na indústria e no campo, importação de máquinas 
manifestou no grande crash de outubro daquele e equipamentos desempregadores de mão-de-obra, 
ano. Por que em 1987 novamente há um movimento subsidiados com nossos recursos, proteção numa 
bursátil que mostra a gravidade da situação? Obvia- economia de mercado, em que o mercado já havia 
mente, a explicação 'que se pode dar a esses fenô- apontado os . ineficientes bancos e banqueiros que 
menos que se manifestam com essa intensidade deveriam ser punidos pela mão invisível do merca-
crescente nas Bolsas do mundo só pode ser devida do. O Govemo cria o Proer, ao inves de fazer como 
às contradições que existem na economia real. fez, por exemplo, a Tailândia, que deixou falir 56 

As crises que se desenvolvem, que se comple- bancos, ao invés de socorrer os banqueiros incapa-
tam, juntamente ao processo de crescimento capita- zes de mostrar a sua eficiência, a sua capacidade lu-
lista, se manifestam em crises mais completas, mais crativa no mercado que se decompunha. 
globais e mais intensas que de tempos em tempos Pois bem, de repente o Ministro Bresser Perei-
sacodem e fazem tremer os graus cada vez mais ra, que havia prometido desempregar no Serviço Pú-
elevados da escala Richter dos terremotos capitalis- blico 107 mil funcionários, percebeu o óbvio, que es-
tas a presença dessas contradições. ses e os outros não votariam no Govemo - os fali-

Não há dúvida alguma de que essas crises se dos devido a essa política que, em nome da concor-
apresentam, a muitos olhos, de uma maneira sur- rência, tomou impossível a concorrência das empre-
preendente. Uma semana antes do grande estouro sas nacionais com os produtos subsidiados, com os 
ocorrido em 1929, nos Estados Unidos, um dos produtos importados a uma taxa de câmbio que tor-
maiores economistas americanos afirmava que a nava a concorrência entre nacionais e estrangeiros 
economia norte-americana havia atingido um pata- impossível de existir. 
mar de prosperidade que duraria muitos e muitos Portanto, a cada momento, o desemprego 
anos; O laboratório econômico de uma das maiores crescente também apontava aqueles que, insatisfei-
universidades norte-americanas apontava na direção tos com o Governo FHC, não votariam neste Gover-

· do desenvolvimento e da prosperidade. A Universi- no. Parece que apenas banqueiros protegidos pelo 
dade de Havard, com o seu laboratório econômico, . Proer. iriam constituir o grande exército de brasileiros 

. continuou insistindo e persistindo, por três anos, no ar- entusiasmados que iriam, obviamente, apoiar a ree-
gumento de que a crise não existia,quando a mais leição e a recondução deste Govemo que aí está .. 
profunda das crises manifestava a sua virulência e a Portanto, dizia, no dia 19 de junho do ano pas-
sua intensidade aos olhos de qualquer um. Mas os sado, na Gazeta Mercantil, o Presidente Femando 
mestres de Havard, com o seu laboratório expendioso, Henrique Cardoso que, se não houvesse alguma tur-
não conseguiram enxergar um palmo adiante de seus bulência externa, se não houvesse alguma força in-
narizes. Portanto, não é de se estranhar que muitos se controlável extema, nada perturbaria o Plano Re~'-e, 
surpreendam com o que está acontecendo hoje no como Sua Excelência é filho do Real, obviamente, o 
mundo e no Brasil esta surpresa parece ser geral. seu renascimento através da reeleição. 

· Poucos dias antes de cOmeçar a turbulência no Pois bem, de repente, o Governo, colhido de sur-
· sudeste asiático, os policymakers brasileiros, os as- presa por aquilo que era óbvio para muitas pessoas, 

=__ =_ .... _===,.=,-_., ,,_ .. , .... "'.iL."n ' •. iU Ui, ..... 
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iriblusive havia sido prognosticado por 'Alan Greens" preservar a eXistência desse banco até a sua pnvatl-
p;in, Presidente do Fed - Banco Central dos Esta- za~o., 
dOs Unidos. Alan Greespan disse, diante do primeiro Nessa situação de falências e concordatas, de 
momento .da queda' das Bolsas, que aquela queda quebra da Bolsa de Valores, de crash, em escala 
havia sido benéflcil. para a economia capitalista por- mundial, as ações do Banespase valorizaram em 
que as Bolsas" se encontravam excessivamente 3.512%, em um ano. As ações despencando, o mundo 
quentes, excessivamente valorizadas; e que, portan- desabando, e um governo de paulistas para com pau-
tó, aquela desvalorização' era sal!Jlar. Obviamente, listas consegue ,fazer com que as ações do Banespa 
ele não esperava que aquele fosse apenas o início de se elevem em 3.512%, no espaço de um ano! 
um processo de desvalorizações incontroláveis e que os . Portanto, para nos salvarmos da crise, nada 
l\3CUrsos, os cinqüenta e poucos bilhões de dólares melhor do que transformarmos o Brasil todo num 
qlue o FMI fomeceu à Coréia do Sul não seriam capa- grande São Paulo - São Paulo da proteção; São 
2,es de aplacar a violência dessa turbulência. . Paulo dos grandes favores; São Paulo da eficiência 
" ' No 'Brasil, os R$72 bilhões que aqui estavam -, a grande locomotiva que nos devora a todos, que 

(;Iormindo, como exército de, re~erva" para s~rem uti- '. corisome as nossas energias e que, sorridente, con-
Inzados em caso~ d: emergencla, calram rap~damen- tinua a lançar, aos quatro ventos, os grandes feitos 
te para US$59 ~lIhoes. O G~vemo, em segUida, el~- de seus bandeirantes modernos. 
"a, dobra a maior taxa de Juro do mundo, para all- . _ . 
rnentar esse capital especulativo voraz e volátil que . Portanto, dessa vez nao é preciso ~randes 
aqui se encontrava, não apenas nas reservas, mas. mergulho~ pa~ entendermos o que está n~ ~IZ e nas 
ila Bolsa, calçando a dívida pública brasileira etc:-lJe' camadas Intenores desses problemas brasileiros. Ob-
modo que, então, o que o Governo fez foi, mais uma viamente, o que aí se encontra é o interesse prioritário 
"ez, 'tal como ele havia feito na oCasião do Proer e que protege bancos, especialmente bancos paulistas, 
nos auxflios de dezenas de bilhões de dólares pas- que protege, sim, e evita, sim, falências e grandes 
:~ados à rede bancária, o que aconteceu foi que tarn- falências, principalmente de industriais paulistas. Um 
bérn dessa ve~ os especu~adores foram os p~vileg~a- governo de paulistas para paulistas. 
~: os beneficiados e o ObJ*:to das preocupaçoes pno- ~ Desse modo está muito visível o que se pre-
rrttánas do Governo. Por que? Porque o Governo do- .' _ . 
brou a taxa de juroS e depois disse, percebendo que o ten~e fazer. E la, em Sao Paulo, somos todos aml-
dobro da maior taxa de juros do mundo era insuportá-, gos. Covas pode espera~ u":, pouco o nosso abraço, 
vel,ao povo brasileiro, que tinha que pagar, além das enquanto abraçamos, p~~elro, o Sr: Ma~uf. Tudo se 
deZenas de bilhões de dólares do Proer também os consente, tudo é permitido, todo dinheiro é pouco 
US$20 bilhões que as 51 medidas peive~s, a caixa para garantir a satisfação d~queles que reelegerão 
de Paridora, o saco das perversidades, de acordo com Sua Majestade, o Presidente do Brasil. 
o Presidente do' Banco Central - um Governo que Pois bem, o Governo dizia que o grande arro-
adota.as 51 perversidades declara que essas medi- cho provocado pela alta taxa de juros era unia ne-
das sao perversas e as lança contra o depauperado, cessidade contingencial e que em pouco tempo ela 
,povo brasil~iro, para extorquir US$2~ bilhõe~ pB:ra seria reduzida. ' , 
os banqueiros, os· especuladores InternaCionais, 
para alimentar essa voracidade especulativa. 

Ora, diante de uma situação corno essa, pode 
haver alguma dúvida de que esse Governo tem uma 
prioridade declarada para os ricos, para os especula­
dores e para os bilionários falidos? Os pequenos e mé­
dios falidos são' esquecidos, mas as grandes falências 
se transformam rapidamente em conquistas e vitórias 
renovadaS. Foi isso o que aconteceu, por exemplo, 
com o Banespa. Quando aqui esteve o Governador 
Covas dizendo que não queria apenas os R$7 bilhões 
para salvar o Banespa, desconfiei, porque ele sabe 
que pode tirar muito mais do que R$7 bilhões. 
,'J.- Na realidade, quando o programa do Banespa 
voltou a esta Casa, já se encontrava na altura de 
R$19 bilhões a dívida do Estado de São Paulo para 

,_com o Banespa e as necessidades para soerguer e 

/-----

Os jornais de ontem diziam que ,é preciso ele­
va.r a taxa de juro ainda mais. E isso ocorrerá por­
que; obviamente, a cada momento esse 'capital es­
peêulativo percebe que . uma simples ameaça de 
abandonar o nosso Pais,' de retirar-se das reservas 
nacionais, de não alavancar m-ais o nosso déficit co­
merciai, de deixar de comprar e carTegar as ações da 
dívida pública, deixa este Brasil especulativo órfão.-

Cada vez que isso acontece':' a prática já de­
monstrou -, basta elevar a taXa de juros, remunerar 
melhor o capital especulativo intemacional e engor­
dá-Ia a ponto de ele não conseguir mais levantar võo 
do Brasil; de tão obeso, tão gordo, tão cevado e bem' 
tratado se encontra. 

Agora, o Governo afirma, e os jornais de ontem 
noticiaram que vamos elevar de novo a taxa de juro 

\ 
\ 
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que o Govemo, há 10 dias, prometia reduzir. Quem impostas, transmitidas, reeditadas pelo nosso César 
govema o Brasil? Quem govema o Govemo? Quem patrrcio, mas que obviamente são resuRado de ou-
determina a nossa taxa de juro? Quem determina o tras cabeças estrangeiras e adversárias da sobrevi-
nosso volume de emprego? Quem determina quanto vência e independência da economia nacional. 
vai crescer o PIS brasileiro? Quem determina quais Alan Greenspan alertou duas vezes recente-
são as condições reais da população brasileira? mente a respeito do perigo da deflação, da queda de 
Quem determina onde serão feitos os investimentos preços, e fiquei muito satisfeito ao lê-Ias. Nada mais 
prioritários, se na saúde, na educação ou se na in- perigoso do que a queda de preços. O capitalismo 
dústria de luxo, na indústria do automóvel, na indús- não suporta queda de preços, a deflação, a não ser 
tria voRada para os ricos, milionários e super ricos? com custos sociais elevadíssimos e muitas vezes in-
Quem determina isso? Se é o nosso Govemo que suportáveis. Alan Greenspan teme que a deflação 
determina, ele está cometendo um crime contra a nos Estados Unidos venha a produzir uma crise in-
coletividade brasileira. Mas, se as determinações sustentável. E ele, que já havia alertado a respeito 
não são dele, se ele não govema as taxas de juro, do problema das Bolsas, agora alerta a respeito da 
se ele não govema o volume de emprego, se ele periculosidade da deflação. Esses que afirmam que 
não govema as alíquotas de importação, que o Sr. a vitória sobre a inflação, que a deflação, que a que-
Presidente da República prometeu elevar há cerca da de preços vale o nosso emprego, vale a nossa 
de dois meses para proteger os remanescentes e vida, vale a nossa saúde, vale a nossa inde-
sobreviventes na economia brasileira, e se nada do pendência nacional, vale as nossas falências, essas 
que fala e promete ele pode fazer é porque, na'reali- que fazem tudo em nome do fetichis.mo monetário e 
dade, ele não consegue govemar, ele é govemado. da deflação devem escutar não o mOdesto Senador 
Duco non ducor transformou-se em ducor non desta República, mas Alan Greenspan, que afirma 
duco. Sou govemado; não govemo. Essa é a edição não haver nada mais perigoso que a deflação. 
paulista da atualidade. O capitalismo tem que optar entre o nlvel de in-

Portanto, o que me parece que está aconte- fiação elevado ou a crise, o desemprego, as falên-
cendo pode ser demonstrado em dois equivocos cias e a desorganização da economia. Portanto, 
quando o Presidente da França, conversando com essa vitória sobre a inflação tem um custo soeia,1 ele-
Sua Excelência o Presidente Femando Henrique vadlssimo, que estamos pagando e cada vez mais 
Cardoso pensou que estivesse conversando com o caro. Talvez ela nos conduza a uma situação de 
Presidente do México. Ora, tanta viagem à França, queda de preços que se tome, como Allan Greens-
tar)taS medalhas, comendas e condecorações para pan afirma e teme, insustentável, irreverslvel. 
acharem que o Presidente Femando Henrique Car- Em . todas as crises da economia capitalista, 
doso é Presidente do México. houve deflação. Na úHima, a de 1929, a queda de 

E mais: um professor de inglês, falando em Ia- preço durou até 1937, quando RooseveR decuplicou 
tim, e saudando Sua Majestade o Presidente do Sra- os gastos do Governo, ampliou o déficit orçarnentá-
sil comparou Sua Excelência a César. Não sei qual rio, aumentou as oportunidades de emprego e, em 
dos Césares. Certamente, o gesto mais conhecido 1939, a economia norte-americana saia da depres-
que ficou para nós, ignorantes da história antiga e da são, da crise de 1929. 
história romana, é aquele que ele fazia em resposta Portanto, estamos numa situação aHarnente 
aos que diziam: 'aqueles que vão morrer vos saú- perigosa e fora do nrvel da aparência. No nrvel de 
dam'. Ele, então, indicava com o polegar para baixo uma profundidade maior, nós poderemos estar tam-
o gesto da morte. Os brasileiros não são os romanos bém sujeitos a um fenômeno romano, a um fenOme-
antigos, os condenados aos espetáculos do Coliseu. no italiano, numa vitória de Pirro, sobre a, inflação, 
Os brasileiros não responderão ao nosso César uma vitória de Pirro sobre a quebra de preço que po-
'aqueles que vão morrer vos saúdam' para recebe- derá ser mais prejudicial do que benéfica aos desti­

nos do Pars. 
rem, então, o gesto condenatório. 

. Nas eleições que se aproximam, veremos que Muito obrigado. 
Femando Henrique Cardoso não é um César latino, Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
um César caboclo, um César caipira - como Sua 
Excelência nos chamou a todos -, mas veremos 

. também que o povo brasileiro não tem a submissão 
e não se deixará condenar à morte por essas medi­
das desmesuradas e absurdas que vimos sofrendo, 

Durante o disculSO do Sr. LaUtO Campos, 
o Sr. Geraldo Melo, 111 VK»Presidfinte, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Antonio Carlos Magalhães; PteSidenie. \ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) para esgotar todo o tempo da sessão, mas vamos 

'I _. Desejo comunicar ao Plenário, amanhã, que tere- tentar fazer isso. Muito obrigado. 
rnos a discussão da Proposta de Emenda à Consti- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tuição, que trata do regime constitucional dos Milita- - Eu estou informando com toda Sinceridade a 
.. es e do Projeto de Lei do Contrato Temporário de V. ExJ!. 
Trabalho, conforme deliberação na sessão do Se na- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ItlO de ontem. Chamo a atenção para esse fato por- - Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Car-
que a discussão poderá ser encerrada amanhã se los Valadares. 
hão houver oradores suficientes. Se prosseguir a O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
discussão, teremos, provavelmente, a votação na (BlocoIPSB - SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
terça-feira. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. 

Então, eu queria dar este aviso para que não Senadores, não sei se devo,mas o dever impulsiona-
pareça que houve uma maneira menos leal para me a requerer ao Governo uma melhor atenção àque-
com qualquer dos Srs. Senadores e para que todos Ies que éOm ele trabalham: os servidores públicos: 
soubessem do andamento dos nossos trabalhos. O servidor público, nos últimos anos, tem sido 
Portanto, a discussão será amanhã, e, em terminan- visto por segmentos do Govemo como um verdadei-
do o prazo da sessão, se houver quem queira discu- ro patinho feio. O servidor público, que trabalha diu-
tir, se discutirá, também, na segunda-feira e a vota- tumamente para colocar em dia a pauta administrati-
ção será na terça-feira. O fato é que a votação será va do Govemo, tem sido colocado em segundo plano, 
na terça-feira, seja a discussão encerrada amanhã até como uma clasSe marginal do Brasil, tal o despre-
ou na segunda-feira, conforme a deliberação, ontem, zo que lhe é devotado. Estamos entrando, Sr. Presi-
do Plenário e a sugestão do nosso eminente Uder dente, no quarto ano sem que o servidor públi,co fe-
José Eduardo Dutra. deral receba qualquer majoração de seus salários. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) Será possível que durante esse período não te-
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. nha havido perda salarial, mesmo com a inflação 

O $R. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) baixa, em alguns períodos não atingindo nem 1%? Se 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduar- levarmos em consideração que as taxas de energia 
do Dutra, pela ordem. elétrica subiram, que as tarifas do transporte subiram, 

O $R. JOSÉ EDUARDO DUTRA (B1oooIPT - SE. bem como os aluguéis - muito embora não estejam 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presiden- subindo tanto, em alguns lugares deste País o alu-
te, V. ex- está informando que a votação será na ter- guel subiu -, a prestação da casa própria não des-
ça-feira. Mas e se amanhã houver quorum? ceu, enfim, houve uma perda salarial considerável. 

O Governo assim fazendo, não dando bolas às 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) agruras e às dificuldades daqueles que com ele tra-

- Se houver quorum, será amanhã. balham a serviço do Brasil, na verdade, está impon-
O SR. JOSÉ EDUARDO DuTRA (BIocoIPT - SE) do, na prática, uma redução salarial, já que durante 

- A impressão que se tem é.que já está se pressu- todos esses anos, muito embora tivesse havido pre-
pondo que não haverá quorum. visões orçamentárias que possibilitassem as majora-

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) çóes salariais, o Govemo sempre adiou, empurrou 
- Não. O pressuposto é que numa sexta-feira possa com a barriga esse problema, a ponto de \ermos na 

, não haver quorum. O que quero dizer com isso é imprensa escrita nacional que o Ministério do Plane-
. que, se V. ExAs quiserem continuar com a discus- jamento providenciou e o Governo aprovou cortes 

'. são, terão que discutir amanhã parà que a mesma substanciais na Lei de Meios de 1998. E um dos 
. "prossiga 'na segunda e na terça-feira. Se assim não segmentos mais atingidos com esses cortes foi o 
. for, evidentemente, eu terei que encerrar a 9iscus- funçionalismo público. Não refiro-me apenas ao fun-

são amanhã. Eu estou querendo ser muito leal a V. cionário público, mas também aos setores sociais, 
ExII. Se amanhã faltarem oradores para discutir o como educação e saúde que sofreram com esse 
projeto do cOntrato temporário de trabalho, encerra- corte linear, determinado pelo Governo e sugerido 
se a discussão e marca-se a votação. pelo Ministério do Planejamento . . '"''' " .. ' . 

, • O sR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoro'PT - SE) De sorte que, Sr. Presidente, já é hora de o 
,~, - Sr. Presidente, nós vamos estar aqui para discutir. I Govemo acenar para os servidores públicos um au-

Agora, .não sei se seremos em número suficiente mento, nem que seja de 10%; e seria muito menor 
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do que as perdas verificadas nesse período_ Será compensar as altas taxas de juros de US$20 bilhõ-
que já não bastam os PDVs que foram executados es, é injusto com todas as classes. Refiro-me espe-
em quase todos os Estados do Brasil, quando fun- cificamente' neste pronunciamento aos servidores 
cionários públicos foram colocados no "olho da rua" públicos, pois nenhuma classe foi mais apenada do i 
e ficaram ao "Deus dará", sem uma perspectiva de que esta. Hoje podemos dizer assim: o servidor púc 

conseguir um emprego decente para sua sobrevi- blico é o "patinho feio" da administração pública' fe-
vência e de suas famflias? deral, estadual e municipaL É malvisto e recebe um 

O Banco do Brasil colocou o PDV em funciona- salário de fome. O servidor público é um mendigo de, 
mento e o que houve? Vários servidores que entraram gravata. 
neste Plano de Demissão Voluntária estão sofrendo o Quando víamos, no alvorecer da Nova Repúbli-
castigo de, tendo ingressado na iniciativa privada com ca, os funcionários públicos fazendo movimentos de 
a pequena ou a microempresa, não lograram êxito na fortalecimento de sua classe; víamos a Constituição 
nova atividade que procuraram buscar, estimulados Federal garantira estabilidade do servidor - que 
que foram esses funcionários pelo próprio Banco do agora está sendo tirada pelo govemo -, víamos os 
Brasil e pelo Governo de que a economia iria ampará- aumentos salariais para compensar a perda do po-
los na sua atividade laborativa privada. der aquisitivo. Hoje: estamos assistindo a esse qua-

Aqueles que se aventuraram a montar uma mi- dro de perversidade, como nominou o próprio Diretor 
croempresa, quantos deles vieram a falir, vieram a do Banco Central a ele se referindo. A cada dia prati-
quebrar, e as suas famnias estão passando hoje sé- ca-se um ato de perverSidade contra o . servidor pú-
rias privações, porque não encontraram o mercado blico. Se,fosse apenas o congelamento de salários 
de trabalho que lhes foi prometido pelo Govemo, no ainda era admissrvel, mas, além da subtração dare-
sentido de que se eles saíssem do emprego, pegas- muneração do servidor, feita,por meio do congela-
sem aquela indenização e a utilizassem na montagem mento, da perda de seu poder aquisitivo, o funciónác 

de um pequeno empreendimento teriam sucesso. rio público, vive eternamente preocupado, sem ,dor-
Ora, Sr. Presidente, se as grandes empresas mir direito, com as ameaças que surgem diariamente 

estão fechando as suas portas, acelerando o de- por parte do Ministério da Administração.;Recente-
semprego, como estimular pobres funcionários públi- mente, S. Ex'! afirmou que não, mais 30 mil e sim 
cos a se aventurem numa atividade econômica com mais de 50 mil servidores não-estáveis serão demiti-
um mercado de trabalho desfavorável, somente' fa- dos pelo Govemo Federal. Sabemos que a foihà de 
vorável às grandes corporações internacionais, aos servidores do Govemo Federal não atinge nem 50%, 
banqueiros, aos grandes conglomerados que se . ou seja; muito abaixo da" eXigência constitucional de 
aproveitam das facilidades dos privilégios que são 60% da arrecadaçã(). . " ". _. '. 
'\f\',' dos pelo Govemo a fim de que apliquem os O Sr_ Humberto Lucena (PMDB - PB) -:- V. Ex'! 
sel1~ recursos no Brasil? me concede um aParte? ' 

. . á 

Os grandes especuladores, lá fora e aqui dentro, O SR~ ANTONIO CARLOS VALADARES 
sempre ganharam dinheiro com os seus capitais volá- (Bloco/PSB-SE) - Concedo um aparte ao nobre Se-
teis. Eles ganharam dinheiro aos borbotões. E enquan- nador Humberto Lucena. ' ' , . . 
to isso ocorria, no Brasil, as empresas estavam fe- O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Se-
chando e o desemprego ia se tomando alarmante. Re- nador, gostaria de concórdar com V. Ex'I em gênero, 
sultado: eles ganhavam dinheiro e as empresas do , número e grau no que diz respeito a essá. polítiCa' de 
Brasil e os trabalhadores sofrendo na cama as conse- discriminação e, porque não dizer, de odiosidade 
qüências de uma política econômica recessiva. com relação aoS servidores públicos. Estes :têm sido 

Agora, quando os especuladores intemacionais ao longo de vários govemos ..:. sobretudo li' partir do 
passaram a perder dinheiro, oS trabalhadores e as 'GovemoFemando Collor, à exCeção do'Governo 
empresas nacionais, que nada têm a ver com isso, Itamar Franco - transformados no que se costuma 
estão sofrendo ná própria pele um castigo resultante ch'amar de bode expiatório.' Tudo que há de ruim 
de uma crise que não foi produzida por eles, porque neste País' se 'inculpa o funcionário público e, com 
nasceu e se originou em urna especulação de capi- isso, sabe V. ExB, que diz muito bem, não só se es-
tais na Ásia, e o Brasil foi obrigado a despender vaziou a sua remuneração. embora o Governo aqui 
mais de US$8 bilhões. de suas reservas. e acolá, atendendo às pressões dos servidores mili-

Isso significa, Sr. Presidente, que este pacote tares que não têm outro meio de vida que não esse, 
econômico, que se destina a uma economia para decrete gratificações, que, ná verdade, deviam ser 

> .: 
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recebidas como reajustes de remuneração e, portan­
to, estendidas a todos_ Agora há uma novidade, o 
Ministro Bresser Pereira mais uma vez anuncia que 
haverá reajustes diferenciados para algumas catego­
rias, o que me parece ser inconstitucionaL A Consti­
tuição é clara e diz que todo reajuste da remunera­
ção do servidor tem que ser feito no mesmo dia e 
com igual percentual para civis e militares_ Dar. por 
que o Supremo Tribunal Federal, recentemente, aco­
lheu a liminar do mandado de segurança daqueles 
onze funcionários públicos, no sentido de mandar 
pagar os 28% que o Govemo hamar Franco atribuiu 
apenas aos militares a título de gratificação_ Então, 
estou de pleno acordo com V_ EJelI e espero que o 
Senhor Presidente de República tenha mais sensibi­
lidade em relação a esse problema, porque o servi­
dor público é um trabalhador como outro qualquer, a 
única diferença é que ele tem um sindicato fraco, 
que não tem o poder de barganha, por exemplo, do 
sindicato dos petroleiros, do securitário,do bancário, 
porque o seu sindicato é muito fraco. Eu me congra­
tulo Comigo mesmo porque fui o autor da emenda 
que concedeu aos servidores públicos, na Assem­
bléia Nacional Constituinte, não só o direito à sindi­
calização, mas também o direito de greve que até 
então eles não tinham. Na verdade, esse direito 
existe hOje apenas no papel: a não ser quanto aos 
empregados das empresas públicas, não se pode fa­
lar, na verdade, que o direito de greve e o direito à 
sindicalização daqueles que compõem o serviço pú­
blico da administração direta estejam realmente ga­
rantidos. Era o que tinha a dizer a V. EJelI. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(BIocoIPSB - SE) - Agradeço a V_ EJelI, Senador 
Humberto Lucena, que é um Parlamentar atuante e 
um dos grandes timoneiros da nova Constituição Fe­
deral e que assegurou a todos os segmentos so­
ciais, inclusive, aos servidores públicos, direitos que 
hoje estão sendo negados pelo Govemo FederaL 

Lamentavelmente, a estabilidade está sendo 
quebrada. Já foi motivo de deliberação na Câmara 
dos Deputados e agora está em discussão no Sena­
do Federal, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, tendo como Relator o Senador Romero 
Jucá, que já declarou alto e bom som que, devido à 
pressa com que o Govemo Federal deseja aprovar a 
Emenda da Reforma Administrativa, nenhuma pro­
posição que vise emendar a que veio da Câmara 

• será aceita por S. EXª_ Ou seja, o Senado Federal 
atuará mais uma vez como órgão carimbadordas 
decisões da Câmara Baixa. O Senado Federal está 
sendo impedido de exercer, em toda a sua plenitude, 

· os direitos previstos na Constitúição Federal de dis-
· clUtir todos os pormenores e decidir, em última ins­
-tância, sobre o que deve fazer a respeito de pi"oposi-
· ÇÕ9s que aqui venham a tramitar. Lamentavelmente, 
· o' carimbo vai funcionar mais urna vez, e o Senado 
Federal não exercerá o seu verdadeiro papel, uma 
pretrogativa do Poder Legislativo que está sendo ne­
gada até pelos próprios companheiros que integram 
esta Casa. Na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em uma reunião de que partiCipamos na 
última terça-feira, já foi lido o relatório sobre assun­
tos polêmicos como a quebra da estabilidade, a dife­
renciação de aumentos salariais - por meio da qual 

· o Govemo pode discriminar classes de funcionários, 
,concedendO aumento a umas e não a outras. Tudo 
isso está nessa tal reforma administrativa_ 

Quero dizer, Sr. Presidente, que a todos os 
projetos polêmicos que aqui tramitaram o PSB apre­
sentou emendas que foram discutidas nas Comissõ­
es competentes, mas, em sinal'de protesto, desde já 
afirmo que o PSB, por meu intermédio, não apresen­
tará nenhuma emenda à reforma administrativa, por-

"que já sabemos que irramos fazer apenas um papel 
decorativo, para coonestar uma violência que está 
sendo cometida no âmbito do Senado contra o Po­
der Legislativo. Não usárei da minha prerrogativa de 
apresentar emendas, mas não me eximirei de me 
pronunciar, em todos os momentos, para apresentar 
o meu mais veemente protesto contra mais essa ver­
dadeira -artimanha que estão perpetrando contra o 
funcionamento normal do Poder Legislativo. 

Convoca-se extraOrdinariamente o Congresso 
Nacional; gastam-se alguns milhões, pagos pela so-

-ciedade, por nossa preSença aqui. E nesse particu­
lar, reconheço o trabalho do Presidente do Congres­
so Nacional, Senador Antonio Carlos Magalhães, no 
intuito de mostrar à Nação nosso trabalho. Entretan­
to, Sr. Presidente, para minha frustração e de muitos 
dOS nossos companheiros, esse trabalho poderia ser 
exercido de forma completa se a reforma administra­
tiva, projeto tão importante para a nacionalidade e o 
futuro do Brasil, fosse discutida amplamente e se as 
emendas do SIS. Parlamentares fossem aceitas ou 
pelo menos discutidas no âmbito da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - V. EJelI 
permite-me um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(BlocoIPSB - SE) - Concedo um aparte ao nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Faz 
muito bem V. EXª nos comentários que desenvolve. 
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Não basta que haja convocação extraordinária, não . O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Sena-
basta que haja decisão; é preciso qualificá-las .. O dor Antonio Carlos Valadares, V. Ex' acentua e 
Congresso Nacional não pode continuar sendo ór- acentua muito bem o problema: a situação dos servi-
gão de registro da vontade do Poder Executivo. E o dores continua a mesma. Passam de mil dias e o 
Senado Federal, por sua vez, não pode continuar funcionalismo federal não recebe nenhuma vanta-
sendo órgão' de registro das decisões da Câmara gem deste Govemo; E os jomais todos afirmam que, 
dos Deputados. É preciso que se dê qualificação às nas restrições feitas ao cumprimento do orçamento, 
nossas decisões. É por isso que, não obstante o es- está a relativa ao pagamento de melhoria salarial 
forço já desenvolvido para melhorar o funcionamento aos servidores públicos. Quer dizer, continuará a 
da Casa, a última pesquisa de opinião publicada mesma situação. É como se os funcionários não fos-
pela Folha não nos eleva na opinião pública. Esse é sem integrantes da máquina govemamental e o que 
que é o problema. Não estamos dando a devida diz respeito aos seus direitos não tivesse importân-
qualidade às decisões. O Senado Federal e a Câma- cia. Em realidade, o que está-se verificando é o se-
ra dos Deputados não podem apenas falar. Preci- "guinte: estáveis no momento são apenas os gover-
sam falar, decidindo corretamente, nantes, somente eles. 

O SR., ANTONIO CARLOS VALADARES O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(BlocoIPSB - SE) - Nobre Senador, esta Casa por . (BlocoIPSB - SE) - Senador Josaphat Marinho, a 
inteiro tem acompanhado o posicionamento de V. desculpa do Govemo ao efetuar cortes, inclusive so-
Ex', sempre. em defesa das instituições democráti- bre o segmento do funcionalismo público, é a de que 
cas, do bom funcionamento da· Câmara dos Deputa- neste ano pode acontecer de a arrecadação prevista 
dos e do Senado Federal. De fato, é de relevar-se, pode não ser atingida. ESSE! corte, segundo ó Gover-
neste momento em que o Senado é convocado ex- no, pode valer ou não, dependendo da arrecadação. 
traordinariamente, que o.próprio relator da -reforma "Mas isso é apenas uma justificativa para que o servi-
adminisbativa já declarou para conhecimento da Na- dor público não tenha aumento salarial, para que a 
çãoque nenhuma emenda será aceita, mas reconhe- ; pobreza, a miséria e a frustração continuem a domi-
ceu que essa refonna administrativa vai ser a de n2 1 nar esse setor. Em nosso Pars, o servidor público é 
porque, segundo pensa, haverá a refonna administrati- 'sinônimo de miséria, de pobreza e de humilhação. 
va 2. Isto é, Sr. Presidente, fomos convocados extraor- .. : Seria bom que ó Govemo Federal arrancasse 
dinariamente, mas essa refonna administrativa não do 'recôndito mais profundo do seu passado socialis-
vale; ela é provisória, é feita para atender a uma emer- ta, humanitário e solidário a idéia de que . o servidor 
gência do Governo Federal: a quebra da estabilidade, público, sendo também um trabalhador - como as-
talvez, que na prática não funciona por covardia eseverou o nobre Senadór Humberto Lucena -, preci-
oportunismo 'de muitos govemos estaduais e munici- . sa de alimentação, necessita colocar seus filhos na 
pais. Eles encheram suas máquinas de funcionáriOs escola e cuidar da saúde de sua família. No que tan-
públicos e agora qUerem o respaldo legal do Senado . ·g9.à educação, os ser:vido~s. não podem . mais cus-
Federal e da Câmara dos Deputados para afastar os \.teá-la. Qual o servidor público que pode, atualmente, 
funcionários· que eles próprios colocaram. ;f ." ,~pagar, um colégio partiCUlar como antigamente? Qual 

O 'Governo Federal não precisa da quebra da ,:0 servidor público que encontra facilidade para colo-
estabilidade porque, como anunciou o Ministro Bres- .,carseusfilhos num ,colégio público? Nenhum, o que 
ser Pereira, vai demitir 51 mil servidores instáveis. Os ,ele encontra é a .violência como a que a televisão 
que restarem, Sr. Presidente, continuarão trabalhando, ,transmitiu, violência ,proveniente. da falta de vagas 
aliás, sem estimulo, sem aumento, sem cursos de ha- "nesses estabelecimentos de, ensino. , . 
bnitação, sem~1horia de.sua qualidade profISSional. ,./ :c', o Sr. José Alves (PFL·..:. SE).'- V. EJcIl conce-
Parece;me. que qu~ á~ não apenas com o pa-.de-me'um aparte? ," 

trimônio nacional, corilo acabaram com a Vale do Rio ' . O 'SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
Doce, mas também coma máquina administrativa, (BIocoIPSB _ SE) _ Ouço com prazer V. ElÍ'l:" . 
que tem bons funcionários, servém com',lealdade e 
com muito critério à Administração Federál. . ' O Sr. José Alves (PFl- SE) - Senador Anto-

O Sr. Josaphat Marinho (PFL' - BA) - Sena- ~'nlo cal'Íos Valadares, V. EJcIl brinda o Plenário desta 
dor Antonio carlos Valadares, V. Ex' me permite Casa com uma análise profunda e bastante'racional 
uma nova intervenção? .' " 1 "da situação dessa categoria. importante parâ'o fun-

O SR. ANTONIO . CARLOS VALADARES _cIonamento e bem-estar da população brasileira. 
(BlocoIPSB - SE) - Com muito prazer, Senador.' . . Nesses últimos .' três anos, os servidores ,têm sido 



\ 
Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 00299 

continuamente punidoS pela polftica econômica do V. ex-, tanto para mim quanto para o servidor públi-
Governo do Presidente Femando Henrique Cardoso. co, tem a maior importância. 
No recente pacote econômico de medidas que visa- O Sr. R~ Tuma (PFL - SP) - Senador An-
vam a proteger o Plano Real, apenas duas catego- tonio Carlos Valadares, tenho muito orgulho de ter 
rias não foram prejudicadas: os banqueiros e os 43 anos de atividade como servidor público. Dedi-

" agiotas, isto é, os especuladores intemacionais. Os quei a minna vida inteira à função pública, que asCo-
servidores públicos, a exemplo de toda a sociedade, Ihi porque quis e não por necessidade. Larguei as 
foram convocados a pagar essa conta porque estão emprasas de meu pai e dos meus irmãos por acredi-
sendo responsabilizados pelo déficit do Pars. Sabe- tar que o servidor púbHco sempre seria honrado nes-
mos que não é o servidor públicO federal nem o es- te Pafs. Tenho orgulho disso. Realizei-me na função 
tadual nem o municipal o responsável por esse défi- pública. Como eu, há centenas de milhares de servl-
cito Para se ter uma idéia, mantido o atual. patamar dores públicos que af estão por vocação. Acredito 
da taxa de' juros, em seis meses, a economia de que a função pública tem de ser respeitada e dignHi-
R$20 bilhões prevista pelo pacote será acrescida à ('.ada. O grande defeito de alguns administradores, 
nossa dfvida. Então, não é o servidor público o res- de Chefes do Executivo é colocarem em segundo 
ponsável por isso, mas, sim, os juros altos eo dire- plano o servidor público. Nenhuma administração 
cionamento da nossa polftica de servir ao capital ex- consegue ser eficiente se não tratar com dignidade 
terno. Parabenizo V. ex- por seu discurso e me soIi- seu servidor. Eu quero apenas cumprimentar V. Ex", 
darizo pela análise eqUilibrada que faz da situação acrescentar esse testemunho e exigir que o servidor 
do servidor público. -"".. público receba um tratamento,dignificado das autori-

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES dadas do Poder Executivo. 
(BlocoIPSB - SE) - Senador José Alves, agradeço a O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
sua colaboração inestimável ao' noSSôpronuflCiainen.. (BIocoIPSB - SE) - Senador Romeu Tuma, sinto-me 
to. V. ex- ocupou váriOs cargos na administração públi- honrado com sua palavra, palavra de um servidor 
ca estadual no Estado de Sergipe e o fez corn muita público padrão que entrou na administração federal 
dignidade e sempre valorizou o servidor público. condi9(l8mente, exemplo de dignidade e que exer-

Sr. Presidente, ao terminar minha intervenção, ceu com competência e honradez todas as funções 
eu pediria duas coisas ao Presidente Fernando que lhe foram entregues. 
Henrique Cardoso. Embora Sua Excelência tenha Sr. Presidente, quantos atualmente se prepara-
mudado muito, não é possfvel que dentro do seu ram, pagaram cursos, compraram livros, "queima-
coração não exista ainda um pouco, por menor que ram suas pestanas", dedicararn-se diutumamente 
seja, de solidariedade humana. O servidor público é para enfrentar um concurso público, mas hoje pas-
um ser humano e está passando por sérias privaç6- sam por uma decepção, apesar dos sacriffcios que 
es no Brasil. . fizeram, das filas que enfrentarem, das preocupaçã-

Senhor Presidente Fernando Henrique Cardo- àS que tiveram, da famnia que deixaram de ladona-
so, primeiro, não ameace o pobre servidor público . queles momentos de tensão, de nervosismo e' de 
com as demissões anunciadas pelo Ministério da emoção para realização daquelas provas. Lamenta-
Administração, isso só aumenta o desespero dessa velmente, o servidor público hoje não é visto como 
classe trabalhadora; segundo, se Vossa Excelência deveria, ou seja, um ser humano, um trabalhador 
_ mal aconselhado, como está sendo, por Ministros como outro qualquer, que merece o nosso respeito e 
insensfveis, tecnocratas de gabinetes com ar condi- a nossa consideração. 
cionado :.. não tem ainda a percepção se vai poder Muito obri!l8do, Sr. Presidente. 
conceder um aumento de 20% ou mesmo de 10% a Durante o discurso do Sr. Antonio Cár-
esses trabalhadores, pelo menos conceda um abono lOs ValadateS, o Sr. Antonio carlos' Maga-

. sa~. Assim, Vossa Excelência estará praticando Ihães, PreSidei'Íte, deixa a cadeira da- p,esi-
um ato de justiça, reconhecendo, ao menos, a exis- dência, que é ocupada Pelo Sr. Carlos Pa-
tência dessa classe laboriosa. troc(nio, ~ Secretário. , 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP)- V. Ex" me O SR. pRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) _ 
I perm~~.um aparte? Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES Silva, por permuta com o Senador Roberto Requião. 
,(BlocoJPSB - SE) - Pois não, Excelência. Eu já es- A SR- BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - AJ. 
tava terminando o meu discurso, mas a palavra de Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
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dora.) - Sr. Presidente, SrlIs e Srs. Senadores, o Se- feitas dizem que o crescimento econÔmico do Pars é 
nador Antonio Car10s Valadares, que me precedeu 'de apenas 1%, índice bem interior aos previstos ~-
nesta tribuna, com pl'Ópriedade enfocou vários as- los seus técnicos? ' - • , , 
pactos do pacote econômico do Govemo e das re- ,O Govemo 'Federal poderia explicar-me por 
formas por ele propostas. S. Ex! -esvaziou em 90% 'que fez esses éortes na área da saúde e da assis-
as argumentações que 'eu apresentaria na análise a tênciasocial;prejudiéando a população carente e os 
que me propus fazer hoje." trabalhadores?"" 

Além de assinár embaixo de toda a-intervenção -', Sabemos que cerca d'e 50% dos 85 mil infecta-
do Senador Antonio Car10s Valâdares, inêluindo os ,dos com o vírus da ÀIDS ficarão sem os remédios que 

, apartes, quero, nesta tarde, como jÍí fiz em outras deveriam receber gratuitamente. Nesse setor, os cor-
ocasiões, pronunciar-me a respeito' dà' atitude do tes chegararr'- a 70%"dos previstos para 1998. Quem 

" Govemo Federal com relação à sociedade civil orga- deixar dê tomar o coquetel de drogas ficará sem opção 
• nizada e carente. O Governo Federal preéisa encon- de tratamento, e o risco ,de vida passará a ser constan-
trar ullléi sarda para a crise em que está mergúlha~o ' te. Na verdade, o Governo termina decretando a morte 
o trabalhador brasileiro que está desempregado, lenta e' gradual dê milhares de pessOas sob o argu-
uma saída para a crise em que estão mergulhàdas a mento'frio de seus economistas de plantão. 
,saude, , a' educação e a reforma agrária., É, preciso, _ Já ouvimos o suficiente. O que fazer diante dis-
encontrar uma solução para os problemas dos sem- so? Não posso deixar de sér repet:tiva neste mo-
'teto~' dos sem-piso, dos sem-emprego, enfim, de to- mento. Já ouvimos o-Senador Antonio Car10s Vaia-
dos aqueles que não têm absolutamente nada. .' dares e já ocupei, várias veze§;"esta tribuna em de-

.. .' ~ • -~ 'r" ~ 

_ " Tenho tido o cuidado de não fazer qualquer in- fesa do servidor público, mas hoje tenho de voltar a 
1é,verlçãó leviana no que diz respeito à legitimidade esse assunto, pois o' funcionalismo público, pelo 
'domandatõ do Presidente Femando,Henrique ciu- quarto ano consecutivO, não terá reajuste salarial. 
,doso, mas não posso, de forma nenhuma, aceitar Foram retirados do Orçamento R$2,2 bilhões, que 
.que alguém, que conhecemos perfeitamente: -âo seriam áplicados em reajustes. Mais uma vez os ser-
,chegar ao poder,' determine uma política que, além vidores' estão pagando a conta. O Govemo está co-
;de encurtar o diálogo, encurta as possibilidades e loCando nos ombros deles à culpa pelo déficit públi-
,enterra os sonhos. Primeiramente o Governo enter- cO~ E ainda cicorrerão demissões nesse setor. 
,rou:ós sonhos daqueles que 'acreditaram nele e lhe _, Gostaria de chamar a atenção desta Casa para 

',deráiTI seu vóto, espEÍrando que ele fizesSe algo para ' uma brecha, que <> Senador Antonio Car10s Valada-
rnelhorar a situação dó Pars. Depois enterrou 080- res'deixou. Refiro-me'aô fato de que no Orçamento 

, ntio daqueles que, mesmo não' têndo votado "riele, foram preservados apenas os programas do Presi-
entendiain que esse Govemo implementaria, uma ' dente Femando Henrique Cardoso - Brasil el!! Ação 

'PõlítiCa' nos moldes da sOcialdemocraciá, a: fim de - e o da Primeira-Dama, Ruth Cardoso - Comunida-
, ql,Jé'não precisásserOOsconviver com as desigUalda- de Solidárià. Em' pleno ano eleitoral, o Presidente 
,des Sõciais que,hoje exist~m,'EntretafÍio o Govemo, não iria retirar recursos de suas obras sociais. É pre-
"aérea' social, eStá' coltarÍdõ do Orçamento aquilo ciso dizer isso. é preciso ter a coragem de apÓntar o 
que pénsamâs ser fúndamental.. " .". .' porquê de tudo isso.,' . 

• ; , Não vou aprofundar-me no exame dessa matá- Õ'~Presidente' Fernando Henrique Cardoso .i;e 
·.~ria,porque seria cansativo tanto para os ouvintes da sente magoado e até disse que as pessoas estão fa-
,;Rádio Senado. e,ostelespectadores da TV Senado lando que ele não investe no social, mas que ele in-
(quanto para aqueles que estão hOje no Senado Fe- veste sim. Meu Deus! Se o Governo investe no so:-
'. deral assistindo às, nOssas intervenções. Não quero . cial: Por que os' cortês maiores foram exatamente 
,.ser,re"etitiva, mas desejo lembrar que o Govemo 'riéSsa área?' Ele cortoú recursos destinados ao 
• Federal disse que não,cor:taria, de forma alguma. re- . transporte, 'ao meio ambiente etc. Vejam os percan-
,cursos na área· Soçial. ,Disse ,também' que isso so- tuais dos cortes feitos na área SÓCiaI: os programas de 
mente seria feito no caSo de nãoalcançatseus obje- saúde sofreram um corte de 14,3%; assistência e pre-
tivos no que diz respeito aos impostos. " i ) "vidência social, '19,7%;' educação, 14,3%, e todos sa-

Ora, pergunto: o Governo Féderàl;que diz "não bemos que a educação. será o carrO-chefe da cam-
• estar cortando 'recursos na' área sociál, póderià expli- . pariha para a rêéleiÇãõ do Presidente da RePública. 
, car-me ô que está' acontecendo na Volkswagen? O . O Govemo sempre irisiStiu' em dizer que are-
Govémopoderia'expliCár-mePorque aslpesquisàs "forma agrária estava sendo feita e que estávamos 

I 
/ 

/ 
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convivendo com um movimento político-ideológico. O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Concede-me 
dos sem-terra, que nada tinha a ver com a vontade V. Ex!! um aparte, nobre Senadora Benedita da Silva? 
de fazer assentamentos e reforma agrária., Esse' A SR! BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
Presidente que disse que assim está fazendo retirou - Concedo o aparte a V. ExI. ' . , 
11,5% do pouco que restava da reforma agrária. • O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senadora 

No Ministério da Cultura, pior! Eu já disse aqui Benedita da Silva, eu também fiquei assustado ao ou-
desta tribuna e repito, para fazer justiça ao Presiden- vi[ hoje o noticiário. Dizia o repórter que apenas uma, 
te Femando Henrique Cardoso, que o Presidente da parte será privatizada. Assustei-me pelo fato de que, 
República estava investindo, por' ser o intelectual quando aqui estiveram os repreSentantes do Acre, 
que é, na produção cuHural do País, e isso nos dei- houve uma violenta reação quando o Govemador ten-
xou contentíssimos. Mas a alegria durou pouco, por- tou ofêrecer, como garantia de um empréstimo inter-
que os cortes no Orçamento começaram; além des- nacional, uma parcela da floresta amazônica. Quero 
ses cortes, o Ministério da Cultura perdeu 33,5% do' acompanhar V. Ex! na busca da realidade dessa no-
valor original de seu Orçamento. Essas ações trarão tícia hoje veiculada também pela Rádio Senado e que 
sérios prejuízos para a população brasileira:" ..... ~uito me preocupou. Vou seguir os passos de V. EJt'l 

Sr. Presidente, por mais solidários que queira.' no aprofundamento dessa investigação. 
mos ser, por mais que queiramos mudar o nosso ." A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT -RJ) 
discurso, não podemos, porque não podemos mudar -; Agradeço o aparte, Senador Romeu Tuma. V. Ex!! 
as nossas ações diante desta situação. e tantos quantos estavam hoje vendo televisão ou ou-

Fiquei me perguntando"quando soube dos cor- \lin~ o rádio ficaram perplexos. Isso não é possível. 
tes, o que estaria pensando o Senador Eduardo Su~> Quero e preciso entender, Sr. Presidente, Srs. 
plicy, que é economista. S. Ex! sabe perfeitamentel:?enadores: .Privatizar para melhora.~ia.,.!i~!jz:~~o 
que esses cortes vão trazer prejuízos .. Mas eles têm da exploraçao das florestas, para,atendet.rnelhOr aS' 
uma única intenção: dar sustentação a um projeto madeireiras? Foi isso que ouvi?se-ioii~ inéSiOO, 
econômico que não destina investimentos para a se não é outra coisa - espero que esse jomalista e 
área social. Também houve um corte de 5% na folha eu estejamos equivocados -,.está pegando fogo na 
de pagamentos pa"ra que o Govemo possa atingir floresta, a floresta está correndo um grande risco. O 
sua meta. Parece0 tiro de misericórdia no servidor jornalistaainda dizia que havia outras áreas a serem 
público. Eu não poderia deixar de me manifestar, privatizadas, todas para o atendimento de nossas 
nesta tarde, em relação a esse assunto. . m~deireiras, Fiquei muito preocupada. Inicialmente, 

Sr. Presidente, outro assunto chamou-me tam- pensei na Senadora Marina Silva, grande estudiosa 
bém a atenção. Pensei atéque não tinha ouvido dic' do assunto. Pensei também que poderíamos popula-
reito pelo fato de não .estar, naquele momento, no rizar um pouco mais a discussão sobre a privatiza-
espaço em que a televisão estava ligada, quando o ção das nosSas florestas, chamando os povos das 
jomalista dizia exatamente isto: "Aconteceu uma coi- florestas, os sem-teto, os desempregados, os favela-
sa inédita·. Quando ele disse "inédita", parei e corri dos para participarem das concorrências. Ora, a flo-
para a frente do televisor para poder ouvir o que ele resta faz parte da natureza, Deus fez.floresta, a na-
estava dizendo e ver quem estava falando. Ouvi e vi tureza se encarrega de conservá-Ia, e nós' a destruf-
pela TV Globo. Eu não havia lido os jornais,' porque mos ou entregamos. • 
havia me submetido a uma dilatação de pupila e es- . _ . Estou perplexa. Não posso entender o que tem 
tava visualmente prejudicada, mas ouvi comentarem levado a essa política econômica de privatizar as 
algo sobre o que quero aprofundar-me. nossas. florestas porque .não há mais o que privati-

Gostaria, também, de ouvir -a Senadora Manna zar. Não posso acreditSr no que ouvi. Espero que o 
. Silva. Tenho certeza de que S. 'EXª, nos próximos Senado Federal possa levantar-se' a favor, agora 
dias, ocupará esta tribuna para comentar o fato, por- sim, das nossas vidas. Não são mais os estrangeiros 
que é uma defensora e uma estudiosa do assunto. que estão nos impondo que não queimemos nossas 
Com S. Exª tenho tido um grande aprendizado em florestas, para que ocorra a fotossrntese e o mundo 
relação à questão da preservação' do meio ambien- possa respirar. Não, não são eles. Somos nós brasi-

. te, da defesa de nossas florestas. Creio que a Sena- leiros, no Senado Federal, que já estamos nos colo-
dora Marina Silva terá muito a dizer. cando contrários a isso que está acontecendo. Pare-

Sábem o que era inédito? Vão privatizar as re- ce-me que será daqui a uma semana ou a quinze 
servas de Tapajós, no Pará, uma área de 470 mil dias. Não temos tempo sequer para discutir. Desco-

; hectares! nheço totalmente esse projeto, essa medida. 
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Sr. Presidente, eu gostaria de, como brasileira, cabo o manejo. Ainda mais havendo apenas utiliza-
morando no Rio de Janeiro, respirar mais tranqUila ção de recursos madeireiros, sem utilização dos di-
após uma resposta para essa situação. ferentes recursos, sem uma proposta de uso múltiplo 

Vejo que está adentrando ao plenário a Sena- dos recursos naturais. Eu solicitei à minha assesso-
dora Marina Silva. Pela angústia que todos senti- ria que verifique o que está acontecendo. Se estive-
mos, estamos pedindo um SOS aos estudiosos das- rem corretas as informações que recebi - não assisti 
ta matéria, pois não sabemos o 'que está acontecen- à reportagem -, é um retrocesso, pois o Governo ha-
do, verdadeiramente, com o Presidente da Repúbli- via se comprometido com as ONGs e com a socie-
ca, que permitirá a pnvatização das nossas florestas, dade de que reavaliaria a sua posição nos termos da 
em especial da reserva de Tapajós. Essa notícia me proposta anterior. 
surpreendeu. . A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 

A SrI Marlna Silva (BlocoIPT - AC) - Permite - Agradeço o aparte altamente esclarecedor de V. 
V. ExO um aparte? . Ex', Senadora Marina Silva. Assisti, hoje pela ma-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT _ RJ) nhã, à notCcia objeto de meus comentários nesta tar-
_ Ouço a Senadora Marina Silva. de. É uma notrcia que traz preocupação, porque, se­

gundo o aparte de V. ExO, já haveria um entendimen-
A SrI Marlna SIM\JBIocoIPT - AC) - Senado- to, uma discussão e até mesmo uma possibilidade 

ra, não assisti à reportag-em veiculada hoje pela ma- de reformulação. Mas, nesta manhã, o que pude ver 
nhã, mas as Informações que tenho dão conta de e ouvir deixou-me surpresa, como também o Sena-
qLie~ flata de uma proposta do Ministério do Meio:", dor Romeu Tuma - pelo fato de que estarãoprivati-
Ambiente, por Intermédio do lbama, de licitação para zando não somente uma área; há possibilidade de 
exploração madeireira naS florestas nacionais, tendo que outras áreas também sejam privatizadas. Como 
a floresta do Tapajós corno experiência piloto. Várias não tenho domínio dessa matéria, fiz o apelo a V. 
ONGs admoestaram o Governo no sentido de que a ExO, que é uma estudiosa do assunto'. Espero estar 
forma proposta era altamente danosa para o meio contribuindo, com o meu pronunciamento, para o es-
ambiente e para a Amazônia, não se constituindo clarecimento do asSunto e vou buscar o apoio dos 
em um proceSso educativo, por mais que o Governo 
d. issesse tratar-se de uma' proposta demonstrativa, demais Senad9res ·para que possamos receber um 

"". esclarecimento do Governo Federal. 
inclusive com a intenção de, mediante plano de ma- . 
nejo florestal, buscar regular, de forma adequada, o V6u apresentar um requerimento de informa-
mercado da madeira. Por que a proposta era inade- ção pa'ra que o Ibama esclareça que programas as-
quada? Porque não hOuve uma discussão com a so- tará implementando, na medida em que os povos das 
cisdade civil, com as populações locais, que residem florestas não foram ouvidos, bem como outros interes-
ne~sas áreas,e'também porque o Govemo estaria sados. Gostariamos de saber se as florestas fazem 
abrindo apenas mais uma frente de exploração ma- parte do programa de privatizaçôe8 do Governo. 
deireira, sem discutir ~ a sociedade a utilização Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acredito 
dos recursos florestais do nosso Pais, principalmen- que conseguiremos trazer a nossa pequena e humil-
te no caso da Amazônia. AS informações que obtive de contribuição aos debates das matérias a serem 
são de que o Governo teria reavaliado a sua posi- apreciadas durante o perCodo de convocação ex-
ção, por intermédio do Presidente do ibama, em traordinária do Congresso Nacional. 
uma reunião com-váriasONGs - Amigos da Terra, Muito obrigada, Sr. Presidente. 

GTA, WWF - que estavam pressionandO e critican- O SR. PRESIDENTE (Carlos PatrocCnio) _ 
do o Governo em função dessa proposta. Quanto à 
noUcia de queastou tendo conhecimento agora, Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Bor-

houve um' retrocesso corri relação' às discussões ges. (Pausa.) 
realizadas "porpaítedo moVimento social, porque o Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Governo se compi"ometeraem fazer a reavaliação, Campos. 
em discutir com a sociedade. Há um questionamento . O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT. Pronuncia 
no sentidó de que, ao invés de licitação, seja feita o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
uma concessão; que permitiria que o plano de ma- Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
nejo sustentável fosse' co~cluído Pela concessioná- desta Casa para manifestara minha grande preocu-
ria. Na forma de licitação, a empresa faz apenas a pação com relação ao cumprimento de metas urgen-
exploração, sem ter" a responsabilidade, de levar a tes para minorar as deficiências estruturais que o 
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nosso PaIs apresenta em matéria de saneamento bl'aSileiras - aproximadamente 40 milhões dos 160 
básico. milhões de habitantes do nosso País - ostentam 

A grave crise nos mercados asiáticos, que desa- urna condição de vida miserável. Habitam barracos, 
bou fortemente sobre a nossa economia, aliada aos favelas, mocambos, palafitas, choças e convivem 
desequilíbrios preocupantes que já se acumulavam em permanentemente com a promiscuidade, com a falta 
nossas contas intemas e extemas, estão levando o de higiene, com a desnutrição, com a violência e 
Govemo a adotar pollticas austeras de controle de com o abandono. 
gastos públicos para evitar, de qualquer maneira, o co- Para tristeza minha, Sr. Presidente, no meu 
lapso do Plano Real. Infetizmente, neste momento de Estado, cuja população sempre teve um nível de 
grandes turbulências e incertezas, os programas 50- vida de qualidade razoável para boa, também já se 
ciais são os primeiros a receberem os cortes de recur- constata a presença dessa chaga social. Há muitas 
sos impostos pelas emergências que precisam ser ' favelas nos arredores de Cuiabá e Várzea Grande -
adotadas pelas autoridades da área econômica. que compõe a Grande Cuiabá. Muitas pessoas mo-

Lamentavelmente, devemos admitir que os ram em situação lamentável em Rondonopólis, Cá-
programas de saneamento básico e de habitação ceres e Barra do Garça, que são as cidades de 
popular já estão duramente prejudicados pela nova maior população do meu Estado. Também na zona 
conjuntura. rural a situação não é melhor. Em determinadas re-

As operações de crédito dos órgãos e entida- giões, o quadro é chocante. O cidadão sai do Rio 
des do setor público para investimentos em sanea- Grande do Sul, do Paraná, de Santa Catarina, de 
mento básico e habitação popular, desd'ê'o último São Paulo e de Minas à procura de uma nova quali-
dia 17 de novembro, estão limitadas por força de re- dade de vida, em busca do novo eldorado que pensa 
solução adotada pelo Conselho Monetário Nacional. encontrar na Amazônia brasileira, na Amazônia 
Assim, por exemplo, tanto os recursos do Fundo de mato-grossense. Chegando lá, 'ele é' abandonado. 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, que é a Nos projetos de colonização do Incra, nos assenta-
mais importante fonte de alimentação do setor, mentos feitos pelo lnem, a qualidade de vida das 
quanto os recursos oriundos do Orçamento Geral da moradias é abaixo da linha de pobreza. São verda-
União, que também nutrem os programas e são ca- deiros casebres. São aqueles barraCões cobertos 
talogados na rubrica "fundos perdidos', com a nova com plásticos pretos que são típicos das moradias 
realidade, tomaram-se insuficientes para cobrir as improvisadas nas invasões comandadas pelo MST, 
necessidades nacionais. mas que lá são residências permanentes. A situação 

de abandono em que vive o homem' pobre do meu 
Portanto, a falta de recursos eas limitações de ' Estado de Mato Grosso nos choca bastante. 

crédito agravarão ainda mais o quadro sanitário do .. : Neste Brasil de contrastes, que também' regis-
País e privarão a população brasileira 'de uma me- ' ' 
Ihor qualidade de vida. E V. Ex', Sr. Presidente Car- tra anualmente uma das' ~~iol'E!s ,produções' mun-

diais de grãos, continuam a aumentar assustadora-
los Patrocínio, que é médico, sabe o quanto é defi- mente os casos de cólera, de tuberculose, ae tifo, de 
ciente o saneamento básico no interior brasileiro, sarampo, de dengue, de coqueluche e' também de 
principalmente nos nossos Estados da Região Cen- hepatite, que hoje é uma doença múito freqüente; ria 
tra-Oeste. Além do mais, o déficit em serviços de sa- Região Amazônica e no Estado, de Mato Grosso. A 
neamento será ampliado e o desemprego crescerá em presença da hepatite naquela região dos municípios 
virtude dos cortes e das restrições estabelecidas re- de Aripuanã, Cotriguaçu ..; área colonizada pelo Incra-
centernente pelo Conselho Monetário Intemacional. , Coniza, Juruena está muito elevada .. É bastante pre-' 

Sr. Presidente, SrI' e Srs. Senàdo..es: lamenta- sente a hepatite no ~ vizinho Estadod().Acre e no 
velmente, o Brasil apresenta ao mundo urna triste e Estado de Rondônia. Além da malária, a ,hepatite 
vergonhosa realidade social. Os relatórios oficiais também acomete ,a população da Amazônia; . 

A mortalidade infantil tem taxas assustadoras, 
dos organismos intemacionais atestam esses dados motivadas por causas banais comO a diarréia. Vale 
e revelam que estamos abaixo de mais de 60 pai- ressaltar que tudo isso e,xiste porque a estrutura sa-
ses, quase todos bem menos desenvolvidos econo- nitária do País é deficiente e porque os programas 
micamente do que o nosso em matéria de qualidade até agora empreendidos pelo Banco Nacional do De-
de vida. Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que senvolvimento Social - BNDES. e pela Caixa Econô-
ocupamos o lugar de oitava economia industrial do mica Federal foram muito timidos e paliativos. 
mundo, com um Produto Interno Bruto de quase 900 _ Aliás, no BNDES, é muito fácil conseguinecur-
bilhões de dólares, mais de 10 milhões de famRias sos para incentivar a privatização, a industrialização 
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- O que é válido -, mas é muito difícil o acesso a re-
, , : ·'I~·. ' ... :. - . . • • ~, '" -

cursos para' 0$ 'programas sociais. • , 
, \~!Não podemos esquecer que já tivemos 'dias 
melhores em matéria de polftica de saneamentobá­
sico no Brasil, principalmente na gestão do então Mi­
nistro do Interior, que comandava o BNH, o saudoso 
Sr. Mário Andreazza, que deu prioridade à constru­
ção de casas populares e de estrutura de sanea­
mento básico no Ministério do Interior. 

Todavia, com as metas abandonadas e com a 
desestruturação do sistema financeiro do' saneamen­
to que estamos percebendo agora, o futuro fica real­
mente sombrio. 

É um dever do Estado brasileiro convocar os 
profissionais do setor, que estão dispersos, para ela­
borar com urgência um Programa Nacional de Sa­
neamento Básico e construir um novo sistema que 

• seja eficiente. Para isso, o Ministério do Planejamen­
to e'a Caixa Econômica Federal estão aí como órgã­
os importantes para impulsiônar soluções que envol­
vem também uma corajosa mudança nos padroes 
de finanCiamento por meio de concessão e terceiri­
zação das obras e serviços do setor a investidores pri­
vados, como bem recomenda o Banco MundiaLMas 
iSso deve ocorrer em cidades onde o nível de renda 
.já é bastante elevado, não no interior brasileiro.' ' 

Do jeito que está, nós nos vemos diante de um 
verdadeiro crime quando analisamos o quadro de 
saneamento básico em nosso País. Nada menos 
que 70% da população brasileira não dispõe de ser­
viço de esgoto e de água encanada e tratada. Como 
vimos anteriormente, o País tomou-se um verdadei­
ro viveiro de doenças endêmicas que já atingem até 
mesmo as classes sociais mais abastadas. 

Sr. Presidente, SrIIs e Srs. Senadores, segun­
do dados do Catálogo Brasileiro de Engenharia Sa­
nitária Ambiental - Gabes, os números alarmantes 
das doenças sociais prosperam exatamente nas 
áreas onde faltam coleta do lixo, tratamento da 
água, rede de esgotos, comida e habitação dignas. 
Infelizmente, é preciso acrescentar que a maioria 
doS nossos polítiéos não gosta muito de cuidar de 
'água, dos·esgotos, da educação e da saúde, por se 
tratar de obras que dão poucos votos ou nenhum. 

No Orçamento de 1988, uma das emendas co­
letivas que a Bancada de Mato Grosso apresentou -
emenda, aliás, por mim defendida e patrocinada - vi­
sava justamente 'ao serviço de abastecimento de 
água dos pequenos municípios' daquele Estado. 
Graças à benevolência dos membros da' Comissão 
do Orçamento e do Relator-Gerál, conseguimos in­
cluir no Orçamento da União de 1988 recursos'de 

, R$8,5 milhões para abastecimento de água nos mu­
nicípios de Mato Grosso. Espero que o Ministro do 

" Planejamento, Antonio Kandir" tenha sensibilidade e 
não corte essa verba destinada ao abastecimento de 

"água das pequenas cidades do Mato Grosso. 
.;., . Temos de dar apoio à população da longínqua 

"Amazônia Mato-grossense.' Muitos dos municípios 
daquela região têm Prefeitura e Câmara funcionan­
do. Muitos têm agricultura e pecuária relativamente 

"desenvolvidas. Mas não contam com abastecimento 
de água, como é o caso de Cana Brava do Norte, de 

, Juruena, de Cotriguaçu, de Aripuanã e de tantas ou­
tras cidades do meu Estado. 

Ainda segundo os estudos realizados pelo Ca­
bes, para vencer o desafio do saneamento básico, o 
Brasil deveria investir cerca de 1 % do PIB por ano, 
ou seja, aproximadamel,lte US$9 bilhões, o que seria 
hoje motivo de risada para muitos. É praticamente 
impossível conseguirmos, no Orçamento-Geral da 
União de 1998, qüê estejam incluídosU$S9 bilhões 
para o saneamento básico do nosso País. 

'~ Apêsar'dos grandes obstáculos, já está mais 
"do-que na hora de deixar para trás as obras de fa­
" chada, que demandam bilhões de reais, e de elimi­
nàr, de véz'por todas, o'desperdício do dinheiro pú-

, blico, principalmente a corrupção que ainda germina 
erTi"vários segmentos da Administração Pública brá­
sileira, em todos os níveis de govemo. Está na hora 
de empregar corretamente essa montanha de di­
nheiro perdido em outros setores da atividade públi­
ca deste País e investir no saneamento básico, em 

, áreas cujas deficiências condenam, a cada ano, milhõ­
es de brasileiros à morte, à 'doença e ,à ignorância. 

Tenho certeza absoluta' de que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, um homem sensível 
aos problemas nacionais e aos problemas do interior 

, brasileiro, fará do seu Governo, do seu último ano de 
mandato, a priorização dos recursos do Ministério do 
Planejamento, da Caixa Econômica Federal, do 
BNDES e dos, órgãos paralelos do Governo, para 
que sejam bem destinados a uma política de sanea­
mento do nosso País. 

, Era oqueeu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

• O SR.' PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Eduardo 

. Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blocó/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orã­

, dor.) - Sr. Presidente, na última segunda-feira, 'o 
JuiZ Substituto da 6ª Vara Federal, Antonio Oswaldo 
Scarpa, resolveu tomar estranha decisão no sentido 
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de permitir ao ex·pre~ideíne Fermindõ "COllõr "de M~I- ," punido: ã acredito que com razão, pelo Senado Fe-
io de se candidatar às próximas eleições.. deral. Fui participante da deCisão e, dessa maneira, 
• Na compreensão de que ~ habilitar a ~xercer seria de esperar que" o Presidente Femando Collor 

um cargo' eletivo assim' é um direito pÓlftico decOr-• dá . Melló, . tendo errado, pudesse aprender com os 
rente da cidadania que não se confunde com o mero erros 'que eometeuaó longo de sua vida e, principal-
13xercício de fúnção pública, ,teria o Senado inabilita- mente, rio 'exerCício da presidência da República. 
do o ex-presidente para o exercício de função públi- • ;" Lembremo-nos de que'Femando Collor de Mel-
ca, e não de cargo eletivo. Trata-se de interpretação I lo cõnsegúiu' ser eleito presidente da República na 
esdrúxula, absurda e que mereceu a condenação de primeira: eleiÇão direta após os anos de ditadura mili-
juristas do mais notório saber e de grande destaque tar. Desde as 'eleiçÕes de ~1960 até â de 1989, não ti-
reconhecidamente por todos os brasileiros. - nhamos elelÇõés diretas, ilára a Presidência da Re-

. ' Assim, por exemplo, o Dr. Ives Gandra Martins pÚblica. E!as acabaram Ocorrendo depois das gran-
aduziu com clareza que todo aquele que récebe do desniánifêstáçÕes,pÕr "diretas já·, depois das gran-
Estado, inclusive o govemante, exerce cargo públi~ das' manifestaçÕes ,democraticas pelas' ruas deste 

. co. O eminente Professor 'Dalmo de Abreu Dallari País. E Joram ju-stameniêmanifestações em defesa 
observou que houve a suspensão do cargo e a sus- dá "étiCâ'na vida política - má.n~estações que leva-
pensão, por oito anos, dos direitos politicos. O emi- ramo CongreSso Nacional.a levar em'consideração 
nente Professor e JUrista Celso • Bastos observou a'indignàção 'da' opinião pÚblica brasiieira, dos jo; 
que não há distinção possível entre função pública e vens, ,de segmentos de todo o País':: que favorece~ 
o exerclcio do cargo de'Presidente da República. . ram o' afastamento do Presidente. Femando Collor 

A diferença entre um faxineiro do Palácio do de ~e~o; . :',' ',", .', .,:, ,~ .• , • " 
Planalto e o Presidente da República é que o segun-: ,.." Acredito que a decisão do Juiz Substituto da 6· 
do tem atribuições e poderes amplos inerentes ao Vara ,dá Justiça Federá!; Ãritonio Oswaldo Scarpa, 
mais alto cargo do funcionalismo. Por isso mesmo, a ~erávida curta. :~, } . 
figura do crime de responsabilidade se volta contra o O Procurador-Geral, da· República terá certa-
Presidente e mais uns poucos ocupantes de cargos, mente que tomar a decisão de contestar essa posi-
como o Presidente do Supremo Tribunal é outros. ção, principalmente levando em conta a deciSãci to-

. O professor Goffredo da Silva Telles observou madano final de 1997 pelo Supremo Tribunal Fede-
que é evidente que todo' cargo eletivo é função públi- ral,quando deu razão à deCisão' do Senado' Federal 
ca, apesar de que nem toda função pública é eletiva. de -punir por oito anos" o ex-Presidimte Fernando 
E 'o professor Antônio Carlos' Mendes' mencionou Collor de Mello." \ 
que o Senado aplicou-lhe uma Sanção. a inabilitação '. , Assim, Sr. Presidente, cabe. aqui o registro de 
por oito anoS para o exercrcio dá função pública, e, que õ que se espera- do Proeuràdor-Gerál da.Rep~-
portanto, ele não pode ser candidato. Iolica· é, qu~ aja. ~~ j rna"nêim':9~~si~eijte: e que ~ esta 

, Femàrldo COllor de Mello, em entrevista à Fo- decisão,. portanto, tenha vida. curta ,de tal maneira 
lha de S.Paulo, hoje; bem como' ào jornalista Marce- que Q 'Sr. Femando Cóllor de -M!aUôronipm a 'punição' 
lo Tognozzi, em O DIâ, fala de sua esperança e ex-pelo'~ graves fato's qú~~!áCt~riziiiràrri slf':l :r~à~~a.(ó, 
pectativa de ser candidato' à Presidência da Repúbli- infelizmente à testa da Presidência da República. -.1 

cajáem1998. -' .,' . I. O SR. PRÉSíÓÊNTE.(Càr1os,Patrocfnio):-
, Tenho a convicção' de que, de maneira alguma, Concedo a palavra aO!arnin~'1te :i:;enador, Gilvam 

o povobraSiieiro 'conferiria 'outra veZ a Presidência Borges.': .. '.::, ,,: •. , i .• :",'" ".;., .••. :: ,;, , 

da RepÚblica a Femando Collor dê Mello. Em' certo , .0 SR., GILVAM ·BORGES(PMDB. -,AP, Pro-
sentido, seria i!1teressal1te'vê-lo novamente ser jul- nuncia o seguinte,disCurSp.,Sem rmtisão:dci oracÍàr".) 
gado pelo povo; mas,nocáso, há que se respeitar -:- Sr. Presidente,;~~-s~'e S~.St:!!1àçl9r~~,,4m.~imples 
aquilo que eStá previsto na Constituição. . .' '" relance na" pauta "da. convocação . extraordinária do 
. Fernando Collor de Mello;~por desrespeitar a Senado Federal: cujõs trabalhos' se iniéiaram nase-
coisa pública e por, ter sido,. contoRne a Comissão mana corrente, indica a eJrtrema relevância' dãs 'ma· 
.Parlamentar de Inquérito deStinada a êxaniinar ãs térias a serem apreciadas".e ]ustifiCà,ccim.sobras, a 
denÚncias de Pedro Collor de Mello 'e.as ações do iniciativa dêsuainstalaç~o.:, " •• , •. , • I . 

Sr, Paulo César Farias, chegou à cOnclusão de que Além. das :refo~as ,administiáiivá',e ,p~viden-
.' eleferil. () decoro, agiu êóntra o interesse públi~: ciária, submetidas; respectivamente, ao Senado e à 

praticou atos de corrupção. Então, naturalmente;-foi Câmara dos~Depuiados, já am.adúrecidas para vola-
, .. - . . 
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ção em um trâmite de três anos por nossas Casas der Legislativo, que, por encamar á função estatal 
Legislativas, constam da pauta do Senado temas de mais franquiadaà fiscalização' popular; expõe..se, 
Importância, como a regulamentação de planos e se- . com freqüência, a acusações levianas e infundadas 
guros de assistência à saúde; a contratação tempo- dessetipa.' , 
rária de trabalho por dois anos, sem incidência de O Sr. Júlio Caimpos (PFL - MT) - V. ExA me 
aviso prévio e sem indenização de 40% do FGTS, pennite um aparte, nobre Senador Gilvam Borges? 
para desonerar o empregador de encargos inibido- O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) -
res da oferta de postos de trabalho; o projeto de lei Ouço V. Ex-, nobre Senador Júlio Campos. 
sobre lavagem de dinheiro e ocuHação de bens e va- O Sr. Júlio Campos (PFL - Mn - Eminente 
Iores por meio do sistema financeiro, que criminaliza Senador Gilvam Borges, estamos acompanhando 
esta prática; o Projeto de Lei Pelá, que revoluciona a atentamente o seu pronunciamento. V. Exl faz 
organização dos clubes de futebol e a relação de Ire- uma análise da convocação extraordinária do Con-
balho dos atletas; o projeto de lei que pennite a que- gresso Nacional, que foi pedida pelo Excelentfssi-
bra de sigilo bancário diretamente pela Receita Fe- mo Senhor Presidente da República, contrariando 
deral, em certos casos; o projeto de lei do software até mesmo a vontade fntima e pessoal da grande 
que dispõe sobre a proteção de propriedade intelec- maioria dos Srs. Senadores e dos Srs. D~putados, 
tual de programas de computadores e sua comercia- que gostariam de cumprir, pelo menos uma vez, 
lização, entre outros. nesta legislatura constitucion~l, um recesso paria-

Na Câmara, por sua vez, esperam deliberação mentar que não tivemos desde .a nossa posse. 
'matérias como a Emenda Constitucional da Reforma Desde o dia em que os novos Deputado.\te Sena· 
Tributária; a emenda constitucional restritiva da ree- dores assumiram, nesta 551 Legislatura; 'à partir de 
dição de medidas provisórias; a emenda instituidora 1~ de fevereiro de 1995, durante todos os reces-
do efeito vinculante das decisões do Supremo Tribo. sos parlamentares, fomos convocados extraordi-
nal Federal; a emenda constitucional que prevê a nariamente por. decisão do Poder Executivo e não 
instalação de Assembléia Nacional Constituinte Umi- por vontade do próprio Poder Legislativo. E ,o pe-
tada em. 1999;. o' projeto de lei que modifica alei rfodo das convocações sempre foi de muito traba-
Kandir Para reduzir perdas de receitas estaduais e lho e discussão, de aprovações de inúmeros proje-
municipais relativas ao ICMS; o projeto que estabe- tos de leis e emendas constitucionais de:interesse 
Ieee punições para infratores da I~I ambiental; o pro- do PaCs. A pauta que. o Presidente da República 
jetó que institui o Banco da Terra,além de muitos de encaminhou .para apreciação, nesta convocação 
igual porte e interesse. . , , e)CIraordinária que vai até 'o dia 13 de fevereiro 
. '. 'Ora, éfác.iI Constatar deSsaenumeraçãó' éS- R~~xi,rno. tamb.é.m tem'irícluCdas matérias ,da mais 

., . • o,. ' , • , alta relevância para o Pars. conforme V, ExA escla· 
sual das proposições submetidas ao exame dos, $!S, ~u muitO bem.' ,Trata:se de' algumás: emendas 
~~~mentares qU,e, s~ r!!ferem ,todas a providências sobre .as quais o'Pars eS~,aguardando uma decio 
ne>rtnativas' necessárias e urgentes. destinadás, em ' , ' ,. . ", ... ' . 
suas áreas' respectiVas de SflCácia; a aporlarem 'oon- ,são. da Câmara 'óu ,do Senado.: c o caso, por 
siderável inovaçãdjurfdica, rePercutindo, de" modo e?,~mplo, da reforma ài:tministrativa,' quê, sendo 
positivo, na forma' dê 'mudanças' . . econômicas e Se). aprovada pelo Senado Federal; mudará" o, panora­ma administrativo do servidor público federal,'esta-ciaia reclamadas pelo Pafs. . " 

dual e municipal, bem como o da refonna previ-
',',',' 'Ainda" que fOSse apenas para discutir e vótar as 'denciárià: :em ~isc'uss~o na" Câmara dos :Deputa-
i'éforr)'las: ~<:tl!l!nis~rativ~~ p~id~~iária, estariá: pie- ~9lt; . que' lTIe~~~á' . ris situação previdenciária de 
'r)àmeiltê legitimada a convocação, dado seu caráter tôdO: cidadão brasileiro,. de norte à sul ou' de . leste 
inadiável ,8 cOnsensual, não obstante seu teor PoJâ- a 'óeste do nosso" Pafs: Deterrninàdos órgãos da 
mico' em, toiT:Io;~a' ~rnpóssibilidà.dé ~e manutençãó "do imprensa· nacional'..;;' e alguns recebem incentivos 
status quo nos domfnios''cie incidência de ambaS aS fiscais aprovados por esta·Casa, concessões e re-
reformas., .• novações - só sabem 'criticar o Congresso; consi-

Assim, não tem cabimento a versão maliciosa, deram' que estamos àqui porque recebemos a aJu-
difundida pOr parte dos 'meios de comunicação sc). da 'financeira deR$ 16 mil a mais. Issoé'ridfcLilol 
eial, de que a 'convocaÇão visaria somente a benefi- Isso significa não ter assunto de maior ·importância 
ciar os próprios Parlamentares com a ajuda de custo para, se discutir neste Pafs, ~ lamentáverque isso 
pecuniária córrespondehtà:Comisso pretende-se in- ·aconteça com detenninados jomais e emissoras ,de 
dispor gratuitamente 'a opinião pública contra o Pc- televisão e de rádio; muitos recebem milhões de 
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reais do Governo Federal, com anúncios da Petro- ' Pelo contrário, o sentido de oportunidade da 
Illrás, dos Ministérios e de outros órgãos. Vários convocação mais se revela quando se sabe - um 
jiornalistas servem às duas Casas do Congressso saber de experiências feito - da tendência com-
e só sabem criticar e desmoralizar a figura do Par- preenslvel de qualquer candidato de evitar temas 
lamentar e o Congresso Nacional. Tenho a certeza' embaraçosos e decisões impopulares às vésperas 
de que o pronunciamento virulento e sério que o de pleito. Aqui estamos nós, Sr. Presidente. 
Senador Antonio Carlos Magalhães, digno Presi- Deste modo, quanto mais rápido se votarem as 
dente desta Casa, fez no dia da reabertura deste reformas administrativa e previdenciária, de conteú-
Congresso foi muito válido e necessário. Até cer- do mais explosivo, melhor será, por prevenirem-se, 
tos empresários que recebem concessões, benefí- quanto posslvel, comportamentos ditados menos 
cios, incentivos fiscais e aumentam seu patrimônio pE!lo intereSse público geral que por medo de des-
financeiro pessoal também só sabem criticar' o gastes eventuais em redutos pollticos particulares. 
Congresso. Portanto, neste instante, nobre repre- Estas considerações sobre a oportunidade e a 
sentante do jovem mas progressista Estado do, conveniência da convocação extraordinária, não as 
Amapá - por sinal, o mais jovem Parlamentar des- faço como observador neutro e desinteressado do 
ta Casa, em termos de idade -, quero cumprimen- quadro político, ao contrário, como detentor de um 
lá-lo, Senador (3ilvam Borges, pelo seu discurso; mandato e, portanto, como participante direto do 
pela sua defesa séria do Congresso e dizer a es- processo, com a responsabilidade de'decisão e defi-
ses cidadãos, que se dizem porta-vozes da im- nições pessoais. ' ' 
prensa nacional; que eles têm de respeitar mais o ' ' ~,,' 
Congresso: Neste perrodo em que muitas, pessoas •. 'Assim, adianto desde 'já qúê~'quanto 'à reforma 
estão fazehdo o' seu veraneio nas praias brasilei- administrativa, tenho posição firmada, não' obstante 
ras e até no exterior, estamos aqui trabalhando entender as preocupações do' Presidente Fernando 
para ajudar o Brasil, para lútar por este Pais e não Henrique Cardoso com o problema fiscal, sobretudo 
aceitaremos esse tipo' de critica 'desses cidadãos. neste momento de especial instabilidade financeira 
Meus aplaúsos e meús' cúmprimentos a' V. ' EX- em n'lvêl planetário,' e minha posição ~ de "rêspeito à 
pelo seu pronunciamento: ' , , estabilidade e à manutenção' dos dire~osadqúiridcis 

dO'servidor público. • ' , ' ',' " •. ' . ' 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB''';': AP)';'" •. ' ,,' ,., " " 

Agradeça' o' àpàrte de V. EX-, nobre Senador Júlio . :"É bom deixarc,laro qUe, i)~o ",rios ~ni~:à 'e:s~ 
Campos. respeito nem mesmo o mais leve,sentimento'ôpósi-

O' problema é' que' não' se devehideixar~m cionista, uma vez que tém'Os aplíiudidô 'ó Presidente 
respostas 'tà's'.mputaçÕOs: não por espírito de corpO da República sempre que toma iniciativa de nature: 
ou outra' r'aiãci l:orpór'alivi1; mas pil'ra 'restabeJecérá ;~s '~cionalizadora' ~ p~g~~istâ,~, ij~~ ~iJ~s. ~~ 

.. .. ... , " , zes mereceu nosso apoio. ' '. ' .. , .. , 
verdade dos fatos e por 'estar em jogo não 'só arepú- ' .. ,','" '" "",'.. , _,; '" .. ", .. , . 
tação pessoal~os membros do' CongiéssO, Nacional, .,' Neste sentido, ,sua,cond,l!çáo da política monetá-
mas a 'própria credibilidade' da' instituição, qúe, 'ao ,~, + ;irjepreensível" c:om:i'eP.eri:~ p~~: ~ :pQsiti-
reunir-se' eictraàí-dinariamerite, está 'meramenté 'cuiTI- Yas.no plano social, com o éontrole do imposto hiflácio-
prindo o séu 'delÍ~r légis'lativo e-dá as'sento constiit.i~ 'nário, que alongava:ó' m~$, é ',~nçú~àva :os sàlários 
cional "' .• , ' " , , " " , ,,' ' , .• -, "',,' ,', do contingente màis expressivó de'nOSsa Poi>ula~o. 

M~~O':";'~is"~irhpleá'~ prciv~it~C:; seria; ém 'u';n ", ,~edidas m~~r;nizadOfll~'~~á~a'deedu~Ção 
ano de 'renóvaç~o ele mandatóS, estar 's: élà~~ '~lífi- já ,se fazem notar éoma ameaça concreta: de des-
,ca t<X!4\'olta~a'p'àr:á,svás :b'as'es,élelti>~is; cl,Iida"rÍdo ,çr.ed~n'ciamento'~ 'chàmadas ·facuídades:d~"firn 
cada ,qU,~,I.cre, ~eúfuturO,pôlític~ irôéQi,a~ó,: ~o 'Qo.z~: dó ,~, ~~na,·, hoj~ ;s:U~~9ás.:,aQ ç!iyil: dQ ·p'rOV~Q~, 
perrodiJlegal de recesso parlamentar, ' , , • Indice .de controle' de um' padrão iTiínimode efiéãéi'a 
: : N~'. entanto:'a repr~~errtaÇãó polftÍc~' ~~udirá, '9duciácíonal,' das :i~si~UiçÕesprivadas' de ,ensinosu-
,~"ho c~~eza, maciçamente à Brasflia,' como aqui perior. ' •• , " ,. , , , , ,. " " ' , , •• ' 

~~ta~~,:~~au~l)do, se jX>ssível, t~a a,p~4ta,~e tra~ " ' ,Sua polltica de, direitos humaoos é a de maior 
·~Ihos, que ensejou a presente convocação do, CQn"conte~~, a:Jcanqe; ~seri,edàde entre'toaáS 'ás congê-
,gre~so .~acional.: '. , ~',. .; ," , ", "," nere~~rati,çada~,~? ~~rs, .desd~; li, l~pl~nta~o ,:da 
r,é Não ,há, repito, neste aspecto, qualquer inten- Repubhca., < •• ', •• ",' •• " "'" 

,ção de,ioealizaçãoabstrata e autocomplacellte,de '., ,Enfim,;é um,Gpvemo ~o qualsepÓde,cÍls~,r.-
-nossa classe política. ' 'dar, é evid~nte, m~ 1.l~9se, P9de~nd~.fllir "umaria-



00308 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . Janeiro de 1998 

mente por faltoso aos seus compromissos básicos 
com a cidadania brasileira. _ , 

f No entanto, a preocupação governamental com 
o déficit público, embora justa, pelas suas potenciais 
seqüelas na estabilidade da moeda, não pode re-' 
dundar na solução simplista de sanear as contas pú­
blicas à custa da reputação e dos empregos dos ser-
vidores. . , . 

Quebrar a estabilidade, dàs funcionários equi­
vale a romper com a estabilidade do serviço público, 
pois essa garantia não é banesse a ocupante do Car­
go, mas constitui instrumento voltado à segurança 
da pr6pria administração, que, com iSso, fica_salvo 
de descontinuidades administrativas provocadas por 
meras injunções pollticas. "' , 
, Ninguém ignora que,~mpida: a barreira da'es": 
tabilidade, estarão os servidores federais, estaduais 
e municipais à mercê de vinganças e revanchismos 
políticos dos governantes de plantão, 

É evidente, portanto;;ó' risco de colocar-se a 
Ocupação e a desOCupação dei ,cargos públicos ao 
sabor de picuinhas polfticas' locais, regionais ou 
mesmo nacionais. _ .' 

Assim, por uma raZão de princfpio e de coerên­
cia pessoal, antecipo aqui meu'voto nessa matéria, 
sem ,deixar de acompanhar óGovemo em diversos 
outros itens da própria reforma administrativíi:' e: 
mesmo, quanto ,à reforma da previdência, que mere­
ce, a noSsó ver, um tratamento mais na linha da téc­
nica atuariar' de compatibilizar reéeitas e despesas; 
em nome dã saúde finanCeira e dê manutenção ope" 
racionâl do sistema.. """ .' -~'. >r'" " ... 

Reafirmo 'ao encerrar, Si'.· Presidente, não ,ser 
passfvel de qualquer censura o· Poder legislativo 
pelo simples fato de Cumprir- sua destinação constitu­
cional de prover'o Pais de ordenamento legal com­
patrvel com'· as- exigências da cónjuntura, no' caso; 
reunindo-se extraordinariamente, sOb a "condução fir­
me deVo ExI ede S. Ext, o Presidente da Câmara 
dos Deputados, ,'" o'. .'" ,. ,', 

", ",~oder fiscalizador 'por: natureza, o Legislativo 
não pode ser ele mesmO imune à, fiscalização: e; à 
critica,' mas nunca a, critiCa pel~ critica, critica pr~~ 
conceituosa qUE) vi~B: a dE!s,acred~~a instituição-sln" 
tese do poder polftico, o qual, como se sabe é o úni­
co legftimo e aberto 'à .cidadania ~sem o qual:não 
resta altemativ~ senão o poder daforça,ou a força 
do poder econômico, ambos inacesslveisao,contro!e 
soberano do J)9vo. ... ~ ~. . ~ ~ 

Sr. Presidente, Sr'!s e, Srs., SenadOres, congra­
tulo-me aqui co_m o Presiderrte do Congresso Nacio­
nal, Senador Antonio Carlos Magalhães,por sua al!~ 

toridade democrática; S. Ext tem procurado defen­
der a Instituição por declarações públicas e abertas, 
fazendo as correções devidas e a defesa do Con­
gresso Nacional, que é a grande representação do 
povo brasileiro. 
l' . Sr. Presidente, agradeço a V. ExD pela aten­

ção e o nobre Senador Júlio Campos pelo aparte; 
veterano polltico e exfmio administrador,. Breve­
rnente;S. ExD estará deixando esta Casa para uma 
nova missão, convocado que foi pelo bravo povo 
de Mato Grosso. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR; PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Não 

há mais oradores inscritos. 
, O· Senador 'Emandes Amorim enviou discurso 

à Mesa para ser publicadO na forma do disposto no 
art. 203 do, Regimento Intemo. 

. S. Ext será atendido .. ' 

'.. O SR.ERNANDES AMOR IM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente,SrBs e Srs. Senadores, -as novas re­
gras do contrato de trabalho por prazo determina­
do que estão sendo aprovadas no Senado Fede­
ral, aproximam a legislação trabalhista da realida-
de-brasileira. ' . , , 
., ' . Estas novas' regras, 'no entanto, ainda não 
atendem os anseios 'de- i'àformulaçãé da legislação 
pràvidenciária e'trabalhista: É' preciso que'a socieda­
de tenha ConSCiência disto, e que se éoritinue a bus-
ca do aperfeiçoamento. ,o,' , 

• : ' ... Esta iegislaÇão foi ciia~a há 40: ~~pelo Esta­
do Novo'de Getúlio'Vargas, ~ara enfrentar o,avanço 
da ideologia comunista no Brasil,' e '!ioje' está com­
pletamente dissoeiáéfâ 'da, realidade, 
'.',' Hoje 'VivemoS' :u'ina cónjuilttira'mundiar aonde 

nao' há m8is' a 'guerrá fria, e'é desempÍ'égci e' â crise 
dá previdência' são -"acentuados' com o éhóque de 
rea/idade Vivido pela globalização do· Bràsil, ' 
" 'Este-desemprego'e a crise aa previdência de-

cíârám 'o' fracasSO 'da' legislação'previdenclária e tra­
bàlhista;'pai-á étefi~ir'..elaÇõ&s-de trabai~ó ê direitos 
detiabalhádorés'; , ., . , .,',..' 

."" 1 f,.' ~. ...., , 1\ .' i •• I ..... 

, O que precisamos, é de leis que ord~nem as. 
práticas desenvolvidas livremente na sociedade, não 
de leis divorciadas da'realidade. .. .., ,", 

:',; ".Nã~:há mais es~ço para'l~i~ que imPonham 
mOdelos'desenhados de cima pará.baixo, modelo~: 
totáiitáiios; sejam fascist~"$ ou comunistas, ,'. : ; 

, Precisamos de ordenar, as práticas da realid~-. 
de,.e estas práticas s6, podem ser aprimoradas, a, 
partir da livre negociação. ' , , • , , 
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No meu entendimento, este é o sentido que es- Assim, para a aperfeiçoar o projeto, pensei 
tamOs implementando com a liberdade para a nego- em encaminhar emenda para reduzir em 100% a 
dação de contratos de trabalho temporários. contribuição social destinada a estes órgãos, mas 

Agora, as partes deverão decidir previamente aceitei os argumentos que fosse mais adequado o 
:;;obre a indenização pela garantia do tempo de servi- estudo de projeto específico para reduzir gradual-
ço, e outras condições. mente esta contribuição, não apenas nos casos 

Com á nova lei, o contrato de trabalho por pra­
zo determinado não depende mais da natureza do 

,serviço ou sua ,transitoriedade, como previsto na 
,Consolidação das Le:is do Trabalho. 

No modelo antigo era uma exceção, mas na 
proposta nova aplica-se a qualquer atividade, sendo 
negociado coletivamente pelos sindicatos, exceto 
para empresas com até 20 trabalhadores, ou aonde 
não exista organização sindical, quando poderá ser 
definido diretamente entre os trabalhadores e os em-
pregadores. • 

Também a indenização para a rescisãoanteci­
" padaserá definida pelas partes, não se aplicando o 

atual dispositivo da CLT, que determina a indeniza-
• ção de 50"10 (cinqüenta por cento) do valor previsto 

para pagal')'lento dos serviços durante o prazo não 
cumprido. . '. 

Por outro lado, a nova lei reduz temporariamente, 
para cinqüenta ,por cento do valor vigente, as alíquotas 
das contribu~ sociais destinadas ao Sesi, Sesc, 

. Sest, Senai, , Senacop, Senat, e S,ebrae;, e para dois 
por cento a aliquota da contribuição para o Fundo,de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, sendo previsto 
que as partes decidam depósitos mensais yinculados, 
pelo empregador, em favor do empregado, com peri-, 

. odicidaqe d~~f!Tlinadiú~e saque" :' ,: " , .' " . . . , . 
Não vejo porque, a temporariedade, acredito, 

que esta reduçãe;> de~a lie~ definitiva; e no caso das 
contribuições destinadas ao Sesi; Sesc, Sest" Senai, 
Senacop, Senat" sebrae, e Incra, deva ser total. 

, " 

Na realidade estas .instituições também se qrj­
ginar8rp,r:'<? fascis~o que inspirou a CLT"para o en­
frentamento do:movimento sOCialiSta; q'ueencol1tra­
vam nas 'demandas: sOciais supridas por estas insti-, 
tuições, ó principal f6có 'de' inobilizaÇão e' propagan­
da da ideologia comunista entre os tr'ábalh~dores 
brasileiros.' , ' ,. , "f""'''' , 

\ . ' .. 
HÓjÊl;'em um mundo globalizado, não há mais 

sentido que a manutenção destas entidades seja ob­
rigatoriamente custeada pelas folhas de pagamento, 
pesando o cusio, do trabalho no Brasil, mesmo por­
que não são instituições públicas, mas instituições 
privadás às quais a legislação, equivocada, destina 
recursos' recolhidos através de aparato públicO" a 
contribuição social. 

dos contratos temporários, mas em todos os ca-
sos. 

Esta pauta deve ser incluída na agenda desta 
Casa. Não se pode manter privilégios que acarretem 
o aumento do custo Brasil 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando às Senhoras e aos 
Senhores Senadores que constará da sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, às nove horas, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N!! 39, DE 1997 

Terceiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à ConstituiÇão' nº 39, de 
1997 (nl! 338/96, na Câmara dos Deputados),de'ini­
ciativa do Presidente da República, que dispõe so­
bre o regime constitucional d0Smiiitares; tendo" , 

. Parecer favorável,' sob nº 860, de 1997, da Co· 
inissão de Constituição, Justiça' e 'Cidadania; Rela­
tor: Senador Romeu Tuma, com voto contrário do 
Senador Roberto Freire e, em separado, do Senador 
JóSé'EduardO Dutra~ , , .. , ' " , 
, ' 
, ., 
'I, 

-2,-,',,' , ,., ,. " 

PROJETO DE lEI DA CAMARA.Nº68, DE'1997 ' 
(Em regime de urgência, n9s termos do .' • '.' ' 

Requerimento nl! 2, de ,1998 ~ art .. 336, b) , 

, Discussão, em turno Único, 'do,'Projeto de lei 
da Câmara nl! 68, de 1997 (nº 3.814/97, na Casa 'de' 
origem), de iniciativa do Presidente 'da RépúbliC?, 
que âútoriza o MiniStériô dos Transportes, por inter­
médio da Compan~ia '8ràsileira dá Trens' Ümanos ~ 
CBTU, a repassar à Companhia' dá Tren~ 'Metropoli­
tanos' de Pemàmbuco:COPERTRENS:' recursos 
para pagamento de péssoal, tendo .' 

Pareceres favoráveis, sob nºS 10 e 11, das Co-
~ .' .. 

missões ., ...•. 
- de Constituição, Justiça e Cidadania~'Relator: 

Senador Roberto Freire; e ': ' • 'o' ' , 

'. - de Assuntos Econômicos, Relator: 'Senador 
José Eduardo Dutra. . , , , • 
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(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 93, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 
equerimento ng 1, de 1998 - art. 336, b) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 239, de 1995, e 42, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 93, de 1996 (n2 1.724/96, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre o contrato de traba­
lho por prazo determinado e dá outras providên­
cias, tendo 

Pareceres, sob n2s 2 e 3, de 1998, das Comis­
,sões 

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador Wal­
deck Omelas, favorável ao Projeto, com Emenda n2 

1-CAS, de redação, que apresenta, e pela prejudi­
cialidade dos Projetos de Lei do Senado n2s 239, de 
1995, e 42, de 1996, que tramitam em conjunto, com 
votos contrários dos Senadores Sebastião Rocha, 
. Ademir , Andrade, e, em separado, das Senadoras 
MaJina Silva e Emnia Femandes; e 

. - .de Constituiçãõ, Justiça e Cidadania (em au­
diência, nos termos do Requerimento nº 400, de 
1997), Relator: Senador Romeu Tuma, favorável ao 
Projeto, nos termos do parecer da Comissão de As­
suntos Sociais; com votos contrários dos Senadores . 

, , Ahtônio'Cartos Valadares, Roberto Freire, em sepa­
rado, dos Senadores Josaphat Matinho e José 

. ,Edulilrdo Dutra,. ~ c0!Yl.abstenção do Senador Espe-
. ridião Amh "',' , 

,) ~; 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-4-

.. ,~RQJ.ETO DE LEI DO SENADO Nº 239, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1, de 1998 - art. 336,b) 
(Tramitando' em conjunto com o Projeto de 
Lei da Câmara n9 93, de 1996,' e Projeto de 

Lei do. Senado nº 42, de 1996) . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado riº'239, de 1995, de autoria do Senador 
Júlic5 Campos,que dispõe sobre a contratação de 
empregados por temporada em localidades turísticas 
e dá outras providências. 

~5-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 42, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1, de 1998 - art. 336, b) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Lei da Câmara n2 93, de 1996, e Projeto de 
Lei do Senado nº 239, de 1995} 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 42, de 1996, de autoria do Senador 
Antônio Cartos Magalhães, que altera dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, e dá outras pro-
vidências. • 

O SR. PRESIDENTE (Cartos PatrocCnio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levan~:S9 a sessão. às 18h10min.) 

(O.S. N1110144J98) 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

VOLUME I E 11 

RETIFICAÇÃO 

Na numeração da'edição do· Suplemento ·A· 
Volumes I e li, ao número 230 quinta"feira; 11 de de­
zembro de 1997. 

Onde se lê: 

AnoLlI - Sup. "A" ao Nº 230·Quinta-feira, 11 
de dezembro de 1997 Brasnia-DF 

leia.-se 

Ano 1;.11 - Sup. "AO ao, Nº' 226 Quinta-feira, 11 
de dezembro de 1997 Brasília-DF. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIÕ CARLOS MAGALHÃES 

8-1-98 
Quinta-feira 

10:00 - Despacho Intemo 
11:30 - Dr. Cláudio Luiz Lottenberg, Diretor do Hos­

pital Albert Einátein 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

17:30' - Gen. Benedito Onofre B. Leonel. Ministro­
Chefe dó EMFA 
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, '.,' . "'"' • ,~~IRETO~-~ERAL DO SEN~O ~EpERAL, no uso das 
.J ,. •. V .' ~ ... , ~ , ,- -~. - t..,Ai .,-

. suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi;' 
.' l~. -\, ,~; !". _~'. i·~t 'I. ',~c ~) ... f "'-~ - -, .' -_ .. _ ~-"t~~~ '"~ .. ' 

.• outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Fedetil na. 181; de'l997;" ...... > • 

. 
".: .. '. (' ;'< _.) • ) . .,.: . 

RESOLVE 
. ~ ... t ~_ .... ,." 

\ , 
\ . \ 

Nomear ANNA; CLAUDIA MONTEIRO DE QUEIROZ, , , 

CLAUDIA VALERIA "PADILHA E[OMAR, MARIA ABILIA DE . 
ANDRADE PACHECO, ROSINEIDE, BARRETO PORTO, MARTA 

. . . , J . - ~ ~ '. • . l.. j 

SALES DE LIMA GOMES, KARLANlANCILRA BORGES ONOFRE e 
JOSÉ MARCEW DE SOUZA 'p~'o cargo de Analista Legislativo - Nível III, 
Área de Apoio Técnico ao Processo Legi'llativo, Especialidade de Taquigrafia, 
Padrão 31, do Quadro de ,Pessoal,do Senado Federal, em virtude de aprovação ezr 
concurso público, homológàdõ Jelo Ato"· do Diieto~-Ge~al' na. 1162, de 1997, 
publicado no Diário do Congresso'Nacional, Seção lI. de 29 de abril de' 1,997, e 

no Diário Oficial da União, Seção I, de 29 de abril de 1997 . 

. " 

r , .8· .J.'.,,~ ... 

• Sen~do Fer~' ~m ~8! de janeir 

. -'.~, ,; d-JEL~~ 
Diretor-Geral do Senado Federal 

1998 r •• . ' 
. "_'-{'" '":. ) I 

, : ; l 

. -, 
. _,. li. 

, .. 
..-~: 
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DIÁRIO DO SENADO fEDERAL . 

ATO DO DIRETOR·GERAL 
,N° 14, DE 1998' 

, . 
~ .,.t' 

IaDelro de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,' no 

uso da atribuição que lhe foi conferi~ peló artigo 4°, §Io, da Resolução nO 63, 

de 1991, e tendo em. vista o que consta dó Processo nO 000.153/98-2, 

. "R É S O L V E exonerar, na f~dô disposto no artigó 
fi ~ :, ~i. . ,_ (r " • . • ': . .-...., • i I 1. 1 

35, combimido com o inciso n do 3rt. ~ da Lei n° 8.112, de 1990, PATRíCIA 
• • ri. . '.. .' ~ ~. < •• :; I 

NA VARRO, mátricula n° 5144, do cargo" em. comissão. de Assistente 

Parlamentar, AP-3,.do Gabinete @ Senador Casildó Maldaner, a partir. ele 6 de 

janeiro de 1998, 

. '. ~.," . '. 

.' . 

t· ".~!.1:., I " • • 

. , '.,) ~ I -yb. ~"'!.)i[" o'" ;,~ ~:h~ . .L. ,.-, 

ATO DODIRETOR·GERAL , , ,/ ,._' 
. ',N° 15, DE 1998 '. ,. ~. ,., " ~,l_'''"''' 

... . ~. ~ • J +~ . ~,. '.I~ -:,r;"".,; 
, ' 

1 

'" ~,~!~~t~1 

, O ,DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAJ., no, 

uso da atn'buição que lhe foi conferida peló artigo: 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc.' n° 000200/98-0, . 

. . . . ~ 

R E S O L V E nomear, na fotnià do disposto,no inciso 

li do art. 9" da Lei nO 8.112, de 1990, SHIRLEY BENTES, pàra exercer o 

cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal, 
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; - ':. - . ~ .' - ,;"i .. r'-,·: ~'/ ' 

do Senado Federal, com lotação e' exercfciono Gabinete do' tJder do 

PMDB. 
. ..,t':.i)V·I#. " 

• I 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETORaGERAl 
N° 16, DE 1998 

, . 

.,', 
,~.' ".'/'~' ,f'; ,t , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FED~~; D() 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da ~o 'fi-

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc.no 000201l9S:1, . . . 
. )I-.'.~ :~! . '--: . 

,( i-;; 

R E S O L V E nomear, na foma do dispo •. " 1Beiso 

II do art. ~ da Lei nO 8:112, de 1990, ANA MARIA SERGUINItilÀSl!: 

SILVA. para exercer o cargo, em COmis8ão, de Assistente Par~, AP-
, .• ..:' • '~ I . i .. : . ", . l 1" ~ .~ •• ' " ',~'., .... 

3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação ·.e;e~~~.~o)~? 

Gabinete do Líder do PMi>B.·~'~::\~, .. ,;1'; ~ 

.. ! 

, , 

,-. t,,_ . 

. '~- ,t1~t~,..~:~: r"..~ ~~J.lr'\; 
IA -:;. : J oD t-,'\ :)''1 .• &- ..• 

- '. " ·c./' ..... ,d : ,,-~' • • 

~,. J~ .. :,.fJ .. ~ ··t·,.I .... J .;::;_~r~,t·l ~ 

, 4 ~i,t.~; .• ~ " 

J ",', : .. -' 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 17, DE 1998 

Janeiro de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
')lribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
',n.o 9. ele 1997. e tendo em vista o constante no Processo na 000067/98-9, 

." I;" , RESOLVE designar o servidor JORGE ANTONIO ALVES DA 
SIl.YA. matricula 2821, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2-

"Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
,",Auxiliar. Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Leomar 
, ' Quiritmilha, com efeitos financeiros a partir de 05 de janeiro de 1998. 

'~. ~ ~l' 1 , 

-.., ~ 1- • I • ,~1 f''''r.~r"~ . 
~ , :. I • 'fi"' l .. , ... ~" 
. }l.. , ~'., t 

• ~ ~ - :,~1~~.) .~ 
, , 

".~ ~ ',. . \-

..... '':'''- ~f 

Senado Federa~ 08 de janeiro de 1998 

n -Jj7 
~~SILVAMA 

Diretor-Geral 

/ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 18, D'E 1998 

. • {J DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERA4 no uso da atribuição 
...: Jhc '"Coi'''côiúerida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 9, de 

• ',' " .199'1, e tendo em ,vista O constante no Processo na 000068/98-5, 

fi ~, .t· '. "~ . 

"':'" '. 

, : RESOLVE dispensar o servidor ALMIR LIRA DA ROCHA. matrícula 
~,4081. oçupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
. froceSso Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Slnlboto FC-04, do Gabinete do Senador Leomar Qumtanilha, ~ designá-lo para exercer 

" Il Função Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da 



.. : '~ 

Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexra.reifi.9 oo:Jl~ 

Subsecrelaria de Administração de Pessoal, cóm efeitos fmanceiros a' partir dê'OS!. 
janero de 1998. ., 

Senado Federal, 08 de jareiro de 1998 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 19, DE 1998 

-.• ,. , • I 1 

.,.1 .... _ 
. ,;. ." .. -.,: 

- .-. ~~(r.:.._ .. : 
. ~C·· 

' . ,.' . 
:_. i 

,,/ . 
'~, .: " 

" ! 

.. " ' " 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uSo da atn~" " ", , 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo n.·9, 4e 
1997, e tendo em visf;ao constante no Processo n° 21732/97-3, 

RESOLVE dispensar a serviidora JUSSANAN PQRTBLA DOS' 
SANTOS, matricula 4877, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7~ . 
Especialid,ade de Segurança. da Função Comissionada de Assistente Técoico. Sim .. 
FC-06, da Secretaria de Comunicação Soei,aI. e designá-Ia para exercer a F'" 
Comissionada de Chefe do Serviço de Cooperação Institucional. ·Símbolo FC-07, di 
Coordenação de Relações Públicas, com efeitos financeiros a partir de 09' de dezeJ1lbl8, . 
del99t . ~' 

.' ~ ... • ,1l' 

-.. 
. ,.L ... 

Senado Federal, 08 de janeiro de 1998 

Di retor-Gera I " 
.' . ,~, -

.. ~'. 

\ 
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DIÁRIo DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 20, DE 1998 

,. >''0 DIRETOR-GÉRAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi c:ooferída pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, ~tendliein vista o co.nstante no Processo n° 21733/97-0; 

, ., ... 
~" 'i.~ :r/t, "0/, , 

; :RESOL VE dispensar o· servidor RODRIGO DE ARAUJO COSTA, 
matricUlá 2~A . ocupante do cargo efetivo de. Auxiliar de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função ~ssionada de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-05, da Secretaria de 
ComunicaÇa8.Social. e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnjco;.~~loFC-06, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 09 de 
dezembro'·de 1997, . . 

, ..... ',' 
~ . '.",.:,~', ,'~ , 

... ; , ..... o".' 

. . . 

Senado,Federal, 08 de janeiro de. 1998 

Diretor4 Geral I 

I 
~~-t' .l-Y:.~-:!"',,;',"~_J ~ ".= ...... ·l~·· .: ': " ~i' -i -.'"j , 

.. • J , I 4 ')" • ~:.: • ATO DO DIRETOR-GERAL '. 
=.J;.r":I.<b<'-'~.1 .. , N° 21,·DE 1998' 

. ; 

\ J." ,< 

, . 

.,. , .~. :. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
, let,-" ,;~, 

suas atril:>úiç~ regulamentares, e considerando a convocação extraordinária do 
Congres~'o Nã~9nal para o período de 06 de janeiro a 13 de fevereiro de 1998, . 

, .~- "t<;2~, ;~~~ ~ , . .... 

RESOLVE: .. , 

'0 ~ • 

. ;"C ~' "f' . 

'. Art: 1° ;. \ As férias coletivas dos servidores do Senado Federal e 
. de seus órgãô~hupervisionados, definidas "pelo A!odoDiretor-Geral n° 3230, de 

1997, Pax:a;9,.periodo de 05 de janeiro a 03 de fevereiro de 1998, ficam. a critério 
das respeétiWs:chefias, canceladas e/ou interrompidas para o perfeito atendimento à , , ir • ~ ,~ . 

pauta dostra~a,Q.tos ~ 6" sessão legislativa extraordinária da soa legislatura . 
. ,., ~~,:';' .. , 

, .,~ .;11'. ' 

,:";';"1: 

(~ú;,.~· i 
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!!ncito de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

• o·· > 

t i! -I : .... ,r' '. § 1° - Os dirigentes dos órgãos da estrutura 40 Senado Federal e 
as chefias de gabinetes encaminharão aorespeetivo órgão' de pessoal, até o dia 1 5 'de 
janeiro de 1998, arelàção dos servidores'que permanecerão em gozo de férias no 
período supramen~~do. " . " " 

, " 

§ lO - O cancelamento e a interrupção de que trata este.artigo não 
" .acarretarlo,"prejuízos financeiros' à remuneração correspondente ao adicional e à 

antecipação das férias aos servidores convocados. ' 
. . ';- , ~ .. -. 

§ 3° - Até o dia 31 de março de 1998, os dirigerites.·e,as'chefias 
de gabinetes encaminharão 'aos órgãos de pessoal às escalaS de férias'd~S~::~ 
~s períodos de gozo tenham sido cancelado.s, e/ou interrompidos por ~_ 

Art. 1° - Os órgãos de pessoal adotarão os procedimentos 
necessá,rios ao integral cumprimento deste Ato. ' 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor da data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições 'em contrário. ,'.',' 

SamdoF_~ fra. 
~;I da Silva Maia ' 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRET'OR-GERAL' ' 
N° 22, DE 1998 

, • Y, 
.~ . 

l' "" . <. I."., 

,o DIRETOR-GERAL DO SENADO }'EDERAL, 'no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo Artigo lS, das Disposições Finais da 
Resoluçlon° 9, de 1997. 

RESOLVE dispensar a servidora ANA CLÁUDIA COSTA BADRA, 
mabicula 1878, ocupante do cargoefe1tivo de Analista de lodustria Gráfi~ 
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Legislativo, dll:f~ção CoIl).issionada de Chefe,de Gabinete, Símbolo FC-07, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-la para exercer a'Funçio 
'Comis;ionada d~'Se~r~tária de Gabinet~: Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador 

. Leonel Paiva, ~ô~ efeitos 'fmanceiros a partir de 8 de janeiro de 1998:' .' ."". .:1 

t:" .. 
I 

, . 

• ,~f 1/i'., 

- , .: , 
r .. ~ i d1 . '. "" r.':'" 

Senado Federal,. 08 ~ janeiro~. ~998 •• ,,:'" .. 1;. t- .' 

•. tt.$ . ~ ~, ~ I~!'"' .. , -
- .... i< ._-l 

.< 

Diretor-Geral 

." .•.. : -
- . • i ; r' 

~;. 

, 
" 

.. 
:., lo •. to. ..• 

" r _i' ~.J; t~' . ~ ._;.;'t ~ .' . li. :1 . 
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, 
," 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(ART" 72 .: RISF) 

l' COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: ,sENADOR JOSÉ SERRA 

. VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES I 

nTULARES 

FRANCEUNO'PERSRA 
VILSONKLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA": ',,' 
FREITAS NETO" , 
JOAOROCHA 
JONAS, PINHEIRO., 
WALDECKORNELAS . ' .~ . .: .;. 

" 

GILVAM BORGES, , .' , 
FERNANDO BEZERRA 
NEY"SUAsSUNA ,.:. 

. PNOF.RE QuINÂN": . 
CARLOS BEZERRA;" . 
RAMEZ reaef:,: :", " . 
~OSÉ, FOGAÇA '; . 

. , . 

I " " F, 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

_ EDUARDO SUPUCY • PT 

LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA • PT 

ESPERlÕÍÂOAMIN, 
LEVY DIAS ' 

,\ . 

MG-2411/12 ' 
SC-2041/42 
AM-3104l05 
MA-3069no 
PI~2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 • 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3146/49 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-307m8 

DF-2011/12 
PA·1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 

PFL' " 

1-ROMERO JUCÂ 
. 2-JOSÉ AGRIPINO 

3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB , 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-VAGO (1) 
4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

i-TEOTONIO VILELA FILHO' 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

I 

DF·2341/42 
PA-21 01/02 
SE· 2391/92 . 

·PSB 
2-SEBASTIÂ0 ROCHA - PDT 
3· ROBERTO. FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

PPB 

SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETBRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR-4059/60 . 1-REGINA ASSUMP O 

(11 TMmInc! do •• en:Ido da ....... cio Senador Albino BcNnrentura. 

,. 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4084J65 

PA-3041143 
RR-1101/1201 

PR-2401/02 
- RS-3230/31 

SC-2141/42 
ES-3203l04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE-2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE·2161167 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
. TO-2071n7 

MG· 2131/37 

REUNIO~S; '~UI~TAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS ("') 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA. SECRETARIA: 311·3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3255 

- FAX: 311-4344 
-. , ·(·).hiiíti .. · .......... Alapablbl .... DSFd. 11,9,97.P1tL 1865516 

." .1/GritIo ....... .tt.I,,,..,..,. "10,00 lu. 
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\ 1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICÓS·· CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLlTlCA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

\ ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
\ PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
\. VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

VILSON KLE:IN~IBINIG 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: 18.11.97' 

SC-2041/42 
MA-3069170 
MA-,:..!:..!,1112 

! 

1- FRANCELINO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3- EDISON LVC',",V 

SC-4200/06 1- EDUARDO VIEIRA 

~ 
MG-2411/12 
MT-2271172 
MA-2311112 

~_glllll~ lillllllUmllllllll!lD1 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 17:30 HORAS SALA N°19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO tit- SALA DE REUNIOES: 311·3255 

\. tit· SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON IKLEINOBING 

IJ " 

" 

, . 
'- ,- .' 

I' 

:- ... 

" 

" 

, 
" 
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TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNE LAS 
LEONELPAIVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
VAGO (2) 
NABOR JUNIOR 

, MARLUCE ~INTO 
OTONIEL MACHADO 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) ,'~~' j i 

RR-2111117 
MT-2271n7 
SE4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
DF-1046/1146 
RO-2231/37 

, PI-2131/37 
MT-4064I65' 

" MT~229i/91 
AP-215i/57 
RR-3067/4078, 
SC-214i/47 

AC-1418/1378 
, RR-1i01/4062 
GQ-2031/32 

- ., 
SUPLENTES 

PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELC10 ALVARES 
4-VAGO, 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8.JOÃO ROCHA 
9-VAGO '.: 

PMDB 
1.JOSÊ FOGAÇA , 
2-VAGO ',., 

. 3-0NOFRE QUINAN ~ 
4.JOSÉ SARNEY , 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 

" , 
• o' 

I 

AL-3245/47 
'MA-2311115., . 

. ES-3130/35 
•• "ti MT -4064165. , 

RN.2361/67 
r., AM-2081/87 ~ 
~. - . SP-2051/57 ,-

~ ~ T0-4070171 

"RS-3077178 ' 
.. ,''''' . 

GO-3i48/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

. , 
7-VAGO, , 
8-VAGO ' . 

I ' PSDB, . ,. '., .. , 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 i-ARTUR DA TAVOLA RJ.243i/37 
OSMAR DIAS PR·2124125 2·BENI VERAS CE.1149 
LÚDIO COELHO MS-238i/87 ,3-SERGI0 ;MACHADO' " .••• " CE-2281/87 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5.JEFFERSON PERES AM.206i/67 

L BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
,==~~~~~~~~~~~~=--=~~ 
SENEDITA DA SILVA - PT RJ·2i7i177 1-EMILlA FERNANDES· PDT RS-2331/37 

, MARINA SILVA - PT AC-2i81/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB ' PA-2i0i/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-i12i/4229 
SEBASTIÃO RÓCHA • PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE· PPS PE-2161/67 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIDIÂO AMIN 

,PTB 
RO-3218132i9 i-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Término do exercicio da suplência do Senador Albino Boaventura. 

MA-4073174 
SC-4200/06 

MG-2i31/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N· 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-33!!9 

FAX: 311-3652 
("') lI.nlrio d .. <ordo ron\ • Ala ... lIIkad. no IlS' d. 1l.9.97. P2L 1 M6!llV6 

lI.nlrio .. l......,"'" 4'> r.1na ois 14:00 .... 

Atualizada em: 08/01/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET . 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

L: PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3246147 1::eLCIO ALVARES 
RO,MERO JUCA RR·21iifi7 2-EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO RO·2231f37 3.JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL - AM·2081f87 4-l.EONEL PAIVA 
FRANCELINO PEREIRA MG-24iifi7 6~REITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3i73174 6-BELLO' PARGA 
ROMEU TUMA Sp.206if62 7-GILBERTO MIRANDA 

[ PMDB 

JADER BARBALHO PA-306if63 i·VAGO 
JC)SÉ FOGAÇA RS-3077f78 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-240if07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-222if27 4-CASIL.DO MALDANER 
PEDRO SIMON • RS-3230f32 &-FERNANDO BEZERRA 
I<:ENAN CALHEIROS AL-226if2267 6-GILVAM BORGES 

[ , , ., 

PSDB 
.JEFFERSON PERES AM-206if67 1-SERGlO MACHADO 
,JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-212if24 2.JOSÉ SERRA 
Il.ÚCIO ALCÂNTARA . CE-230if07 3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242f43 4-OSMAR DIAS 

[ BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADI:MIR ANDRADE - PSB. 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT . SE-2391 197 3-MAIRINA SILVA - PT 

I. ., PPB 

ES-3130132 
MA-23iifi6 
RN-2361/67 
DF.1048fii46 
PI-2131f37 
MA-3069n2 
AM-1166/3i04 

PB-4346/46 
MT-2291197 
SC-2i4if47 
RN-2481/2487 
AP-2i6if62 

CE-2284187 
SP-236i/62 
DF-20iif17 
PR-2i24125 

PA-2101/07 
AP-2241 147 
AC-2181 187 

. , I f' 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4206f07 i-LEVY DIAS " 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073f74 2-LEIOMAR QUINTANILHA 

., ;'.' , .MS.-i128fi228 
T0-2073174 

I 

,I PTB 
":R:;-;E:::;G:-::IN~A~A':':S;:-;S::-U:::M:::P:::Ç:rAO~. --~--:M:-:G=--::2':':32:-:i-:::/2:::"7-'-;''';''::i:--O=D:'-A':':C::'IR=-=S=OA':':. R==E;::S:------,·.,-. =RO=."':-3:':2":":1S::":/3':':2::":1:':9--l 

!"-REUNIÕES: QUARTAS~FEIRASÀSlO:OO HS 
. SECRETÀRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

; ., 

/i·r". "",', 

SAIA N° 03-ALA SEN .. ALEXANDRE COSTA 
TiL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541'.', ,,-

FA": 311-4315 
.~ r:, .• .-;; i'1::'~IV ' 

l Atualizada em:'02l12197 
•. " ~ t·~.' ",' 

.. ~~ -



I 

TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO -

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO. BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DATAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGléfMACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO " 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 
PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 

;-',: A 7-VAGO 

PSDB' . ' 

/ 

I AM-2081/82 
SC-2041 142 
DF-1046/1146 

.... MG-2411/12 
. AM-3104105 

. -
• -",. y 

MT-2271172 
BA-2211/12 

MS-2222123 
G0-3148/49 
PB-4345146 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

RJ-2431132 _ •. __ 1-JEFFERSON PERES . . . AM-2D61/62 
PA-3050/4393·><~t'2:jOSÉ IGNÁCIO FERREIRA' .... ES-2121/22 
CE.2281/82:· .• - . 3~L:úcíOALCANTARA_' - . ~':; ;~i;": CE-2301/02 
AL-4093/94', 4-CARLOS WlLSON~ • -, I •• ,.0 PE-2451152 
CE-3242143·. 5.:JOSÉ SERRA . .l "i • ,:;rt .:; ,. SP-2351/52 

I ··1,·· BLOCO DE OJ:»O.~lç~q (PT, PDT,P!)B, PPS) 
'LAURO CAMPOS PT DF-2341/42 \.,>!.,,; 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 

.. ,-,,';'A~INA $ILYA~, P.L_ ~_~.~. '. .. .. AC-2181/8i~ ,n' "";2,ANTONIÇfC~ VALADA~E!;~~;:, SE-2201/07 
-EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/31::.~;::'~: ~ • "3-V);GO'" --._- "_ •• ".~ .• ,~., " •. 0 

'\,.." , 'I '1 

ABOIAS.NASCIMENTO :PDT ..:' RJ-42291.30- ->o' ··.',,4NAGO :,' ,~- . .,-. . '-;'~' 
~,~, ... ~.~,,"''-í ~..,. r.l! :».-~ . • : ... r~t.-'. \. :;.., .. ..;....j,;l'..:.;1.~~,~,'. 

'. . 
L.EVYDIAS MS-112811228 1-ESPERlDIÂOAMIN SC-112311223 
LEOMARQtIlNTANILHA' - I. )'.TO,2071172,! ." 2-ERNANDES AMORlM ,. .r.',· RO·2251/S7 

':.~ i L· .. · . '".'!' ;. 

ODACIR SOARES J'RO-3218/·19,Ô) 

"'!.:ii', ."''>;;;; h.c",-! . t: ~ .. ~ ., I -,,:-'~,,".1·1 >:1'. 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PP8, em 2.10.97. ' . .'- .'~ .... '. ,;,. 
• 't; t 1;.,-..\­

- ,.:,,; 

REUNIÕÊs:' QUlNTAS;FElRAS ÀS 10:00 MS ("') 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3216 
FAX: 31t-31l1 

("') Honlrto d. acordo <om a At. pablknd. no DIIF d. 12.9.97. PJIIL It16SS16 
IItririo ... .-' 5's r._a I~,OO lu. 

Atualizada em: 26111/97 



f 

S)COMISsAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
'PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEAo 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA ' 
LEONELPAlVA. 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WlLSON­
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO ~ PDT 
EMIUA FERNANDES - POT 

, , 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(1' TITULARES E1. SUPLEIIITES) 

" AL-3245147 
Pf.447e179 
RN-2361 167 
AM-Z081 187 
SP-Z051151 
DF-10461114e ' 

.. \: 

SUPLENTES 

, 1.JOEL DE HOLLANDA 
2-BEU.O PARGA 
3-JOAO ROCHA ' 

, .wOS~ALVEs 
, 5-VlLSON KLElNOBING 
.. Je)SéBIANCO 

PMDB 
AP-3429131 
PB-313t141 
RS-3230131 
SC·Z141147 
PA-3051153 

RJ-2431/36 
PE-24I1/57 
MS-2381187 

1-MARLUCE PINTO 
'2-FERNANDQ BEZERRA 
3-VAGO(1) 
4GERSON CAMATA 

. 5-OTONIEL MACHADO 

PSDB, , 
1-JIOSé IGNÃêIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-()SMAR DIAS 

BLOCO DE opoSIÇAO CPf, PDT,PSB, PPS) 
RJ-2171m' 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188189 ' 2-ADEMIRANORADE - PSB 
RS-2331/37 ,3-MARINA SILVA-PT 

PE·3197199 
MA-3069n2 
T0-4070171 
SE-4055157 
SC-Z041 147 
RO-2231132 

RR-110114062 
RN-2461IS1 

ES-3203104 
GO-2031132 

ES-Z021 127 
AI.-4093/95 
PR-2121127 " 

SP-3215116 ' 
, PA-2191/02 

AC-2181 182 

1PP8 .' I 
I..EOMAR QUINTANI..HA T0-2171n2 ' 1-LEVYDIAS , MS-112811228 

,',,::1 ~~== ____ ~~~~.;..PT8~, ~~f~' ~~ __ ,:,":",:,""~~~--o..I1 
REGINA ASSUMPÇXô ' MG-2321/2321 11..QOAClR SOARES ... RO-3218119 

. , 
(1) Término doexerclclo da sI;oIplênclado, Senador Albino IBoaventura. ' .. ~- - ~. . 

.. ". , ' 

SALA N° O;-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
T1tL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

REUNIÕES: TERÇAS-FEI~S ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PAREl'ITI FILHO 
TÊLEFONES DA SECRETARIA: 311-3159/3496 FAX: 311-3546 ' , •. , , 

(*) RIritto ....... _." .......... ;., .. 'Z.""' .... illlilw 
Uoririo"""",-: 5"1 ~ .. IO:OO.... ' 

Atualizada em: 08101196 

. .' 
" . 



6) 'C2)MisSÃo7 De' SERVIÇÔS:ô{iNí=RA'-ESTRlJTUAA' ~ CI' " 1"1., ' 

, :, " PRESIDENTE: VAGO ,:",- ' " 
, -VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

'(23 TITULARES 'E 23 SUPLENTES) 

-' f" .. ~." . 'f" i;.,.... .,# ~ 

- TITULARES -- - " '-- , SUPLENTES - - -

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOSING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

..... · .. "ú_ 

:- --'~" __ , - . " ,". PFL":" - --,",,',--;--- _- -_. -----' I 
PI·2131/2137,~· 1· JOSAPHAT MARINHO . ~ -, BA:3173/3174 
'RN.2361/2367 2· JOIÍIÁSPINHEIRO "MT.2271/22n' 
RR·2111i21Ü''''~ 3· GUILHERME PALMEIRA _ AL~3245/3247 ~ 

,,,,,,SC,.2041/2047; 4-WAL~ECKORNELAS "BA-221i/2217 
- jES·3130/3i32 ,~ 5· JOSE-ALVES; SE-406514057 

PE·3197/3199 6·ROMEU TUMA SP-2051/57 • 
-PI • 4478/4479''',,-.7·GllBERTO MIRANDA-- - -. ,-AM-1i6613104 .... 

: .~. ~ ~ -. 

1'~ ,', ..... 

JOSIGNACIO'FERREIRA ES,2021/2027 .: 1-CARLOS WILSON • PE·2451/2457 , , 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/2017' . 2-COUTINHO :JORGE PA·3050/4393 , 
'TEOTONIO VlLEtAFILHO '; .:AL-4093/95 ,- '-3~SMARDIAS •.. - --r -PR·2121/2i27 

, JOSÉ SERRA,_ .,' _ ' .' ";~';':SP.2351/52,~·,j _:'-~'~VAGÓ (2) "_jw'::L-" ___ ,.MS·2381/2387"-, 
•• r,~ ~ _~"'! -~~;.r_,:., t ....... ,. '\ '\<\" ... "_- , i i~:I" . ·.U~-'" "\ t' I .: t..S1 I T::' . ~\,.:.~.-.~ ~..:. /' - J.~_~ .. ' ~ 

" ,. _"" e' : : :~BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT;'PSBiPPS) 'L I .;.\',. ~ ~' , 

JOS EDUARDO DUrRA ~ PT SE·239i/2397'" i·VAGO '" i SP·32i2115 
ANTONIO C:VALADARES" SE·220i/07 2·EDUARDO SUPLlCY (PT) DF·2341/47 

-EMILIA FERIi.Jj(NDES· : PDi"" ::.. ~ RS-2331/37 -'. - ,. 3- LAURO CAMPOS (PT)' -- - -. ---- -t'· '~ .. ~ . ., -4" ~ '" ~"' •• , •• : .... , .... ,.~ o" • .....~ ..... t 
.. ------ .. '- - ._- ..... -- ...... -- -- -- -_ ... --_. - ---- ~. __ ....... ~. 

'"'"\ P·-:~.1'· <i"> ~'/t,Y'~""'!; .... -1 f'J'~~ i..()T 
...~.. -- - .. -~ .' - - . '. ~ ... 

. _.- ........ -. ~-~ ~'-' .. _'o __ 
",.: • '-1 ..... • 

:':PPB 
LEVY 'DIAS ' '. -.. ~MS·i128/1228 1;'ESPERIDI OAMIN 'J; " .. < SC-1123/1223 " 
ERNANDES AM0RIW!-. i;:;," .~' RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA·1411/4073 I t:<:.:'.-lj!; .~"\j,~.r .. ' . <,j. ....... , ·';··:"PTB'1oM-.',_, ~ .. ~ . _lo, < ..... ~ ~;,' ;~,,,,,~' : .. , ~ -- .... '1""': 

REGI~~,~SSlIM~çÃO.' • ,', '~"': r.'!~:~~21/~3~7 " 1:RD~~11~:S?~~E~. :"_:. \" "RO~~1~/1~ :,' 

(1) Término do exercício da suplêríciá do Senador' Albino Boaventura: '::N., .' , ,( ,"::.".: ~,',' ' -, , : "j 

(2) Falta indica~p Pi'! !i<1~~fln,~ conf<:)rme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa~- .,: : • 

\ .. J~~.~ .. ,~'lIe';.:.·", ... ~<" ~~""''W!''' ... ' -' .i~, 
\ _,'iJ .+~''':'''I/'" .~ -~. ~~ l 1) 

REUNIÕES:,TERCAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN, ALEXA~DRE COSTA 
SECRET ÀRIO: CELSO PARENTÊ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31 1-l29Z'(FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
('li) Horário ti. BrordO coma Ata pubHtada no DSFdf' 12.!J.97. P!L 186~' 

lIorirlo ftelmental: J·s feiras M 14:00 hs. 

Atualizada em: 08/01/98 

\ 



TITULARES 

,. " .... ' ., 
.. " . 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC, , 
(Resolução nO 46, de 19931 , , . 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTESI 

.. ' .... ~.r/"': ,... .. : " , 

,.-1.,', ,', 

SUPLENTES 

[ PFL ~ 
.J-O-S-A-P-H-AT-M-A-R-IN-H-O-----BA---3-17-3-17-4-....:...::..=..1--V-IL-S~O--N-K-L-E-IN""Ü"" B-IN-G"-----:.-sc. ...... 2-04..;,,...:.1l-,l!,7-, -
JOSÉ ALVES SE-4055156 ,. 2-FRANCELINO PEREIRA o ,'~ MG-24t1/H 
JÚLIO CAMPOS MT -4064165 - 3-WALDECK ORNELASBA·221'1f'i7 
JOÃO ROCHA . T0-40701171 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 

I,~ ________ ...:...P.::.:.:MD;.;;;.B ______ ' .... ·· .... -·. _o. '0_" __ o ~_~=,.....,=:_:=---'] 
ONOFRE QUINAN GO-3148150 1-GIL.VAM BORGES . .: •. , AP·2151/§"'. . 

I 

NEY SUASSUNA PB-4345146 2-JOÃO FRANÇA (00) ., _ '~ RR-3067íS8 ,. ~ 
HUMBERTO LUCENA PB-3139140 .' ",H"" .• _ ... " ,'o 

VAGO 
VAGO 

, -~ ",' ~ 

PSDB 
1.JOS IGNACIO FERREIRA - '::5-212'1122 BENIVERAS 

CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

CE·3242143 
PE-2451157 
SP-2351152 

2-CC)UTINHO JORGE PA·3050/4393 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

_ .BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116 i-BENEDITA DA SILVA ·PT .,: 

, ".' . 
RJ-2171/77. 

PPB,; :: I 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORlM RO·2051155 

PTB 
ODACIR SOARES RO-321813219 

(00) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2_10.97'. -' . 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (fe) SALA N° 06-ALA SENiNIW.~OELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. l)A SALA DE REUNlÃO:·311.Jis.t· . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 - -,o ':,C:, . 

. , 

(*) Horirlo de Reonlo coma Ata poblkada no DSF de 12.9.9'7, pp. 18655/6 

Atuallzadà em:: 11/11197 

.. 
. . 



, '-, 

-. 

, '. :. 
'. 

,-

7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

("') SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
, PREVIDêNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

I' , 
JOSÊALVES 
GILBERtO MIRANDA 

l& .~ _ ... -

" 

ONOFRE QUINAN 
, HUMBERTO LUCENA 

I, 
'BENlVERAS , ,-~. 

EDUARDOSUPUCY-PT 
'VAGO 

, EPITACIO CAFETEIRA ". 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
_ (07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINOBING 
AM-31 04105 2- WALOECK ORNELAS , 

PMOB 
, GO-3148/50 JOÃO FRANÇA ( •• ) 

PB-3139/40 

PSOB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

o' , PPB + PTS 
.MA-4073174 ERNANOES AMORIM 

, ( •• ) Desmlou-s9 do PMDé~ ingressa-nde ne PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO-2051/55 

, ~ "WNIÔES: !, - - -' • - ., SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
,fi;CRETÁRlO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNlÁO: 311-3254' 

Ú~' .. EFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
r 
' .. 

ANDAMENTO 
~ • ...-" '" ~ .: - "I: ~ 

EM '11.9.97 FOI OF.!lIGNAOO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 
t·'" .. l i .i; .... ;t;:.,\: .... ~l', 

\,.\1 .. t~~l· o::: ~ -t., ",,:",, . ~ 

J , 

(.) Atualizada em: 02110/97 
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CONGRESSO NACIONAL ~ • ,"" • 

COMISSÃO ~PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL' 
Re resentação Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE·PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO·GERAL;..OEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTQ: DEPUTAC)O GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

, .. 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMOB 
JOSE FOGAÇA 1 • PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2· ROBERTO REQUlAO'1 

I P~ 
VILSON KLEINUBING 1 • JOEL DE HOUANDA 
WALDECK ORNELAS 2· JÚLIO CAMPOS 

I PSOB 

'.~ I ' 
., lO. I' ,a 

LUDIO COELHO 1 • JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
I L-: -=-=~~ _____ ---,P,-,-P-=B-::--::::.-:=::::-r::-:-:= ___ I, " 

LEVY DIAS 1 • ESPERIDÍÁO AMIN 
I PTB I 

JOSE EDUARDO 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS'" , 
~B~EN~E~D=ITA~D~A~S~IL~VA~~~~~~~EM~I~UA~F~E=RNA~N~D~ES:-""'~--~ 

< t',' ':." 

' .. :: I';'. ~ ~ 
1, , 

r--____ mu.!.!..l..~LA=R:::E~S_--:=~~~,-SU=P..:L=E::.:NTES~::....---' ._~. //,~' ~.,>:<, ','~.', 
DEPUTADOS 

~~~~~~~ ______ P~F~UP~TB~~~~~~~~ __ ~~I , 
PAULO BORNHAUSEN VAl'DOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

"'f" 

H .~.' 

1..1 E=D;;-;IS=:O;::-:N~ANO~' ::-;:R::':IN-:::O;:-----------.:P:...:M:.::OB~CO:::-.N:;;:;FU:"UC ... IO=MO='õURA..-:-...,· .. ,----'r, :,': ~ 
GERMANORIGOTTO ROBSON TU MA ., •. 1 0'- ,~.:' ", '. 
r==~:"':":':=':":';:::""-----===~"=~"""""'=':'----"'"':""--~ ... .., ,. . .. . ... i-I PSDB ' ' , . :' .,. I • , " ", 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN '. ',.' 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON ,~"t", 

ri ==~==:.!!.!::::""~---;;P;:;:PB;::-'-:'::':'-'-'-'=-::':==~'--'--f" .. -"-'I" ,,!' ,,' " 

. ., 
JULIO REDECHER 

PT/POTIPC de B 
MIGUEL RQSSETIO LUIZ MAINARDI . .... ~..-:' 

... ;: . ;.~~\. 
I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 

ENDEREÇO: CAMARA OOS DEPUTADOS ~ ANEXO 11- SALA T124. 
BRASfUA • DF • 70160-900 - . ~~.. 
FONE: (55) (061) 3181436 3181188 318-8232 318-1433 
FAX: (55) (061) 3182154 ' ~,,;: ',' . 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

AJullizw em 9IWI. 
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--;'IU:lf.$,ubseciretaria de Edições Técnicas do Senado ~~deral 
"'LvII NoZ. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasllla, DF. 

Fones: C061) 311-35751357613579, Fax: (06113114258. E·Mail: ssetec@admass.senado,gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21(RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento.--reallZada no Rio de Janeiro em 
setelT!bro de: 1992.- ,': 

A Vida do-Bariod., RIo Branco IR$ 20.00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, pOlitica e diplomática de 
José Maria da SiIvêJ p:aranhos, o Barão do Rio Branco. 

; , 

Constituição da Repllblk:8 Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 6;00). -:Texto'Constitucional de 5/out/1988 
com asalterações·introd~as pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 à 6. ,; -:: ,: 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5.00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteraçã.o. de text? e de transfor~ação 
em lei, catálogo tematico das MPs e referenclas 
bibliográficas_ 

Licitações. Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4.00). Leis nO 8_666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos ,da Const\tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices . . '".; , ' , temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95_ 

Constituição da,Repllblica FederatiVa do Brasil de 
, 1988 - QuadroCcftaparativo (R$15,OO), Constituição 
de 1,988, atualiza-da em 1995, comparada às 
Constitulçéies de '1946 e ,1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém Quadro' comparativo, tabela de 
correspondência :pé!s'artigos comparados e indice. 

Dados BlognHicoa dos Presidentes do Senado 
Federal (R$, 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior.' 

Direitos Humanos.:., Declarações de Direitos e 
Garantias (RS 10.00.'-,José Vicente dos ,Santos· 
(pesq. e indlee'" Dispositivos constitucionais que , 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil_ 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4.00). 
Lei nO 8.069J90."é1e-acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8;24119~: legislação correlata e indice_ . 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10.00). Guia: Leia n° 9.096195 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dia.) (RI 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (~rgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileirli deSde a época colonial a nossos 
.dias: ", . 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Disp~itivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal. 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temático. ' 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4.00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidóres públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações pÜblicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante à História (R$ 8.00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
periodo de 1822 a 1862. _Estudos ~obre a 
Constituinte brasileira de 1823, Coletanea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da é~~ca. 

Coleção Grandes Vultos que.Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela(R$ 10.00).' Biografia do Senador 
da República Teotõnio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura ,citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3.00), :0 A~~tiu.to da Soberania', 
de Heber Arbuet Vignall. 

- Volume 10 (R$ 3.00)_'A Arbitragem nos Paises 
do Mercosul', de Adriana No_erni Pucci. __ • __ 
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I Sub~e,cretaria de Ediçôes Técnicas, de;> Senado,F.edera) 
Via N,2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes; CEP 70165-900. Brasília. DF • 

• I,.. ,~o' •. ~. w .'. ~.;. '~,~" ~-:.. , 

- '.~.':'.; ~ ~. - .'"' ~ 0# ?: ., .::A ", l. .... i' 

CO/ROM L~gisla'ção Brasileira 
-19971 " 

.Quar!a,~d!ção) . t __ , ., ,.~', .' 

.. ;' ''r"'. .' ~ 'I~.j.:: / ,_._.~,~ ~:: ..... ~:~'.~ ~i.: li ... ' '~~? i:,~;I~i-:,l'~ " ," .~~ 
_:; :",' ,Co-edição:SDINF./SSANUPRODASEN'" , :"~ ~,::'; ; 
"," 1 \ ~ .:.~. (> - '.,. ,J 

• 'Tod~s'as'normas de hierarquia superior a decrete>;executivo editadás, entre o • 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. '_;:;,,0,'- -!" .. ' c', ',c~ ,/.'", • "", 
,'". .." ' .. " .... ~ '. . . _, n.~: c, " ~ .~ , .• " ......... '" ~,~:':. 4 1, ~ .... -," . 

Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas • posteriormente a ela e que a alteraram. • ", >. ,,~ ','!, "! .' ~l :~:;' •. ,: ~ , , , 
• ", ".1 -.1 .... .t. ,p .,._.~: ~. . .......... o~ .. ·"0' •. ,.1- .. ,"')r·...; ... ~[,;1:f·~·l~.,;:.:~·jl .. 
.... • " Os ,textós integraisA~s normas ,editadas'a~.partir de 1987.:passaÍ"à.IÍ'l!3 estar 
','" • disponíveis nesta edição, ",' '-' , " 1 ,\:;J; 

-, ~' t 

,.. As'demais normas 'são apresentadas em documentos~resumo;acomp;anhadas" 
_ de informações suficientes para que seja localizado o documentoem'uma,coleção"; . 

.... .., ~ de leis~', .- ~ .... ~ .... , .... ~ - .. ~ ...... t. ... " '.'-'-:"~:' "'",:"- --·'i" 'j~~ 4-

.. .t

M

•

L
• "~o t ... ~,.,~. ~ ._, .+-, • • - ~ ti j j \ ... ~, ,," :"~' ~t"' . . ~,. ,~, ...... ~, 

• ., Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira aínda iriPlu!,O:.bCinco de: 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto dOácervo'de informações' 

_, " "juridicasdescritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
•. ;~participam da Rede SABI de Bibliotecas," . ,;";').t::: r2;lrf':-:, -:' . 

. '1 . :'j 'C. • ! "'"tILt· .~.' ~.,.,..~ ~, ' .J.., . . ~ ". , • .." .~i 

~ -tt:.'.1 ,{ • ~~ ~ :;, ~ ~ ",. _í~f~~, ~:.~~::<,:,,~"<~'~:tf.t;1t~ "lt, ',J , 

," Valor Unitário: RS'S5,OO (sessenta e cinco reais( \;.\~'" ~'én .. ,;. ," 

De~p~~s .Postai,s: RS ~,OO (Ci~1~O ,re~is) para ~,a,d~ g~"J~~!jt;t"" '~_ "~I 
. ; ,,;,,0 pedido deverá ser acompanhado de original do recib()~~,d,~p',~S'i!9,acrédito. 
'f' 'r do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência O.o05,'.cQi!~q,~~~ 9,~~.p56~8;l A, 
" era'ça~ 00' 6 ' . '. ' j. , {. ~ ,{' ,:" ,"".,' ,',,',," ';; " ,1«,· " .. op o .~. ~. I . . "':,1:~,"~~~:j:"l:,\, .,' ," .- I' 

~ ...... "" • .,~ 7~~!'~~"""'~"'_'"'>" ..... ~j • 
• ~1" '. ,'T " .... \~I ) I' .~. ... ' .. :" .t"J '(" r' f'., ~"_ i.'" < .. , ".- . _," 1 "·~··~_.'1",'1~<\:,.,.'" ":'fl '. 
;!' " ", . "" O~', Prêencha ocupomoabaixo e envi~nos hoje mesmo, .. 

U;~~. ______ jU~~~t:.co~ ~riginal ~ ~CibO ~~e~~itC?oi'; ):, ,',I", •. '.!;.:.. ~_ 

, .' '- . 
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, ~SUbsecretaria ,de Edições récníca~'do Senado Féderal ' 
, '. VII N·Z. unidade de Apolo UL PnIca dos.T'" PodereS. CEP 7D,1~, BruIIIa. DF. ' 

. Fones: (061) 311-357&/3578/3571. Fax: (011' 111 ..... l-Mall: ~.govJlr 

Publicações 
SoUcitehoje ~o nosso catálogol 

Agenda 21 (AS 10,00). Relatório daC(;n~cia dII . Levantam,nto e. Reeellç6es ele. Medidas 
Nações' Unidas sobre MeiC? '. Amble'!te:, e ProvIa6rIaa (AS 5,00) - Subsecretaria de An611se 
DesenvolVimento. realizada no; RIO de Janeiro .em C$o Senado Federal. Registro das MPs editadas 
setembro de 1992. > ' '. " . durante os 8 anos que se sUcede~m à c~çAo deste 

'... " cllapoeltivo legal. tabela' seqQencaal de edições das 
- " .(""'"' 20 '00) I ".i.' MPs. &lslnalando critérios de ediQ6es anteriores. 

A VIda elo Barão do ~ Bran~ ow " '7' .... , reedIç6es com alteraç60 de tedD e de transformação 
VIana FI.lhO, O.bra sOCIal. politica e diplomática de em lei.' catálogo temático d&l MPs e referências 
José MBr18 da Silva Paranhos. o, Bariodo RIO Branco. . bibliográficas. ' 

Constituição da República Federatlv8~o ,Brasil ele 
1988 (R$ 5.00), Texto Constitucional de 5/0ut/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs n01a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. ' . , ' ',' " ,; . 

. . 
ConstituiÇio da RepQblica reclerativil do Elrall. 
1988 - Quadro Comparativo (Rl15,OO). COIIItiIIIiçIo 
de 1988, atualizada em 1995,' compareda',as 

, Constituições de 1946 e 1967 'e à EC n01 de 1989. 
Contém quadro comparativo; . tabela . de 
correspondência elos artigos compa~ e in~ 

i.lcltà,ões·,· Conces~6es e Permissões na 
AdmlnlsbaçiO P4b1ica (RI 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94: 8.987196. diapositivos da Constttulçtlo 
Federal80bre,a matéria elegillaçtlo correlata. Indicas 
temálicosClas Leisn· 8.666J93 e 8.987195. 

" . 
, 

. , 
Melo Amblente-Leglsla;lo (AS 20.00). Dispositivos 
COIIIIitucionail. atoa Intemacionais. Código Florestal, 
é6d1go de Mlneraçlo, leglslaçio federal e Indice 
tem6tlco'i " ,.' . 

. • I 

, . Regime ,Juridico Onlco.doS'Servldores Pú~lcos 
Dados Biográficos dos Presld~ntes do SaJU!do Clvlsel:agIsIe;ioComPIemen~(RS4.~~). DIS~.e 
Federal (R$ 2.00), PrincipaiS fatos da Vida 'sobre o/regime JlJrldico dos &eniido~es_publl~ CNlS 
administrativa .. trabalhos publicados, condecoraç6es. ,'.da UnIlo, das' autarquiati e das fundi1Ç6es publICas 
mlss6es no exterior. federail e legislação complementar 

Direitos Humanos - Declarac;6es de Direitos e 
Garantias (AS 10,00) - José VICente dos Santos, 
(p.q. -e Indlce). DispositiVos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundàmentals do 
homem, na Constituiçiio de vários PaIs8s. inclusMI, 
na Carta Magna do Brasil. ' . 

j •••• ~ 

CoIeçiIo Memória Brasileira _ • 

- Ai Constituinte permite a História '(AS 8,qG). 
História do sisteina conltitucional brasileiro, no 
perlodo de 1822·a-1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira 'de 1823. ColetAnea de 
,documentos representativos dos trabalhos 
legilllitlvos da época. ; 

EstatutO da Criança e do Adolescente (RI 4,00'. • .... ~ . , " . . . . . . 
. Lei 1)0, 8.~~/90, de ~çordo com as aItera~ ~,:~orand ... Vultos que Honraram o senado 
pela Lei nO 8.241191: legislação correlata e Indica. . _ Teot6nlo VI .... (AS 10.00'. Biografia do senador 

da 'RepQbUca' 'Tecit6niô . Vilelà. seu' pêHiI 
Guia das Elelc;õ&s de 1996 e' Suplemento (AS parlanlentar, resumo de suas atividades pQIilil:às, 
10.00,. Guia: i..eis n" 9.096/95 e 9.1!lO195, ResoIuç6ea discursos e projetos. literatura citada. ..' ~ 
do TSE na 19.380/95, 19.382/95819.408/95. 
Suplemento: . Resoluções do TSE 'na 19.509 e éoleçl~ Estudos da.lntagrac;lo(em portugüêS,e 
19.516/96, ' ...,.nhol)' ,',' " , 
. '.. , 

Legislaçio Eleitoral no Brasil (do s~ulo XVI • 
n08SOS dias' (AS 60.00) - Nelson Jobim e walter 
Costa Porto (oras.); Compilaçlo da legillaçlo 
eleitoralbrasOeira. desde a época.coIonial a noaos 
dias. . . 

, - Volume 9 (RI 3.00'. ·0 AtribUto da Soba~riiã', 
de Hebar Arbuet Vagnali. .' ..., . '.'. _. 

-Voiume10(RI 3,OO,.'Á ArbItr:egem nos~r\US 
do 'Mercosul', de Adriana Noeii\l·Pucci. ., " ... 
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Revista de Informação Legislativa 
N2 133-jan.jmar.1997 

Leia neste número: 
carlosFrederlcoMarésdeSOuzaFOho-ODireitoCons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
titUcional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. 
Semlra Adler valsencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitUcionais. 
absoMção. - Kâtla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. 
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